
AVISO DE
PREGÃO UT,E'I'R{}NICO
xxl2025 - PML

CONTRATANTE
PR IjI. EI']-I,íRA i\,I I,JN I CI IIA t, DE I,AC A RTO

OBJETO
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXX

DATADASESSÃO PÚBLICA
Dia XXlXXl2025 as XX:XXhs

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
\,rENí)R PRF'Ç() POR rTEi\.{

MODO DE DISPUTA
ABERTO

PREFERÊNCIA MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE
NÀíJ

( \fr
ew

ES'IADO DE SERGIPE
PREFEITI,IRA MTiNICIPAL DE I-AGARI'O

Sumário

Sumário..

L

2.

J.

4.

5

6.

7.

8.

9.

10.

Il.
12.

13.

14.

oBJETO. .... .. ..

PARI'ICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

DAAPRESEN'IAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÀO...........

DAABERTURA DA SESSÃO, CI-ASSIF'ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMTJLAÇÃO DOS
[.4NCES....... .. .............. I

.,,..''..,,, l 3

,'',,,,,' '. l 5

.......... . t7

............ l7

T,ASE DE JULGAMENTO.....,,, ,.,

DA FASE DE HABILI]AÇÃO.,

DOS RECURSOS........................

DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

DA TMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO..... .. .......

DO REGTSTRO DE PREÇOS. .......

DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS........ .

DA FORMAÇÂO DO CADASTRO DE RESERVA

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS..,..,.

'....... ... ....20

..................... 2l

.2l
.. ._. ..... .21

..................... 22



(

ESTADO DE SERGIPE
PREI,'EITT] RA M I.iNICIPAL DE T,AGARTO

MINIITA DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO

lxx/202s1- PMI-

'toma-se púbtico que o(a) SECRETARIA M1INICIPAI, DE GESTÃO DAS LICI'1AÇÔES.
CONTRA'I'OS E LOGiSTICA-SECLOG, pormeio do(a) Departamento de Licitações e ContÍatos do

Municipio, realizará Pregilo na forma Eletrônico, com criterio de julgamento MENOR PREÇO POR

!TEM,nostermosdaLein'14.l33,del'deabril de202l,dol)ecretol:ederal ll4(i2'tlc3lclc'rttarço
16.2ü2-i e demais legislação aplicável. e ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesse Edital.

I. OBJI,]TO

l.l. o obicro da presenre liciração e o REGISTRO DE PREÇOS PAR^ Í'IITIIRA E EVENTLIAL
PRES'TAÇÃO DE SERVIÇOS ESPE(]IAT,IZADOS DE CON'I'ROLE DE PRAGAS'
SANITIZAÇÃ6 E 1,IMPEZA DE AMBIENTES E RESERVA1ÓRIOS Dll ÁGtlA, A FIM DE,

ATENDEII AS DEMANDAS DA PREFI]ITT]RA MI]NICIPAL DE I,AGARTO E SI,;AS

SECRETARIAS, conforme condições. quantidades e exigênoias estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2. A contratação será realizadapor ITEM conforme tabela abaixo:

DE LIMPEZA E
E RESERV 'r'ÓRlos

I D'AGT]A.

Prestaçâo de servtç«r de linrpea e desinfecçào de caixa e

i reservatórios d'água acima Fornecendo loda mào de obra

, esgrcrahzada. inclurndo trdos os rnsuntos. malcrrais.

i equipanrenlos (EPl s c l'.P('s conformc cxigidos nru normr
i rt'gulamentadoras) e l'cÍramenlas necessátros para a pr*taçâo de

DE CAIXA

R$M' 195695PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇ.AO.

Prestação de seryiço dc dcdetiação (desinseliação, desratiaçào
e descupiniação) com pulverizaçâo, fomecendo toda mão de

obra especraliada, incluindo todos os insumos. maleriais.
equipamcntos (EPI's e EPC's confome exigidos nc normo
regulamcntador6) e ferÍamentas n$essários paÍa a pÍ6taçâo d€

servrço. Com ceniticação e garantia de no minimo 3 meses

Mr 99389 R$ ti§pne§úÇÂO pT SERVIÇO DE DESALOJAMENTO DE
PÁssARos E MoRcEcos.

Prestação de seruiço de desaloJamento de pássaÍos e morcegos,

com limpea, higienização e desinfecção do local após retirada.

t'ornecendo toda mão de obra cprcialiada incluindo todos os

insumos, materiais, equipamenlos (EPI's e EPC's confome
cxigidos na normas regulamentadoro) e ferramenlc necessários

para a preslação de serviço.

R$ts26

-----.- scrl!9(L.

§

(

ESTADO DE SERGIPE
PRI]F'E ITI.IRA NT I.IN

sERVI(tO DE

Prestaçâo de seruiço de Sanitrzrçào do ambiente- incltrindo
desinfecção de superficies e equipamenlos. Fonrecendo toda mâo

de obra especialiada, tnclutndo todos os insumos, maleriais.

equipamentos (EPI's e EPC's conforme exigidos nas norms
regulamcntadorrel e fenamentas nccessários para a prestaçào de

VALOR TO'IAL ESTIMADO: R$ XXXXXXX)(XXXXXX

I .2. I . Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fomecedor a participação em quantos forem de

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote quando for o caso. deve o l'omccedor

enviar proposta píüa todos os itens que o compõ€nt.

1.3. O criterio de julgamento adotado scrá o de MENOR PnEÇO POR ITEM obsenadas as

cxigêucias contidâs neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do ob.ieto.

2. PARTTCTPAÇÃO NA l.lcITAÇÃO

2. l. PODERÁ PARTICIPAR desta licitaçâo qualqueÍ pessoajuridica. regularÍnente estabelecida no Pais,

cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compativel com o objeto do presente

Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e nonnas contidas neste Edital e seus Anexos;

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições

estabelecidas no presente Editat, bem como. a observância dos regulamentos. noÍrnas administrativas e

téonicas aplicáveis. inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no stllnáÍio

IMI'EDIMENTO da proponente, no referido certame;

2.3. Não cabe aos licitantes. após sua abcrtura. alegação de desconhecimento dc seus itens ou reclamação

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaboÍar suas pÍopostÍ§. as licitantes deverão IeÍ atentamentc o Edital

e seus anexos, devendo estal em conformidade com as especificaçôes do ANEXO I ('fllRMO DE

REFERÊNCIA);

2.4. Poderão pârticipar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste

PREGÃO E:l.llTRÔNlCO. via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do

certame. que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele oorrelata. inclusive quanto

à documentação. c que estejanr devidamentc credellciadas. atraves do site https://licitanet.conr.br/l

2.4. I A participação no Pregão llletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível

do licitante e subsequente cncaminhamento da proposta de preços. cxclttsivamente por meio da

Plataforma [:letrônica. observada data e horário limite cstabclecidos.

2.4.2. lndependenternente de doclaração expressa, a simplcs apresentação dc proposta impl ica subnlissâo

a todas as condições estipuladas nestc tldital c seus Anexos. sem prejuízo da cstrita ohscn'ância das

nonllas contidas na legislaçào mcncionada etrr scu preâmhultl:

R$
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2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apÍesentaçâo de propostas serão de responsabilidade

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O

licitante tambem é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para inicio
da sessão pública via intemet;

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e
exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na prcsunção de sua capacidade tecnica para

realização das tÍansações inerentes ao Pregão Eletrônicol

2.4.7 . O uso da senha de acesso pelo l,icitante e de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

tÍansação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou do

órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso

indevido da senha, ainda quc. por terceirosl

2.4.8. A perda da seúa ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para

imediato bloqueio de acesso;

2.5. Nío poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos

a seguir:

2.5.1. queseenquadremnasseguintesvedações(Art.14dat,eil4.l33del'deabrilde202l):

a) autor do anteprojeto, do pdeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando

a contÍatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
pÍojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontÍatado, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela
necessiírios;
c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contÍatação, impossibilitada de contratar

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vínculo de natuÍeza tecnica, comercial, econômica, financeir4 trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

frrnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de I 5 de dezembro

de I976, concorrendo entre si,
f1 pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, ternha sido
condenadajudicialmente. c;om trânsito emjulgado. por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

(

2.5.1 .1.

econômico:
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Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo

2.5 .1.2. Aplica-se o disposto na alínea "C' também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pesso4 fisica oujuridica com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidanrente comprovado o ilicito ou a utilização
fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.5.2. organizaçõesdaSociedadeCivildelnteressePúblico-OSClP,atuandonessacondição(Acórdão
n' 7 46 120 | 4-TCU-Plenário) ; e

2.5.3. sociedades cooperativas.

2.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do
Iicitante.

2.6. l. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
rclerentes à proposta de preço e à habilitação (c seus anexos), deverão ser apresentados no idicma oficial
do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magneticos, filines ou cópias
em fac-símile, mesmo autentícadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;

2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gníficos ou catiílogos apenas como forma de ilustração dos
itens constantes da proposta de preços;

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

2.6.5. O fomecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas

condi@es de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos beneficios estabelecidos pela Lei Complementar no
12312006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos

demais avisos emitidos pelo Agmte de Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistema eletrônico, nos
momentos e tempos adequados;

3. DAAPRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E, DOS DOCT]MENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitrurtes encaminharão, exclusivamente por meio do sistemq concomitantemente com os

documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto ofertado e o preço, ate

a data e o horario estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entâo, enc€rrar-se-á
automaticamentc a ctapa de envío dessa documentação.

3.1.1.'Iodos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente para que seja

comprovada a veracidade destes. Caso haia dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos,

rx
ô
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serão utilizadas as diligências necessárias para sanarpossíveis dúvidas de sua autenticidade (,fur. li.l, cÍa

í ci !4. I li32(t11 i ).

3.1.2. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de habilitação exigidos pelo

Edital, sob pena de inabilitação.

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhist4 nos teÍnos do art. 43, §
lo da LC no 123, de 2006.

3.4. Incumbiú ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da ínobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.5. AÍé a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entÍe as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contrataçâo (Pregoeiro) e para acesso público após

o encerramento do envio de lances.

4. DO PREENCHIMENTO DAPROPOSTA

4.1. Para aceitabilidade da proposta" o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá formular e

encamiúar, após o termino da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances

eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as especificações constantes do Termo de

Referência. Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes dados:

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada
para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta

alíneal

b) PIrF-çrO LJNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02
(duas) casas decimais, numerico e por extenso, expresso em moeda nacional;

c) DECI.ARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas

inerentes ao objeto licitado. taís como: manutenção, seguro. equipanrentos. impostos e taxas e outro
mais que possa influir direta ou indiretamentc no custo do l"ornecirnento. A lalta de manifestaçâo

irnplicará em declaração de que todas as despesasjá estão inclusas: , S.:. Tambenr será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

§
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d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, teleltrne/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conra
corrente,

4.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o coúecimento e atendimento de todas as exigências
contidas no Edital e seus anexos.

4.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência,
incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de

desclassiÍicação.

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante
deverá preencher as informações no Campo "lnformações Adicionais" ou anexá-las no campo
apropriado do sistema LICITAI-E'I', sob pena de desclassiÍicação e neles deverão estar inclusas todas
e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamerrtó, materiais
utilizados durante o período de fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto
licitado.

4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo
nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua pÍoposta de preços a

PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e

lucro ern relação ao preço Íinal.

4.8. Ao disponibilizar sua proposta atraves do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá conter
nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que
identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do certame licitatório,
observando-se que tal exigência refere-se apenas as informações inseridas nos campos do sistema
(proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em "pdf'poderâo seguir a formatação padrão do
licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só
ficarâo disponíveis após fase de lances.

5. DAABERTTTRA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO nAS PROPOSTAS E TORMULAÇÂO
DOS LANCES

5. l. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

5.2. OAgente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
Iogo aquelas que nâo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vicios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especifioações exigidas no'lermo de Referência.

-§ú
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5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, corn acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seujulgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostÍrs classificadas, sendo que somente estas

paíiciparão da fase de lances.

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Agente de Contratação
(Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de melsagem, a criterio do Agente de Contratação poderá ficar inativo
ou ativo conforme o caso e necessidade.

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

5.9. A disputa oconerá pelo valor tjNl I'ÁRl() POlt I'l t:N4.

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5. I I . O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no minimo igual
ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.

5.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o motio cle tÍisputa "hbeío", em que os

licitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogações.

5.15. O procedimento seguirá de acordo oom o modo de disputa adotado e estabelecido no item "5.14",
observando-se o seguinte:

5.t5.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apÍesentaÍão lances pÍrblicos e sucessivos, com prorrogações.

5. I 5. t. I . A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance of,ertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

ESTADO DE SERGIPE
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5.15.1.2. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediarios.

5. I 5. I .3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. e o sistema ordenará e diwlgani os lances conforme a ordem final de
classificaçâo.

5. I 5. 1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e fechado.

5. I 5.2. I . A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pÍ'<rz.o, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de
tempo de ate dez rninutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 10%o (dez poÍ cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos. o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofeÍar melhor lance.

5.15.2.4. Não havendo pelo menos ü€s ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autorcs
dos melhores lances subsequentes, na ordern de classificação, ate o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5. I 5.2.5. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e

aberto". poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a pÍoposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até l0o/o (dez por cento) superiores/inferiores
àquel4 em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15.3.. poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas. oÍêrecer novos
lances sucessivos.
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5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subiten anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5. I 5.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classiÍicação.

5. I 5.3.5. DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podeftá admitiÍ o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocâções.

5. I 5.3.6. Após o reinício previsto no subitem supr4 os liciÍantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5. I 5.4. Após o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos Iicitantes para a recepção dos lances.

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5. I 5.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e enlpresas de pequeno
polte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.
ldentificadas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes. proceder-se-á a comparaçâo
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte. assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos i1119.-{4S,{5*dej.ç.i!:0t:!pl§!ll,e:Atar!',1-l_23^liC?qq,6,
confomre regulamento específi co.

5.15.11. Nessas urndições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

çonsideradas empatadas com a primeira colocada.

5. I 5.2 I . C) resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

i
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5. 15. 12. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco)
minuÍos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
maniÍbste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresÍs e empÍesas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado soÍeio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro podeá apresentar melhor oferta.

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5. I 5. 1 6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele previsto
no AÍ.-6ü_-d{,Lç_Lt111,ç}-de_?0-2_!. nesta ordem: (a) disputa final. hipótese em que os licitantes
empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à classificação; (b) avaliação do
desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deveÍão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (c)
desenvolvimento pelo licitante de a@es de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento; (d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçâo
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localizel (b)
empresas brasileiras; (c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais; (d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos daLqi...-r:l .-l-2_.187,.tt" ?Íl dç:
dezembro de 2{109.

5.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado peÍmanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçâo, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado dojulgamento.

5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razâo de sua proposta perÍnanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.15.20. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçào realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados. O prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que

motivadamente justiÍicado nos autos do processo.

5.1 5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5. I 5.24. Nos casos enr quc sc: r,erificzu-em o lertas manili:stamente inÍbriores a rnna rtnlidade cle mercndo,

senclo esses valores- passivos de serem cleclarados INIiXEQlJiVlrlS. o licitanle serír ohrigatlo a

itpresentür planilha de custo rletalhada, n«rtas {iscnis. contràtos adntinistrativos já firmados quc

üomprove a capacid«le de entrega uo último valor apresertado, sob pena de dei;air do tlireito a

adjudicr4ão do ob.jeto licitado.

5.15.28. Niio serão aceitos p1eços com a incapaciclade de ctrmprovação de exequibilídade. sendo a

licítante respousár'el pi:los sr,us atos, tomando-se passiva das penalidades cabír,eis nos casos em qur:

Íirrem constaladas reduções n(!s preç.)s que irnpossibilite a Àdniinistraçâo de alcançar a aquisiçf,o do

ob-ieto li{ritado.

6. FASE DE JI.ILGAMENTO

6. l. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeíro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no ârt. 14 dâ Lei

$:11,!331?Í)-2^]., legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (h-t1p-ç;/1\-a:'Y}*w,:püÍlfll_!m.NFi}Iç-r.Lsi]"ggy-,-b-rlàÍul§--o-§--s,/c9-is); e

(b) CadastÍo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

Gttp§;/lly»1tt:p-ttrl?-1!r-4rspilr-çDÇi-rr-g§--!.-bt^ênçxlç§/.çr4-e.s).

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

ó.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em conformidade com
os teÍmos deste edital.

6.5. VeriÍicadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao miíximo estipulado para contrataçâo neste Edital e em seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6. l. contiver vícios insanár'cis;

ESTADO DE SERGIPE
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6.6.2. nb obedecer às especificações tecnicas contidas no Termo de ReÍêrência;

6.6.3. apresentar preços inexequiveis ou peÍÍnanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, e indicio de inexequibilidade das propostas valores irrferiores
a 507o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro. que comprove:

6.7. l. l. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7. I .2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engeúaria, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada poÍ preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado e pelu suTtoração de cusÍo unttát"io tidtt cortut reletante. conJorme planilhtt
anexa ats edita!:

ó.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75%o (setenta e cinco por c€nto) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85olo (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantías exigiveis de acordo com a Lei.

6.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6. I 0. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitii,rios por meio de Planilha de Custos e Formaçâo de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitaçâo da proposta.

C§
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6.11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por rneio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitarios,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificaçôes e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitiirios, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contrataçâo semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

6. I 2. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pfttzo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância
das propostes;

6. I 4. Considera-se eÍro no prcenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classiÍicado em primeiro
lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da

proposta.

ó.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e hortirio de realizaçâo do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6. I 8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atÍaso na enfteg4 sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constaÍltes no Termo de Referência.

7. DAFASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos pÍevistos no Termo de Referência. necessários e suficientes para demonstrar a
oapacidade do licitante dercalizw o objeto da licitação, seriio exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos iu1§. ír? {l-{l ila l=ei n'-L4.li3-dç-i:!â.

7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no'['ermo de Referência

conforme previsto no item 7. L deste Edital. sob pena de INABILITAÇAO no certame.
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7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
simples ou por ópia autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a

autenticidade do documento em questão, em sede de diligência, serão solicitadas outras comprovações
que garantam a veracidade das informações ali expostas.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaraçâo de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (arl. gi. 1...-dif-1,çf..nll
t 4. r -i3.20: l ).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN n" 32018. alt.4"^ §l'. e art. (r". §41).

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades ernissores dc
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances. os
licilantes encaminharão, por mcio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o pÍEço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § I.l çh Ait. ,j6 í.it..o,.§..]: -drl

4Uj9jia ül$41a ae ,\!uaslil,u_§4Ç.íi1 ü:A-lÊ_|litl€ §sle1,bLo tc:WZ

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serâo exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

7.8. Respeitada a exceção do subiterm anteÍior, relativa à habilitação, quando a tàse de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
pÍesente subitem ocorrerá em relaçâo a todos os licitantes.

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para ([-ei 14.!].3121, art. _6i{, e ll{._7_],?-0-2?._irí, l-9*
§4): (a) complementação de infomrações acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes e desde
que necessiíria para apurar fatos existentes à epoca da abertura do certame; e (b) atualização de
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validadejurídica, mediante decisão
Íirndamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7. I I. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
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7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razào de fatos supervenienÍes ou só

conhecidos após o julgamento.

8. DOSRECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente aojulgaÍnento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no êL"..-1.(2=§--Í&t-.-t,ç-i..-n-':.-.1-4.1.1i-Ík

2i)2 t.

8.2. O prazo recursal e dc 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o Íecurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

8.3. l. a intençâo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lawatura
da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l'' do aí. I 7 da Lei n" 14.133^ de 2021,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo póprio do sistema.

8.5. O recurso serâ dirigido à aukrridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrid4 a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encanrinhar
Íecurso para a autoridade superior. a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhirnento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio elefiônico

hlt!§J-lhgê!-1s"te,ce\:.brifetjÍüral§Ear§tçrdsgry!§§":ç:.iÍladaílsu-b-liç"l§ària-rtaff§ .

9. DAS INT-RAÇOf,,SADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

t) I . Conrcte infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que. com dolo ou culpa:

(
rfr
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9.1. l. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame ou não entregar qualquer documento
que teúa sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certíune;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

9.1 .2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçào;

9. 1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9. L2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a otapa competitival ou

9. 1.2.4. deixar de apÍesentaÍ amostra;

9. I .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica@es do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação" quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.4. recusar-se, semjustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certírme ou prestar declaração falsa
durante a licitação, lraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

9.1.5. l. agir em conluio ou em desconformidade corn a lei'

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9. I .6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9. 1.7. praticar ato lesivo previsto no art. s:jla Lgt_Il' L:-84É._dç 2t,l_3.

9.2. Com fulcro na t-ç,1-_rr. L4.131-fb 2{P"L, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatririos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

9.2. I advertêncial

9.2.2. multa',

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
<\>
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3. l. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou aÍenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomlas e orientações
dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 307o incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de l{l (rlez) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial.

9.4.l.Para as infraçôes previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0^5% a 159/o do valor do contrato
licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0 e 0, a multa será de 159á a :10% do valor do contrato
licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será faoultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

9,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedinl o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo milximo de

3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0. 0, 0 e 0, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposiç2lo de penalidade mais grave que a

sanção de impedinrento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Sft-ll-{}.-§§:1.
ilq t=ç"r-n"i. I :1. I jji2(t? l.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

0. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata

I

I
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perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do .*rt,
45. §-1" da lN SEGEST'I4E n." 73. de 202?.

9. I 0. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conffataÍ demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

9.1 l. Caberá recurso no prazo de I 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. o qual será dirigido à autoÍidade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o Íecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade pata licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integÍal dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

10. l. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação da Lç-i
L'-llJ33._de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certÍrme.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abenura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios: (e-mall) qêstaodâslicitacoes@smait.com ; (sistema eletrônico) }}iil.)y.-litil-tlí-É-{,í:flll",ht_ ou
ainda por meio fisico protocolando no setor de licitações e contratos situada à Praça da Piedade, 13 -
Centro, Lagarto - SE, 49400-000,

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍ.tzos previstos no certame.

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agentc de contÍatação, nos autos do processo de licitação.

I 0.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

<-.
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II. DO REGISTRO DE PREÇOS

I I. l. As regras referentes aos órgãos gerencíador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

12. DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

12.2. O praz.o de convocação poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamentejustificada e apresentada dentro do praz-o; e

(b) a justificativa apresortada seja aceita pela Administraçâo.

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sitio
eletrônico do órgão licitante.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.5. O preço regislrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durantc a vigência da ata de registro de preços.

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará aAdministração a contratar, facultadaarealização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nÍrs condições
estabelecidas, fica Íàcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazêlo em igual prazo e nas condi@es propostas pelo primeiro
classificado.

13. DA T'ORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

I 3. I . Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

l3.l.l. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

ESTADO DE SERGIPE,
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13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

13.2.1. A apresentação de novas pÍopostas na forma deste item não prejudicará o resultado do ceÍame
em relação ao licitante mais bem classiÍicado.

13.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3. l. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

13.3.2.(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos arÍ. 2 8 e tirt. 29 do lle creto n' I I .4ó2^ de i I de março de 2(i2-i.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contÍatação nos termos em igual prÍvo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualiz,ação na
forma prevista no edital. poderá:

l3.4.l.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatririo; ou

13.4.2. adjudicar e firmar o contÍato nas condições ofertadas pelos licitantes renlanescentes, trbservada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociaçâo de melhor condição.

t4. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

14. l. Será divulgadaaÍa da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horii'rio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contriirio, pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da
disputa entre os interessados. desde que não comprometÍrm o interesse da Administração. o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçào.

(o
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não serâ em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o procêsso, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e scus anexos estâo disponiveis, na íntegÍa, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico
h.ttps,i:llagan:»-ç,8$v,!r/.t29rt-41-tr-a-n'§piu-e-i$-i{}1':ls-e-rrlcn-:rr-tlkd-qslp}h-liç;§-a§-li-cl-taçir} .

14. I I . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO I.l - Estudo Tecnico Preliminar
ANEXO [I - Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.l l. t.
14.11.2.1
l4.l 1.3.

14.1.4.

LAGARTO (SE), XX de XXXX de 2025.

MARIANE RODRIGUES DAMACENA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Decretol.287, de 02 de outubro de 2O25

(
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

(§
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.ITJSTI F'ICATI VA DA NECESSIDADE

A presente contÍatação de empresa especializada na prestação de serviços de dedaização de

vetores e pragas urbanas está diretamente relacionada à manutenção das condições de salubridade,

higiene e conservação das edifica@es públicas utilizadas pela Administração Municipal de Lagarto.

Verificou-se que a execução periódica de serviços de controle e combate de vetores e pragas urbanas,

incluindo cupins, formigas, mosquitos, insetos, ratos e animais peçonhentos, bem como desinsetização,

desratização, descupinização e desalojamento de pombos, morcegos e abelhas, e essencial para garantir

ambientes seguros, saudáveis e adequados ao pleno funcionamento das atividades municipais.

Trata-se de uma demanda recorrente e necessá,ria, compatível com o dever institucional de zelw
pela integridade do patrimônio público e pela continuidade dos serviços prestados à população. O

Municipio dispõe de diversas unidades administrativas, operacionais e de atendimento ao público, corno

escolas, unidades de saúde, Íepartições públicas, almoxarifados, garagens e demais órgãos municipais.

Esses espaços, em razão das suas caracteristicas estruturais, armazenamento de materiais, presença dc

resíduos e grande circulação de pessoas, estão constantemente expostos à presença e proliferação de

vetoÍes e pragas, o que demanda ações prcventivas, corretivas e continuas de controle ambiental.

A ausência desses serviços pode gerar proliferação de insetos, roedores e outros agentes

transmissoÍes de doenças, afetando diretamente a saúde dos servidores, alunos, pacientes e cidadãos que

frequentam as unidades públicas. Alem disso, a falta de controle adequado compromete a integridade

Íisica das edificações, acelera a deterioração do patrimônio público e acareta custos adicionais com

reparos esfiuturais e ações emergenciais.

A execução periódica dos serviços de dedetização, desratização, descupinização, sanitizaçâo e

desalojamento de animais contribuem significativamente paÍa a prevenção de doenças

infectocontagiosas, para a redução de riscos biológicos e ambientais, e para a pÍeservaçâo da qualidade

dos espaços públicos. Tais medidas são Êundamentais para garantir condições seguras e adequadas de

trabalho, bem como para assegurar que os ambientes municipais estejam em conformidade com as

normas de vigilância sanitária, saúde pública e controle de pragas urbanas.

Recomenda-se que a frequência das a@es seja periódica, preferencialmente em intervalos

trimestrais ou semestrais, de modo a manter a eficiência do controle e prevenir reincidências de

infestação, ajustando-se conÍbrme a natureza e o uso de cada local. A implemortação desse serviço

reflete o compÍometimento da Administração Municipal de LagaÍo com a saúde coletiva, a segurança

sanitrária a conservação do patrimônio público e a qualidade do ambiente de trabalho e atendimento à

população, sendo uma ação preventiva indispensável ao pleno funcionamento e à sustentabilidade das

atividades públicas.

2. DAS CONDIÇÔES CrUtS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, "â" e "i" da Lei n.

14.13312021).

RI,GISTRO Df, PREÇOS PARA FUTT]RA E EVENTI.IAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS, SANITIZAÇÃO N LTMPEZA DE

AMBIENTES E RESERVATÓNIOS DE ÁGIIA, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA

PREI.-EITURA ML,NICIPAL DE LAGARTO E SUAS SECRf,TARIAS, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI.JRA MUNICIPAL DE LAGARTO

2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818,de2021.

2.2. O prazn de vigência da contratação será ate 12 (dozel meses, contados do(a) data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado nos teÍÍnos da Lei no I 4. 133 /202 I .

2.3. 0 custo estimado total da contratação e de R$ 769.692,65 (setecentos e sessenta e nove mil,
seiscentos e noventâ e dois reais e sessentâ e cinco centavos) conforme custos unitários apostos na

tabela acima.

2.4. A empresa vencedora deste certame obriga-se a Í'omecer o objeto deste'['ermo de Referência de

acordo estritamente com as especilicações aqui descritas. scndo dc sua inteira responsabilidade a

PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE DEDETTZAÇAO.

Prestação de seruiço de dedetização (desinsetiaçâo,

todos os irrsumos. materiais. equiparnentos (EPI's e
EPC's confome exigidos nas nonnas regulamentadoras)

e fmamentas necessários parâ a prestaçâo de sm,iço.
Com ceÍificacâo e oarantia de no rnínimo 3 meses

coln
incluindoobra

desratizaçào e

M2 259809 RS 0.79 R$
205.249,11

2 PRESTAçÃO DE SERVIÇO DE
DESALOJAMENTO DE PASSAROS E

MORCEGOS.

Prestação de swiço de desalojmento de pássaros e
morcegos, com limpea, higienizçâo e desinfecção do

local após retirada. Fomecendo loda nrão de obra
espwialiada, incluindo todos os insumos, materiais,
equipamentos (EP['s e EPC's confonne exigidos nas

nonnâs regularnqrtadoras) e Íbrarnentas necessários para
a nrestacão de seruico-

t2l59E R$ 1,86

3 PRES'TAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E
DESINTECÇÃO DE CAIXA E RESERVATÓRIOS

D,ÁGUA.

l\estação de serviço de limpeza e desinfecção de caixa e
rereruatórios d'água acima. Fomecendo toda mão de

obm especializada, incluindo todos os insumos, rnatciais,
equipmentos (EPI's e EPC's confome exigidos nas

nomas regulamentadoras) e fenamentas necessários para
a nrecracàn íle cmicn

M'

1526 RS I 72.27

RS
226.172,28

R$
262,884,02

4 PRESTAçAO DE SERVIÇO DE SANrl'rZ.{ÇAO
DOAMBIENTE.

Prestação de serviço de Sanitizaçâo do ambiente,
irrcluindo desinfecçào de superficies e equipamentos.
Fomecendo toda mão de obra especializada, incluindo

todos os insumos, materiais, equipammtos (EPt's e

EPC's confome exigidos nm nomas regulamentadoms)
e femrnentâs necessários nara a orestacão de servico.

M2 lIrTir[ll R$ 0,8.1 R§
75,387,24
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substifuiÇão do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as

referidas especi Íicações.

2.5. O serviço requisitado, objeto deste TR, devem ser realizados no prazo de até 15 (quinze) dias

corridos da notificação do empenho ao fomecedoq no endereço indicado pelo prestador de serviço,

dentro da á,rea determinada, seguindo a padronização dos órgãos e conforme especiÍica@es tecnicas e

requisitos de desempenho constantes nesse ETP. Uma vez definido o cronogmma da prestação de

serviços, o prazo acima, seÍá automaticamente alterado, cabendo ao contratado a prestação de serviços

nos dias e horilrio definidos no citado cÍonograma que será anexado nos autos do processo para efeito

de registro e conhecimento de todos, tornando-se parte integrante deste e obrigação de cumprimento por

parte contratada. Sobre os requisitos necessá,rios ao atendimento da necessidade e padrão minimo de

qualidade relativo ao objeto, deverão atender aos padrões de qualidade, higiene e segurança

estabelecidos pelos órgãos de controle, como também disponibilizar todos os serviços constantes na

proposta. Diante do exposto. concluiu-se que a altemativa mais adequada para atender à necessidade do

Municipio de Lagarto/SE é a contratação de empresa especializada, por meio de Pregão Eletrônico,
com utiliznçllo de Ata de Registro de Preços (SRP), conforme mencionado no Estudo Técnico

Preliminar. Esse modelo garante padronização dos serviços, atendimento abrangente a todos os prédios

públicos municipais, flexibilidade de execução conforme demanda e otimização dos recursos públicos,

além de assegurar segurança, qualidade técnica e regularidade no controle de pragas urbanas.

2.6. Os serviços serão realizados na sede e povoados do município de LagaÍo, Sergipe.

2.7. Os locais onde serão executados os serviços encontram-se devidamente descritos no Estudo Técnico

Preliminm no Anexo I que acompanha este processo. O referido documento apresenta, de forma

detalhada, as unidades, endereços e demais informações necessárias para a adequada compreensão do

objeto e planejamento das atividades contratadas.

3. T'UNDAMEN'TAÇÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADEDÀCONTRATAÇÃO(ATt.6",
inciso XXIII, alínea 'b', da Lei n'14.13312021).

3.1. A Fundamentação da ContÍatação e de seus quantitativos encontra-se poÍmenorizada em Tópico
especiÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DASOBRIGAÇÕES

4.1. DO PRESTADOR DE SERVIÇO

4. 1 . I . Manter, durante toda a vigência do termo de contrato, as exigências de habilitação ou condições

determinadas no procedimento de contratação que deu origem à mesma, sob pena de sua rescisão e,

aplicação das penalidades ora previstas;

4. 1.2. Prestar o serviço de acordo com especificação deste termo e na legislação vigente, em especial a

RDC ANVISA N'52/2009.

4.1.3. Alocar todos os r()cursos necessários para se obter um perfeito serviço. de lorma plena e

satislàtória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município;
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4.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas de sua responsabilidade, obrigações e tributos
decorrentes do serviço, devendo, quando solicitado, fomecer ao Municipio comprovante de quitação
com os órgãos competentes;

4.1.5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas
por ela cometidas durante o serviço;

4. 1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhaÍnento pelo Municipio;

4.1 .7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás. Licenças ou quaisquer outros termos de autorização
que se façam necessários à execução do serviço;

4.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em partc, o obieto firmado com o Município, sem previa e

expressa anuência.

4.1.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou lransferência total ou parcial, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Municipio.

4.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE.

4.1.11. Todos os produtos químicos, pesticidas, raticidas, cupinicidas, desinfetantes e sanitizantes
utilizados deverâo possuir registro ativo nos órgãos competentes, acompanhados das respectivas Fichas
de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQ). E vedado o uso de pÍodutos vencidos,
reembalados, manipulados ou nâo registrados.

4.1.12. A contratada deverá fornecer, sem ônus adicional àAdministração, todos os Equipamentos de

Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) exigidos pelas Normas
Regulamenradoras (NRs), espccialmenre NR-06, NR-09, NR-15, NR-33 e NR-35.

4.1.13. A confratada será responsável pela coleta" armazenaÍnento, transporte e destinação Íinal dos

resíduos gerados durante a execução dos serviços, em conformidade com a ABNT NBR 10.004/2004,
Resolução CONAMA n'358/2005, RDC ANVISA N' 52/2009 e demais legislações ambientais.

4.1.14. A contratada deverá garantir a eficácia dos serviços de controle de pragas e sanitização por no
mínimo 90 (noventa) dias, comprometendo-se a realizar nova aplicação, sem custos adicionais, caso haja
reincidência de pragas no período de garantia.

4.1.15. A contratada responderá integralmente por danos materiais, ambientais e pessoais causados à
Administração ou a tercriros decorrentes de sua atuação, bem como por todas as obrigações trabalhistas,
previdenciarias e Íiscais relacionadas aos seus cmpregados, não estabelecerrdo qualquer vínculo com a

Administração Pública.

4.1.16. Durante a execução dos serviços, a contratada deverá isolar c sinalizar as áreas tratadas,
indicando os produtos utilizad«rs e os prazos de segurança recomendados, garantindo qne nenhum
servidor ou usuário seja exposto aos agentes químicos aplicados.

§(§
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4.1.17. A contratada deverá disponibilizar profissionais treinados, certificados e uniformizados,
apresentando, sempre que solicitado, comprovante de capacitação técnica para as atividades
desempeúadas.

4. I . I 8. Ao termino de cada serviço, deverá ser emitido Relatório 'Iecnico de Execuçâo, contendo: data,

local, produtos utilizados, dosagens, método de aplicação, nomes dos aplicadores. responsáveis tecnicos,
e certifioado de execução e garantia, devidamente assinado por profissional habilitado.

4.1.19. Respeitar a legislação vigente, Portaria no 09 de 16 de novembro de 2000 e Resoluçâo RDC nn

622 de 09 de março de 2022 ambas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Observar as boas

práticas técnicas e ambientais recomendadas, quando darealizacrão de atividades com produtos quimicos
controlados, nas áreas escopo dos tr-abalhos, quer seja em termos de qualidade, quantidade ou dcstinação
atividades essas da inteira responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome perante

os órgãos fiscalizadores.

4.1.20. Os procedimontos que devem seÍ adotados pela contratada a Íim de garantir a qualidade e

segurança do serviço pÍestadô e minimizar o impacto ao rneio ambiente, à saúde do consumidor e do
aplicador de pÍodutos saneantes desinfetantes, obedecendo às boas práticas operacionais.

4.1.21. A contratada deve retomar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após

o seu uso, para inutilização e descarte evitando, assim, o contato de terceiros com os produtos.

4.1.22. Os produtos devem ser identificados a fim de evitar misturas e estarem dispostos de forma a

favorecer sua utilização. Todos os produtos utilizados na prestação dos serviços deverão ser devidamente
registrados e autorizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitá,ria - ANVISA.

4.2. DO ORGÂO

4.2.1. Notificar o prestador quanto à requisição do serviço mcdiante o envio da nota de empenho. ou

ordem de serviço a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo o contratado sendo que a nota

de empenho repassada ao prestador de serviço poderá representar a uma ordem de serviço;

4.2.3. NotiÍicar o prestador de serviço de qualquer irregularidade encontrada na execução contratual.

4.2.4. E.fefiar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas e conforme os serviços

executados;

5. VISTORIA

5.1. Avistoriac FACI"ILTATIVA:

5.1. I Para fins de obtenção do Atestado de Visita Técnica a ser emitido pela Secretaria Municipal de

cada Órgão (Gestor e Participantes), as licitantes deverão vistoriar os locais onde serão executados os
seniços, comprovando que tomou coúecimento das condições para o cumprimento das obrigações do
objeto da licitaçâo;

5.1.2 AsintcressadasdeverãocntraremcontatocomaSecretariaMunicipaldeGestãodasLicitações,
Contratos e Logísticas e/ou conr cada Orgão (Gestor e Participantes) para agendar sua visita,
r.,reviamenle. com 48 (quarenta e oito) horas de antecedênçia. no horário das 08h00min às I 5h00min. de
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segunda e sexta-feira, atraves de contato teleônico (79) 36lll-9ó00 ou agendamento por email:
secfogitillararto.se.gov.br. As visitas poderão ser realizadas ate o dia útil anterior a realização da
licitação;

5.I.3 As visitas que não tenham sido previamente agendadas estarão condicionadas a disponibilidade
do servidor responsável pelo acompanhamento dos serviçosl

5.1.4 As visitas deverão ser realizadas por representante devidamente credenciado pela empresa. A
empresa deverá emitir carta de credenciamento o contendo os dados do representante, autorizando o
mesmo a representá-la, devidamente assinada pelo responsável pela empresa, razão pela qual o
agendamento prévio garantirá uma oompleÍa vistoria dos equipamentos, com a prestaçâo dos
esclarecimentos necessarios;

5.1.5. Caso não realize as visitas tecnicas, a empresa DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO de
que tomou conhecimento dos locais onde serão realizados os serviços, responsabilizando-se pelas

informa@es prestadas, nâo se accitando alegações tüturas quanto ao desconhecimento de fatos,
quantidades, especiÍicações, levantamentos. mediçôcs, estâdo de conservação e/ou manutenção" ou
quaisquer outros fatores inerentes que venham a compor a pÍoposta de preços a ser apresentada.

5.1.6. Os Atestados de Visita Tecnica ou a Declaração que não realizou a visita, a(s) empresa(s)
deverá(ão) apresentar obrigatoriamente na licitação, sob pena de inabilitação.

6. FIJNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DANE(IESSIDADE DACONTRA'IAÇÃO(ATt.6",
inciso XXIII, rlínea 'b', da Lei n' 14.13312021).

6.1. A Fundamentaçâo da ContÍatação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico dos Estudos Técricos heliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7, DESCRIÇÃO DA SOt,tr(rÃO COMO trM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE VrDÂ
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODI.ITO (arr.6o, inciso XXIII, alínea 'c', e art.40, §lo,
inciso I, da Lei n'14.13312021)

7.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se ponnenorizada em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apàTdice deste Termo de Referência.

8. REQTTISITOS DA CONTRATAÇÃO (flrt.6", XXIII, alínea 'd', da Lei no l4.l33l2l

8. I . Os serviços deverão compreender o controle de vetores e pragas urbanas, incluindo dedetização,
desinsetização, desratização e descupinização, utilizando metodos reconhecidos e autorizados pelos
órgâos competentes, garantindo padrões minimos de eficácia e seguranÇa.

8.2. Os serviços deverão ser prestados em todas as unidades do Poder Público Municipal de
Lagarto/SE, abrangendo ilreas íntemas e externas, reservatórios de água potável, ambientes de uso
coletivo (salas, refeitórios, banheiros, cozinhas, depositos), bem como áreas externas (pátios,.fardins,
estacionamentos).

LÍI
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8.3. Somente poderâo ser utilizados produtos saneantes regularmente registrados naANVISA, com
validade vigente, em embalagens originais. devendo ser apresentadas as respectivas Fichas de
Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) para cada produto aplicado.

8.4. A contratada deverá dispor de equipamentos adequados e em bom estado de funcionamento,
incluindo pulverizadores manuais e motorizados, bombas costais, nebulizadores, atomizadores,
termonebulizadores e demais instrumentos necessários à execução segura e eficiente dos serviços.

8.5. Todos os funcionários envolvidos na execuçâo dos serviços deverão utilizar EPIs adequados,
como luvas, máscaras, óculos de proteção, botas impermeáveis e uniformes, de acordo com as noÍrnÍ§
de segurança do trabalho.

8.6. Os serviços de caráter preventivo poderão ser realizados, no mínimo, trimestralmente em cada
unidade, ou conforme cronograma definido pela Administração, sem prejuízo da execução de serviços
emergenciais ou corretivos.

8.7. Nos casos de solicitações emergenciais decorrentes de surtos ou infestações criticas, a contratada
deverá iniciar os serviços no pràzo rniiximo de 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da Ordem de
Serviço.

8.8. Serão aceitos apenas metodos de controle devidamente autorizados, tais como: aplicação
localizada de inseticidas, pulverização residual, aplicação de gel em pontos estratégicos, uso de iscas
químicas, armadilhas mecânicas e outros métodos aprovados pela Vigilância Sanitária.

8.9. A aplicação dos produtos em ambientes sensíveis, como escolas, hospitais, unidades de saúde,
creches e cozinhas, deverá observar protocolos específicos de seguranç4 garantindo o isolamento das
áreas tratadas e a prévia comunicaçâo ârs unidades.

8.10. A contÍatada deverá emitir relatórios técnicos a cada execuçâo, contendo: checklist das áreas
tratadas, registros de aplicação. identificação dos produtos utilizados (com lote e validade), fotos
ilustrativas e, quando necessário, laudos técnicos emitidos pelo responsável técnico.

8. I L E expressamente vedada a utilização de produtos tóxicos ou quimicos que não possuam registro
válido naANVISA e autorização para uso em ambientes de uso coletivo.

8.12. A contratada será responsável pelo descarte ambientalmente adequado de todos os resíduos e

embalagens, em conformidade com a legislaçâo ambiental vigente, devendo apresentar comprovantes
de destinação final quando solicitado.

8.13. A execução dos seniços deverá atender integralmente às normas ambientais. trabalhistas, de
saúde e segurança do trabalho, bem como às normas técnicas aplicáveis ao controle de vetores e pragas

urbanas.

8.14. Os serviços prestados deverão garantir eficácia comprovada, de modo que não haja reincidência
de infestação dentro do prazo de eficácia declarado pelo fabricante do produto utilizado.

8. I 5. A contratada dcverá oferecer garantia minima para retrabalho sem custos adicionais em caso de
reincidência de inlàstaçâo clurante o período de eficácia previsto após a aplicação.
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8. I 6. Deverão ser observados indicadores de qualidade tais como: tempo de resposta aos atendimentos
emergenciais, grau de satisfação das unidades atendidas e registros de não conformidades apurados pela
fiscalização.

8. I 7. Todos os funcionarios deverã«» possuir treinamento e capacitação comprovada para aplicação de
produtos quimicos, em conformidade com a legislaçâo trabalhista e de segurança do trabalho.

8.18. A empresa deverá apresentar, no ato da contratação, Licença ou Alvará de Funcionamento
expedido pela Vigilância Sanitária competente, autorizando a execução da atividade de controle de
vetores e pragas urbanas.

8.19. Quando aplicível, a contratada deverá apresenttr autoÍização ou licença expedida pelo órgão
ambiental competente, em conformidade com a legislação federal, estadual e municipal pertinente.

8.20. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

8.21 . Não haverá exigência da garantia da contÍatação dos arts. 96 e seguintes da [,ei no 14.133121.

8.22. A contratada executará os serviços de desratização, descupinização e desinsetização necessários
à prevenção e eliminação de vetores e pragas urbanas ou rwais, tais como roedores, aracnideos, insetos
voadores e rasteiros, entre outros animais sinantrópicos, quilópodes e diplópodes porventura existentes
nas dependências das Secretarias e Departamentos Municipais, conforme o caso, de acordo com o
estabelecido na legislação pertinente, com emprego de pessoal, produtos, equipamentos, ferramentas e
instrumentos suficientes a assegurar plena eficácia da execução, sob sua inteira responsabilidade,
observadas as diretrizes emanadas da contralante, no que se refere a horarios e acesso às áreas em que
serão efetivados.

8.23. Do processo de atuação:
8.23.1 Eliminar e prevenir.a proliferação de vetores e pragas urbanas ou rurais, tais como roedores,
aracnideos, insetos voadores e rasteiros, entre outros animais sinantrópicos, quilópodes e diplópodes;
8.23.2 Eliminar e prevenir a proliferação de cupins;
8.23.3 Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos
ou rurais podendo causar agravos à saúde e/ou prejuizos econômicos.
8.23.4 A CONTRATADA devera refazer o serviço de controle de pragas e vetores nas iireas em que for
veriÍicada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus extras para a CONTRATANTE.
8.23.5 As aplicações sustentativas (reforço) serão realizadas caso ocoÍram infestações no intervalo
compreendido entre uma aplicação e outra, mediante solicitação previa e sem ônus para a
CONTRATANTE.
8.23.ó A CONTRATADA deverá fazer revisões (visitas) a cada 45 (quarenta e cinco) dias em locais
considerados críticos para a proliferação de pragas como: área extema, rede de esgoto, banheiros,
depósitos e caixas de gordura, sem ônus ao Contratante.
8.24. Em consonância com o que versa a RDC no 5212009^ as empresas deverão fornecer
comprovantes de execução de serviço e Fixar em local visível o "comprovante de execução dos
serviços", contendo, no mínimo. as seguintes informações:
8.24. l. Nome do clientel
8.24.2. Endereço do imóvel;
8.24.3.Praga (s)alvo; üto
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8.24.4.Data de execuçâo dos serviços;
8.24.5. Wazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s ) alvo;
8.24.6. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
8.24.7. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s,t;
8.24.8. Orientações pertinentes ao serviço executado;
8.24.9. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional
correspondente;
8.24.10. Número do telefone do Centro de lnformação Toxicológica; e

8.24.11. Identificação da empresa especializada prestadoÍa do serviço com: razão social, nome
fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de
validade.

8.25. Os produtos utilizados nas aplica@es deverÍio ter, no minimo, as seguintes características:
8.25.l Não causarem manchas;
8.25.2. Serem antialérgicos;
8.25.3. Tomarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplícação;
8.25.4. Serem inofensivos a saúde humana;
8.25.5. Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químíco, for constante. deverá este ser de

total antitoxibilidade, inodoro, após no miíximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, aind4
possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;
8.25.6. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria número I 0/85 e suas atualizarges
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministerio da Saúde e que tambem atendam a portaria
nítmero 321/97 do citado Orgão.
8.25.7. Não será permitida a utilização de produtos quírnicos que contenham a substância
Organofosforado Clorpirifos, conforme determinação da ANVISA, através da RDC n" 206 de

23/08/2004.
8.25.8 Podendousarosseguintesprodutoscomosugestão:inseticida,lambdacialontrin4fipronil,iscas
chemone, grãos peletizados e/ou outros produtos.

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIII, alinea "e" e 40, §l', inciso
II, da Lei n" 14.133/2021).

Condições de execução

9.1. A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

9.2. Os serviços serão contÍatados pelo regime de empreitada por preço unitário, uma vez que a

medição ocorrerá por unidade de serviço efetivamente prestado, considerando, por exemplo, aplicações
por metro quadrado (m'?), por unidade de reservatório tratado, por visita técnica realizada ou por
aplicação emergencial. Tal escolha se justifica pela ll.atvÍeza variável e eventual da demanda, em razão
da adoção do Sistema de Registro de Preços, o que impede a fixação de preço global previamente
definido.

9.3. A contratação terá caráter indireto e eventual, por meio de Ata de Registro de Preços, sendo a

execução acionada conforme necessidade da Administração. A prestaçâo dos serviços será iniciada
mediante emissão de Ordem de Serviço (OS) pela unidade gestora, que conterá a especificaçâo do local.
tipo de serviço, prazos e demais condições.

9.3. L O prazo da execução da Ata de Registro será dc I (um) ano após a assinatura
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[,ocal e horário dâ prestação dos serviços

9.4. C)s serviços poderâo ser executados em todos os predios e unidades administrativas do Poder
Público Municipal de l.agarto/SE. abrangendo iíreas intemas e extemas, bem como reservatórios de água
potável, cozinhas, refeitórios, banheiros, depósitos, salas de aula, hospitais, postos de saúde, praças
esportivas e demais instalações públicas, conforme definido em cada Ordem de Serviço.

9,5. Prazos de execução

a) Serviços preventivos: poderão ser realizados com periodicidade mínima trimestral em cada
unidade, salvo deÍinição diversa da ,\dministração em cronograma próprio.

b) Serviços emergenciais: deverão ser iniciados em até 48 (quarenta e oito) horas após a emissão
da Ordem de Serviço.

c) Serviços corretivos e rotineiros: prazo de conclusão deverá observar a complexidade da
execução, sendo definido na respectiva OS.

9.6. Critérios de medição e pagâmento

a) A medição será realízada de acordo com a unidade contratada (m2 tratado).

b) O pagamento estará condicionado ao atesto do Fiscal do Contrato, mediante apresentaçâo de
relatório técnico detalhado, incluindo checkJist, produtos utilizados, bern como registros fotográficos
ou laudos quando aplicáveis.

c) Os pagamentos ocorrerão em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal
atestada, consolidando os serviços prestados no periodo.

9.7. A emptesa contraÍada deverá se responsabilizar por todas as despesas, custos, obrigações e tributos
decorrentes do serviço, inclusive as de natureza trabalhista, para que execute de forma adequada o objeto
deste processo.

9.8. Á emprcsr. devc realizar uma inspeção minuciosa para identíficar as especies presentes e suas
áreas ds infcstação; utilizar inscticidas adequados, considerando a segurança ambiental e de saúde
humana; escolher o metodo adequado de acordo com o tipo de especies; monitorar regularmente para
avaliar a eficácia do tratamento e dctectar novas infestações precocemente; implementar e orientar sobre
medidas preventivas, como vedaçâo de possiveis pontos de entrada de roedores e manutençâo de higiene
rigorosa nos ambientes.

9.9. A empresa deve estar devidamente licenciada/registradajunto à entidade sanitária e ambiental
competente: possuir quadro de pessoal tecnicamente qualificado e legalmente habilitado no registro de
classe competente para a execuçâo dos serviços; utilizar produtos quimicos de qualidade, que estejam
devidamente registrados e nas dosagens permitidas em lei, devendo para tanto apresentaÍ as fichas
técnicas de todos os produtos que serão utilizados, fomecer comprovantes de execução de serviço e Íixar
em local visível em cousonância com o que versa a RDC no 5212009.

9. 10. Todas as etapa-§ devem ser realizadas por profissionais qualificados e em conformidade com as
normas regulatórias e de segurança vigentes para garantir a eficácia dos serviços e a proteção da saúde
pública e ambierrtal.

9.11. Cumprir as norrnas e padrõcs de higiene ambiental definidos pela legislação lbderal. estadual
e/ou municipal regulada atraves de suas Secretarias de Saúde e Mgilância Sanitária. a RDC No 52 a
RDC No 2012010 com suas atualizações e o Art. 2 da RDC ANVISA No 32612005, quc cuida do

u
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gerenciamento de produtos para controle de insetos, roedores e de outros anirnais incômodo ou nocivos
à saúde:

9. 12. Na aplicação dos produtos, as superficies sensíveis devem ser protegidas, como móveis e pisos,
durante a aplicação de produtos quimicos; colocar iscas de forma segura e estratégica. longe do alcance
de crianças, animais domesticos e outros não alvos; proteger alimentos e utensílios de cozinha durante
a aplicação dos produtos; ventilar bem os ambientes após a aplicação dos inseticidas para eliminar
quaisquer resíduos ou odores nocivos; limpar as áreas tratadas de forma adequada para remover qualquer
resíduo de inseticida, seguindo as instruções do fabricante;

10. ESPECIFICAÇÃO »A CAnANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÔES DE
MANUTENÇÃO E ASSTSTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §lo, inciso III, da Lei n' 14.133t2021)

10.1. Não havení exigência de garantia contratual.
10.2. A contratada deverá oferecer garantia de retrabalho, comprometendo-se a repetir, sem custo
adicional para a Administração, qualquer serviço cujo resultado seja insatisfatório, ou em caso de
reincidârcia de pragís no periodo de eficácia declarado para o produto aplicado.

lI. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6", XXIII, alínea "f', da Lei n" l4.l33l2l)

I I . I . Nos termos do art. 6o, XXIII, alínea "f', da Lei n' 14.13312021, a gestão do contrato deconente da
presente licitação será realizada de forma a assegurar a plena execução das obrigações conúatadas,
garantindo controle, fiscalização e eÍiciência na prestação dos serviços, conforme as seguintes direrizes:

I 1.2.1 . Gestor do Contrato

a) O Município designará um gestor do contrato responsável pelo acompaúamento e Íiscalização
direta da execução dos serviços;

b) Compete ao gestor validar ordens de serviço, acompanhar prazos, assegurar a conformidade com o
Termo de Referência e comunicar formalmente eventuais irregularidades à Administração.

IL2.2. Fiscal do Contrato

a) Será indicado um fiscal do contrato, responsável pela veriÍicação diaria da execução dos serviços,
conferência de relatórios, inspeção de materiais e insumos, e atendimento a solicitações de
beneficiririos;

b) O fiscal devení elaborar relatórios periódicos e registrar ocorrências que possam comprometer a
pÍestação dos serviços, garantindo a transparência e rastreabilidade das ações.

c) Serviços executados em desacordo com as especificações poderão ser rejeitados, devendo a

contratada refazê-los às suas expensÍrs, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabiveis.

d) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contÍato. determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos
observados (L.ei n' 14.133 1202 1, art. I I 7, § I ).

(
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e) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
n'14.13312021, art. ll7, §2').

I1.2.3. hocedimentos de Comunicação e Relatórios

a) A comunicação entre a Administração e a empÍesa contratada será formal, por meio de e-mails,
oficios ou sistemas eletrônicos oficiais;

b) O fomecedor deverá apresentaÍ relatórios mensais de execução contendo informações sobre
atendimentos realizados, quantidade de serviços prestados, eventuais intercorrências e medidas
conetivas adotadas.

I 1.2.4. Acompanhamento de lndicadores de Desempenho

a) Serão definidos indicadores de desempenho, como tempo de atendimento, qualidade do serviço,
conformidade com os materiais previstos e satisfação dos berreficiririos;

b) O gestor do contrato será responsável por analisar os indicadores, aplicar medidas corretivas quando
necessário e pÍopor ajustes operacionais para garantir a eficiência contínua da execução.

I 1.2.5. Registro e Tratamento de Ocorrências

a) Todas as falhas, atrasos ou não conformidades deverão ser registradas pelo fiscal e comunicadas ao
gestor do contrato:

b) Medidas corretivas ou punitivas, incluirrdo advertências e multas contratuais, serão aplicadas
conforme previsto no contrato, garantindo a responsabilização da empresa e a manutenção da
qualidade dos serviços.

I 1.2.6. Revisão e Ajustes Contratuais

a) A gestão do contrato permitirá ajustes operacionais ou técnicos, desde que compatíveis com o objeto
e a legislaçâo vigente, assegurando que a execução acompanhe a demanda real do beneficio de
auxilio funeral.

11.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei n" 14.13312021, art. I15, §5).

I I .4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantesdesuaexecuçãooudemateriaisnelaempregados(Lein'14.13312021,art. ll9).

I 1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo contratante (l..ei n' 14.13312021" aÍl. 120\.
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11.6. Somente o contratado seni responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá,r'ios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lein" 14.13312021,art. l2l, caput).
11.6.1. A inadimplârcia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei n' 14.13312021, art. 12 l, § l").

11.7. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de morsagem eletrônica
para esse fim (lN 5/2017, art. 44, §2").

I 1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (lN 5/20 I 7, aÍt. 44,31").

I 1.9. Serão exigidos a Certitlão Negatíva de Débito (CND) relativa a Créditos Tributár'ios Federais e à

DividaAtiva da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).

12. ADEQT]AÇÃOORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município.

12.1.1.A indicaçâo da disponibilidade de creditos orçamentiírios somente será indicada para a

formalização do contrato ou de outro instÍumento hábil, conforme disposto no Art. l7 do Decreto Federal
ll .462, de 3l de março de 2023.

12.2. A dotaçào relativa aos exercicios financeiros subsequentes sení indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento, conforme o
caso e aplicação.

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

13.1 A execução dos serviços será quantificada por: metro quadrado tratado; conforme definido na
Ordem de Serviço expedida pela Administração.

13.2 A medição será realizada pelaAdministração mediante:
a) vistorias presenciais no local da execução;
b) apresentação de relatórios tecnicos contendo descrição detalhada do serviço prestado;
c) registros fotográficos das atividades realizadaq'
d) laudos técnicos, quando aplicáveis.

13.3 A aferição dos serviços será de responsabilidade do Fiscal do Contrato formalmente designado
pela Admiuistração, que emitirá o atesto das notas fiscais/faturas apresentadas.

13.4 Somente serão aceitos os serviços que atenderem integralmente às especificações deste Termo
de ReÍêrência. llavendo não conÍbrmidade, a contratada será notificada para refazer os serviços sem

ônus para a Administração. no prazo estabelecido pelo Fiscal do Contrato.

tfr,
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LIQUIDAÇÃO

13.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 7", §2'
da Instrução Normativa SEGES/ME n'7712022.

13.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que tÍata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

13.7. Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contÍato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de reten@es tributárias cabiveis.

13.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

13.9 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14. 133, de 2021.

13.10. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutençilo das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorr&rcias impeditivas indiretas.

13. I I . Constatando-se, a situação de iregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍtzo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

13.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularídade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessilrios para garantir o recebimento de seus creditos.

13.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

C»
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I 3. I 4. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se

deoida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação.

PRAZO DE PAGAMENTO

13.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS contados da

finalização da liquidação da despes4 conforme seção anterior.

13.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

I 3. I 7 O pagamento será realizado por meio de ordem bancári4 para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

13.18. Seúconsideradadatadopagamentoodiaemqueconstarcomoemitidaaordembancáriapara
pagamento.

13.19. Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável.

13.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando darealizaçãa do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei C--omplementar no

l2i,de2006,nãa sofrerá aretenção ributrlria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagarnento ficará condicionado à apresantaçâo de comprovaçâo, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reGrida Lei
Complementa.

13.22. O pagaÍnento será efetuado de Ítrrma mensal, após a realizaçáo da mediçâo e emissão do atesto
pelo Fiscal do Contrato.

13.23. Constitui condição indispensável para a liberação do pagamento o atesto prévio do Fiscal do
ContÍato, que certificará a execução regular dos serviços.

1.3.24. O pagamento estará condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços. Não serão

devidos valores referentes a serviços rejeitados ou parcialmente cumpridos.

13.25. Acoirtratadadevenigarantiroretrabalhodosserviços,semcustoadicionalparaaAdministração,
em caso de reincidência de,pragas dentro do prazo de eficácia declarado do produto ou serviço prestado.
14, F'ORMA E CRITERIOS DE SELEÇAO DO F'ORNECEDOR

FORMA D[, SEI,EÇÃO E CRITÉRIO DE JI.]LGANTENTO DA PROPOSTA
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14.1. O fomecedor será selecionado por meio darealização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a lorma ELETRÔn-ICA, com adoção do critério de iulgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM.

Exigências de habilitação

13.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

13.3. Pessoa Íisica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

13.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

13.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https ://www. gov.br/ernpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

13.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SI-U ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIREI-I: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
conffato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.7 . Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normativa DREI/ME n." 77, & l8 de março de2020.

13.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiiria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

13.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILTTAÇÃO tr'rSCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA

l3.ll. ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJuridicasounoCadastrodePessoasFísicas,
conforme o caso CNPJ:

tn
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13.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual:

13.13. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentaçâo de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Faznnda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e à Divida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.75 l, de 02 de outubro de 20 14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.

13.14. Prova de regularidade com a FAZENDA ES'IADUAL E MUNICIPAL do domicílio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.15. ProvaderegularidadecomoI'UNDODEGARAN'I'IADOTEMPODESERVI(]O(FGTS);

13.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos teÍmos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei f 5.452, de lo de maio de 1943;

QUALI}'ICAÇÃO NCONÔUICO-FINANCETRA

13.17. De forma a demonstrar a prova de qualificação econômico-financeira, os licitantes deverão
apresentar, conforme art. 69 da Lei n' 14. I33, de2021:

13. 18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - (Lei n" 14. 133,

de202l, art. 69, caput, inciso II) com emissão não superior a 90 (noventa) dias.;

QTJALTFTCAÇÃO rÉCnrCn

13.19. Comprovaçâo de aptidão para desempenho do fomecimento. compatível com o objeto deste

proc€sso, atraves de I (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA, fomecidos por
pessoajurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da

empresa ou órgão tomador.

13.19.1. Os atestados de capacidade téorica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fomecedor.

13.19.2. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratantô e local em que foi executado o objeto contratado, denúe outros
documentos.

13.20. Comprovaçâo de que a empresa especializada deverá ter em seu quadro um responsável técnico
devi<lamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de

vetores e pragas urbanas, em conformidade com a RDC n" 52I2009/ANVISA;

13.20. l. As Comprovações do subitem anterior deverào ser feitas mediante apresentação da Certidão de

rcgistro ou inscrição no Conselho Regional Competente da licitante e do Responsável Tecnico indicado
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para execução do objeto licitado juntamente coln prova atualizada de regularidade (empresa e

profissional), atraves de ceÍidão ou outro docurnento expedido pelo Orgâo;

13.21. Licença Sanitária para atividade pertinente ao objeto da licitação, emitida pela autoridade
competente, conforme RDC n' 52/2009-ANVISA;

13.22. Licança Ambiental para atividade pertinente ao objeto da licitação, emitida pelo órgão
competente, conforme RDC n' 52/2009-ANVISA.

DECLARAÇÔES

13.23. Declaração para fins de cumpriment«r do disposto no inciso XXXIII do AÍÍ.7o da Constituição
F'ederal, quc não enrprega menor dc dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e que não
emprega menor de dezesseis anos;

13.24. Declaraçâo de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei no 14.13312021;

13.25. Declaraçâo dos licitantes que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ternos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas? (art. 63, § l" da l,ei n" 14.13312021');

13.26. Declaração de observância do limite na licitação para obtençâo de beneficios dal,C 12312006,
estando limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realização
da licitação, ainda não teúam celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o órgão ou entidade (art. 4", § 2o da L-ei n' 14.13312021\.

13.27. As Declarações citadas acima, poderá ser substituída pelas apresentadas eletronicamento em
oampo próprio do sistenra de pregão, reproduzindo assim, uma declaração única.

14. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 769.692,65 (setecentos e sessentâ e nove mil,
seiscentos e noventa e dois reais e sessenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na

tabela exposta neste Termo.

Lagarto/SE, l0 de novembro de2025.

FABIA LAIS DIAS CARVAI-IIO
(SECRETARIA MUNICIPAT, DE SAUDE)

-TECNICA UI
o



Cff

w
ESTADO DE SERGIPE

PREI.'EITt]RA MTJNICIPAI, DI] LAGARTO

JOÃO HENRIQUE MONTEIRO BISPO
(SECRETARIA MUNICIPAI,, DE EDI'CAÇÃO)

TECNICO

(

w
ESTADO DE SERGIPE

PRE}-EI'I'TIRA MUN ICIPAL DE LAGARTO

jãffirj 8Eem_{,Àn

OBJETIVO DO PRESENTE DOCUMENTO

Caracterizar, atÍavés do Estido Técnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, descrevendo as análises

realizadas em termos de requisitos, alteínativas, escolhas, resultados pretendidos e demais caÍacteÍísticas, dando base ao

anteproieto, ao terÍno de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contÍatação.

1. rlrFoRilrAçÔEs GERATS

1.1 TDENT|F|CAÇÃO DO PROCESSO

DAIIIAITIDANTES:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO _ SECRETARIA MUNICIPAL DA

JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER _ SEJEL; SECRETARIA MUNICIPAL DE

RELAÇÔES INSTITUCIONAIS - SERIN; PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

- PGM; SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA

MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO - SEGAB; SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE; SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO - SEPLAN;

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDURB;

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA SEMFAZ; SECRETARIA MUNICIPAL DE

INCLUSÂO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCN - SEMINC; SECRETARIA

MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E DEFESA DA CIDADANIA _ SEMOP;

SECRETARTA MUNTCTPAL DE GESTÂo DAS LTC|TAÇÕES, CONTRATOS E

LOG|STICA - SECLOG; SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO

SOCIAL E DO TRABALHO - SEDEST; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

- SEMED; SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO _ SEMAD;

SE0RETAR|A MUNIC|PAL DE GoVERNO E TNOVAÇÃO - SEGOV e SECRETARTA

MUNICIPAL DE TURISMO - SEMTUR.

+T
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TRATA-SE DA MOTIVAÇÂO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO PARA A QUALIFICAÇÃO E A SELEÇÂO DA PROPOSTA MAIS

VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL VISANDO AS

NECESSIDADES DE SERVIÇOS VOLTADOS À PREVENÇÃO E AO CONTROLE E

COMBATE DE VETORES E PRAGAS URBANAS QUE POSSAM COMPROMETER

AS CONDIÇÔES DE SALUBRIDADE, HIGIENE E CONSERVAÇÃO DE

AMBIENTES E INSTALAÇÔES PÚBLICAS, VISANDO ASSEGURAR CONDIÇÔES

ADEQUADAS DE FUNCIONAMENTO E PRESERVAÇÃO DA SAÚDE PÚBLrcA

NAS UNIDADES VINCULADAS À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

1,2 EQUIPE DE PLANEJAMENTO

JISLAINE DOS SANTOS CARVALHO (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO)

MA|ZA DAIANE A. DE SOUZA (SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE)

2. DESCRTçÂo DA NECESSTDADE

Após análise da demanda Íormalizada, a equhe de planejamento identificou que a necessidade apresentada está

diretamente relacionada à manutenÉo das condições de salubÍidade, higiene e conseÍvaçâo das edifcações públicas

utilizadas pela Administração Municipal de Lagarto. Verificou-se que a o(ecuçáo periodica de serviços de controle e combate

de vetores ê pragas urbanas, incluindo cupins, formigas, mosquitos, insetos, ratos e animais peçonhentos, bem como

desinsetização, desratizaçâo, descupinização e desalolamento de pombos, morcegos e abelhas, é essencial para garantir

ambientes seguros, saudáveis e adequados ao pleno funcionamênto das atividades municipais.

Tratase de uma demanda reconente e necessária, compativel @m o dever institucional de zelar pela integridade

do patÍimônio público e pela conünuidade dos serviços prestados à população. O Municipio dispõe de diversas unidades

administrativas, operacionais e de atendimento ao público, como escolas, unidades de saúde, repartições públicas,

almoxarifados, garagens e demais órgãos municipais. Esses espaços, em razão das suas caÍacterísticas estÍufurais,

aÍmazenamento de materiais, presença de resíduos e grande circulaçâo de pessoas, estiio constantemente expostos à

presença e proliferação de vetores e pragas, o que demanda açÕes preventivas, corÍetivas e continuas de controle ambiental.

A ausência desses serviços pode gerar proliferação de insetos, roedores e outros 4entes transmissores de

doenças, afetando diretamente a sâúde dos servidores, alunos, pacientes e cidadãos que frequentam 6 unidades públicas.

Além disso, a falta de contÍole adequado compromete a integridade física das edificaçÕes, acelera a deterioração do

patÍitnônio público e acaneta custos adicionais com reparos estruturais e ações emergenciais.
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A execuçâo periodica dos serviços de dedetizaçâo, desratização, descupinização, sanitização e desalojamento de

animais contribuem signif,cativamente para a prevenção de doenças inÍectocontagiosas, para a reduçâo de riscos biológicos

e ambientais, e para a preservação da qualidade dos espaços públicos. Tais medidas sâo fundamentais para garantir

condições sêguras e adequadas de tÍabalho, bem como para assegurar que os ambientes municipais estejam em

conformidade com as normas de vigilância sanitária, saúde pública e controle de pragas urbanas.

Recomenda-se que a fequência das ações seja periódica, preferencialmente em intervalos trimestrais ou

semestrais, de modo a manter a eÍiciência do controle e prevenir reincidências de inÍestação, ajustando-se conforme a

natuÍeza e o uso de cada local. A implementação desse serviço reflete o compÍometimento da AdministÍação Municipal de

Lagarto com a saúde coletiva, a seguÍança sanitaria, a conservação do patrimônio público e a qualidade do ambiente de

trabalho e atendimento à populaçã0, sendo uma ação prcventiva indispensável ao pleno funcionamento e à sustentabilidade

das aüvidades públicas.

3. REQUTSTTOS DA CoNTRATAçÂO

Os seruiços enquadram€ê na classificação de serviços comurc, pois os padrõ6 de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, poÍ meio de especificações usuais de mercado.

O seÍviço requisitado, objeto do presente Estudo Têcnico Preliminar, deverá seÍ executado no PÍIAZO MÁXIMO

DE ATÉ 15 (QUll{ZE} DIAS a contar da notificação do empenho ao prestadorde serviços, no endereço indicado na respectiva

ordem de seNiço. A execução deverá observar a padronização exigida pelos órgãos competentes, atendendo integralmente

às especificaçôes técnicas e aos rcquisitos de desempenho estabelecidos neste documento. Trata-se, portanto, de medida

necessária para assegurar eÍiciência, regularidade e qualidade na prestaçáo do servigo público.

A execução dos serviços darerá ohservar as normas de saúde pública, segurança e meio ambiente aplicáveis,
garantindo que todas as atividades sejam realizadas de forma segura, eficiente e compatível com m exigências legais

vigentes.

A contÍatada deverá:

. Atuar em conÍoÍmidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da

Saúde e da Vigilância Sanitária Municipal;

. RespeitaÍ e atender as Normas Brasileiras Regulamentadoras NBR;

. Adotar medidas para evitaÍ a contaminação do solo com produtos quimicos;

. Utilizarmateriais, insumoseequipamentos devidamente regularizados pelos órgâoscompêtentes, quandoaplicável;

. Assegurar que os seÍviços seiam executados por profissionais capacitados, devidamente identificados e com

úeinamento compatível com as atividades desempenhadas;

. Adotar medidas preventivas de segurança do trabalho e proteçáo ambiental, garantindo o descaÍte adequado de

resíduos e evitando qualquer tipo de contaminação ou danos ao meio ambiente;
. Executar os serviços conÍorme cronograma deÍinido pela Administração, respeitando as rotinas e o funcionamento

das unidades atendidas;
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. FoÍnecer, quando couber, Íelatórios técnicos ou registros de execuçã0, assegurando raskeabilidade e transparência

das açóes realizadas.

. Realizar descarte em local devidamente licenciado pelo órgão competente.

. 0s serviços serão Íealizados na sede e poroados do município de Lagarto/SE.

. A empresa deve realizar uma inspeção minuciosa paÍa identiÍicaras espêcies presentes e suas áreas de infestação;

utilizar inseticidas adequado§, considerando a seguÍançâ ambiental e de saúde humana; escolher o método

adequado de acoÍdo com o üpo de espécies; rnonitorar regularmente para avaliar a eficácia do batamento e detectar

novas infestaçôes precocemente; implementar e orienbr sobre medidas prwentivas, como vedaçâo de possiveis

pontos de entrada de medores e manutenção de higiene Íigorosa nos ambientes.

. A empresa deve estardevidamente licenciada/registÍada iunto à enüdade sanitáÍia e ambiental competente; possuir

quadro de pessoal tecnicamente qualificado e legalmente habilitado no registÍo de dasse competente para a

execução dos serviços; uülizar produtos quimicos de qualidade, que estejam deüdamente registÍados e nas

dosagens permitidas em lei, devendo para tanto apresentar as fichas técnicas de todos os produtos que serão

utilizados, Íornecer compro\rantes de exedjção de serviço e ÍixaÍ em local visível em consonáncia com o que versa

a RDC no 522009.
. Todas as etapas devem serrealizadas porprofssionais qualiÍicadc eem conformidade com as normas regulatórias

e de segurança vigentes para garanür a eficácia dos serviços e a proteção da saüde pública e ambiental.

. Cumprir as normas e padrões de higiene ambiental definidos pela legislação federal, estadual e/ou municipal

regulada através de suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitária, a RDC No 52 a RDC No 20/20í0 com suas

atualizaçÕes e o Art. 2 da RDC ANVISA No 32612005, que cuida do gerenciamento de produtos para contÍole de

insetos, roedores e de outros animais incômodo ou nocivos à saúde.

. Na aplicação dos produtos, As superÍicies sensíveis devem ser protegidas, como moveis e pisos, durante a

aplicaçáo de produtos químicos; colocaÍ iscas de forma segura e estratégica, longe do alcarce de cÍianças, animais

domésticos e outÍos não alvos; proteger alimentos e utensilios de cozinha durante a aplicação dos produtos; ventilar

bem os ambientes apos a aplicação dos inseticidas para eliminar quaisquer resíduos ou odores nocivos; limpar as

áreas tratadas de forma adequada para remover qualquer resíduo de insêticida, seguindo as instruçoes do

Íabricante.

. 0s produtos aplicados deveÉo ter seus efeitos garantidos pelo prazo minimo de 03 (tês) meses e de\rem ser

cadastrados pelos órgãoo conúoladores do Governo, como a ANVISA e sua manipulação e descaÍte são

responsabilidade da empresa contratada. Quando decorÍido esse prazo, deverá ser feita nova aplicaçâo.

Esses requisitos visam asegurar que a contrabção atenda plenamente às necessidades da Administração

Municipal, com obseruância dos pÍincípios da eficiência, economicidade e segurança nas atividades executadas. Por fim,

cumpre desbcar que a natureza do serviço possui caráteÍ estimativo, náo ha/endo definição exah do quantitativo a ser

demandado. Em razão disso, o processo será conduzido por meio do Sistêma de Registro de PÍeços, o qual não constitui

obrigaçâo definitiva de contÍataçáo em sua totalidade. Ressalt+se que a existência de preços registrados não impõe à

Administração a obrigatoriedade de firmar contrataçôes, hcultando*e, inclusive, a realização de licitaçâo especifica caso

seja conveniente, assegurandGse, entretanto, ao detentor do registro a preÍeÍência na prestação dos seÍviços, em condiçôes

de igualdade.

4. DAS ESPECIFICAçÔES E LEVAMENÍAi'ENTO QUANTITATIVO

As especiÍicaçôes e estimalivas expostas na tabela abaixo, são derivadas de levantamentos realizados oelas

SectêtaÍias e departamenlos requisitantes deste município que, enviam suas necessidades, mnforme documentos ern
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anexo. Os itens descÍitos neste documento, bem mmo, seus quantitativos, equivalem a CONSOLIDAÇÂO de todas as

Documento de Formalizaçâo da Demanda - DFD, Íormulados pelas áreas demandantes. O quantitativo deÍinido foi

determinado considerando o mnsumo do exercício de 2025, bem como a atual necessidade do municipio, paÍa atender as

demandas do públicoalvo.

As localidades onde 03 seNiços seÍão executados estão detalhadas no Anêxo 1 deste Estudo Íécnico
Preliminar, contendo o endereço e a identificação de cada unidade atendida.

Considerando as áreas internas e extemas de cada secretaria, procedeu-se à consolidação dos dados, resultando
nos quantitativos apresentados a seguir.

1 PRESTAçÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAçÃo.

Prestação de serviço de dedetização (desinsetização, desÍatizaçâo e
descupinizaÉo) com pulverização, fomecendo toda mâo de obra
especializada, incluindo todos os insumos, mateíais, equipamentos
(EPl's e EPC's confoÍme exigidos nas normas regulamentadoras) e
fenamentas necessáÍios para a prestação de seÍvi@. Com certificação e
oarantia de no mínimo 3 meses.

tIr 7ÀÍIrml

2 PRESTAçÃo DE SERV|çO DE DESALOJAMENTO DE PÁSSAROS E

MORCEGOS.

Prestaçáo de serviço de desalo.jamento de pássaros e morcegos, com
limpeza, higienização e desinfecção do local após retirada. Fornecendo
toda mão de obra especializada, induindo todos os insumos, materiais,
equipamentos (EPl's e EPC's conforme exigidos n6 normas
regulamentadoras) e fenamentas necessários para a prestação de
servico.

M' Ít{FH:]

3 PRESTAçAO DE SERVIço DE LrirpEZA E DES|]{FECçÃo DE CAIXA
E RESERVATÓROS D'ÁGUA,

Prestaçá) de serviço de limpeza e desinfecção de caixa e Íeservatórios
d'água acima. Fomecendo toda mâo de obra especializada, incluindo
todos os insumos, materiais, equipamentos (EPl's e EPC's conforme
exigidos nas normas regulamentadoras) e fenamentas necessários para

a Drestacão de servico.

ir3 í526

4 PRESTAçÃO DE SERV|çO DE SANTTTZAçÃo DO AMB|ENTE.

Prestação de serviço de Sanitização do ambiente, incluindo desinfecçáo
de supeÍficies e equipamentos. Fomecendo toda mão de obra
especializada, incluindo todos os insumos, materiais, equipamentos
(EPl's e EPC's conÍorme exigidos nas normas regulamentadoras) e
ferrament6 necessários para a pÍestação de serviço.

tm 0mfl:l
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5. LEVANTAITENTO DE ÍiIERCADO

Para efeito do presente ESTUDO TÉCNrcO PRELIMII{AR, inicialmente, se veÍificou que no tocante ao objeto em

questão, há altemativas diversas para o alcance da solução almeiada. Trab-se da necessidade de confole e combate de

vetores e pragas urbanas do Municipio de Lagarto/SE, ante o exposto, verifica-se como altemativas de mercado:

Para atender a demanda do municipio, identificam-se duas possiveis soluçoes:

1. Utilizagão de mão de obra pÉpria do município

O serviço seria executado por seMdores municipais, contatados ou designados para a funçã0, utilizando

equipamentos e produtos íomecidos pelo municipio.

Vantagens:

o Controle direto sobre o seliço.
o Evenfual economia em relação à confatação terceirizada, dependendo da escala.

Desvantagêns:

o 0 município não dispoe de servidores qualificados para dedetização, o que implica a necessidade de

contÍa@ão ou capacitação especifica, com orstos adicionais.

o Risco de execuçâo inadequada ou incompleta do serviço, podendo comprcmeter a saúde pública.

o Necessidade de aquisição de equipamentos e produtos químicos especificos, com tÍeinamento para

manuseio seguro.

o Esses fatores implicam custos adicionais, riscos operacionais e necessidade de estrutura Íisica e pessoal

especializado, toÍnando essa alternaüva pouco viável diante das condiçôes atuais do Municipio.

Assim, a solugão é inüável devido à ausência de mão de obra qualificada e aos riscos associados à execução pelo

próprio município.

Contratagão avulsa por dêmanda emergencial

Vantagens:

o Possibilib atendimento rápido em situaçôe3 emêÍgenciais ou pontuais de infestação em prédios

públicos.

Desvantagens:

o Gera elevação do custo unitário dos serviços, ausência de planejamento preventivo. falta de regularidade

nas açoes de conkole e risco de reincidência das pragas, o que pode comprometer a continuidade e a
qualidade dos serviços públicos prestados à populaçã0.

2.
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Contratação de empresa especializada através de PÍocedimento Licitatório

ContÍatação de empresa com expertise em dedetização, que possua pessoal capacitado, equipamentos adequados

e pÍodutos quimicos autorizados pelos órgãos competentes (como ANVISA e Ministério da Saúde).

Vantagens:

o Garantia de execução segura e eficaz, com profissionais capacitados.

o Atendimento às normas legais e ambientais.

o Redução de riscos à saúde dos servidores e da população.

o A empresa fornece os produtos e equipamentos necessários, eliminando custos adicionais para o

município.

Desvantagêns:

o Custo financeiro associado à contratação do seÍviço terceirizado.

Diante desse cenário, concluiu-se que a via mais adequada paÍa atender ao interesse público e a realização de
procedimento licitatório para Contratação de empEsa especializada na pre3tação dos serviços, de modo a garantir a
seleção da proposb mais vantajosa. Após análise comparativa, constatou-se que o PREGÃO ELETRÔNrco, NA FORMA

DE JULGAIIEilTo PELo CRlTÉRo DE MENOR PREço POR LOTE, mosta-se a soluçâo mais adequada por reunir

serviços de natuÍeza similaÍ e execução integrada, garantindo unifoÍmidade, padronização e melhor controle
contratual. Essa modalidade também as3egura compêtitividade, economicidade e celeridade no processo de

contÍatação.

A Pesquisa de Preços para estimativa do valor unitário máximo a ser aceito na licitação tem poÍ base o

levanhmento de preços no mercado e BANCo DE PREÇoS, atefldendo as determinaçôes exposhs no AÍt.23 da Lêi

í4,í33, de 0l de abril de 2021, que dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços

para a aquisição de bens e contrataçáo de serviços em geral, no âmbito da administração pública Íederal, autarquia e

fundacional e que podem e devem ser utilizadas, também, no âmbito municipal.

Nesse entendimento e com vista a obtenção dos preços que condigam com a realidade do ÂMBlTo DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, apos consolidação dos itens de interesse da SECRETARIA do PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL, se buscou junto ao BANCO DE PREÇOS o estimado para cada produto a fm de termos uma noção do real

custo de tudo que, possivelmente, se necessitará adquirir para o desenvolvimento dos trabalhos precípuos da Administração
quanto ao REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAçÃO DE SERVTçOS ESPEC|AL|ZAOOS DE

Co]{TROLE DE PRAGAS, SAilTTTZAçÃO E LTMPEZA DE AMBTENTES E RESERVATÓR|OS DE ÁGUA, Â FtM DE

ATENDER AS DEIúANDAS DA PREFEITURA TIUilICIPAL DE LAGARTO E SUAS SECRETARIAS.

Por fim, havendo o levantamento das especificações e de custo totalmente realizado e, verificandose estar o
levanhmento financeiro dentro do VALOR previsb no BANCo DE PREÇOS que deu origem ao presente estudo, e ainda,

estando as especificações dentro do que e usualmente utilizado no mercado nacional o que possibilita a AMPLIAÇÃO DA

DISPUTA, se conclui SER A SOLUÇÃo MAIS V|ÁVEL para o problema exposto em DFD AQUELA QUE SE CARACTERIZA
PELO REGTSTRo DE PREçoS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAçÃO DE SERvtçoS ESPECIAL|ZADOS DE

CONTROLE DE PRÂGAS, SANITIZAçÃO E LII,PEZA DE AÍiIBIENTES E RESERVATÓRIOS DE ÁGuA, A FIITI DE

ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO E SUAS SECRETARIAS.

3.

ütt\a
6. DESCRçÂo DA SOLUçÂO
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A solução para a necessidade exposta na DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÂo DE DEMANDA, se dará

MEdiANtE O REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAçÂO DE SERVIçOS ESPECIALIZADOS DE

COi'ITROLE DE PRAGAS, sAt{tTtzAçÃO E LIMPEZA DE AilBIENTES E RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, A Ft}l DE

ATENDER AS DEMAI{DAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO E SUAS SECRETARIAS, viSANdO A EXCCUçâO

dos serviços proposto. Uma vez já havendo especificaçôes estabelecidas mercado, se Íaz necessáÍia a utilizaçáo de

procedimento licitatório para sua obtenÉo, observandese os requisitos estabelecidos no presente documento. A Ata de

Registro de Preço firmada terá prazo de validade í2 meses, exaurindose com a execução total dos serviços.

7, DOS PRODUTOS A SEREM REGISTRADOS EM PROCESSO

262.884,02

R$

e

DE DO

Prestação de serviço de Sanitização do ambiente,

irrcluindo desinfecção de superficies e equipamentos.

Fomecendo toda mão de obra espectalizada, incluindo

M2 R$ 0,79 R$
205.249,11

1 PRESTAçÃO DE SERVIçO DE DEDETIZAçÃO.

Prestaçfu de seÍviço de dedetizaÉo (desinsetizaçã0,

desratização e descupinizaÉo) com pulverização,

foÍnecendo toda mfu de obra especializada, incluindo

todos os insumos, materiais, Euiparnentos (EPl's e

EPC'S confoíme exigidos nas normas regulamentadoras)

e ferÍamentas necessários para a presbção de serviço.
Com cêrtificecão ê oaranlia de no minimo 3 meses.

--Da-

RI
226.'.tl2,28

LJ,-H í2í59E

í52ô

R$ 1,86

R$1?2,n

- hso.sí-

PRESTAçÃO DE SERVIçO DE DESALOJAMENTO DE

PÁSSAROS E MORCEGOS,

Prestação de seÍviço de desalojamenlo de pássaros e

morcegos, com limpeza, higienização e desinfecçáo do

local após Íetirada. Foínecendo toda mão de obra

especializada, incluindo todos os insumm, materiais,

equipamentos (EPl's e EPC's conÍome exigidos nas

normas Íegulamenhdoras) e ferÍamentas necessários

Prestação de seÍviço de limpêza e desinfecçáo de caixa

e reservatórios d'água acima. Fornecendo toda mão de

obra especializada, incluindo todos os insumc,
materiais, equipamentos (EPl's e EPC's conforme

exigidos nas normas regulamentadoras) e fefiamentm
neqqqqáÍr9q_p_e!qê-prest?q1o._qe_§9Ív!ç9. _-ÉiesrrçÃo 

oe sERvrço DE sAt{tnzAçÃo Do
AMBIENTE.

Prestação de serviço de Sanitização do ambiente,

irrcluindo desinfecção de superficies e equipamentos.

Fomecendo toda mão de obra espectalizada, incluindo

E RESERVATÓRDS
ttl{

DE

ilr

4
75.387,24
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EPC's confoÍme exigidos nas normas

e ferramentas necessários para a prestação de serviço.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O custo estimado da contÍatação é de R$ 769,692,65 (setecentos e sessenta e nove mil, seiscentos ê noventa

e dois reab e sessenta e cinco centavos).

Considerando os teÍmos do art. 23 da Lei í4.133, de 0í de abril de 2021, Íoi utilizado, como método para obtenção

do preço estimado por item, a média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de pÍeços, sobre um conjunto de mais de

tÍês pr@s, levando em conta que no BANCO DE PREçOS foram veriÍicados resultados de no minimo 3 licitaçÕes realizadas

por outros órgáos. Foi utilizada a metodologia da média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, coÍn a

desconsideraçâo de valoÍes inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elerrados, para estabelecer um preço de

reÍerência condizente com o praticado no mercado.

A adjudicação poÍ itsm é a Íorma mais adequada para esta contÍataçáo, pds permite individualizar cada üpo de

material, assegurando maioÍ conlrole e padronização dos produtos adquiridos. Além disso, a adjudicaçâo por item pÍomo\re

maior transparência e competitividade entre os fornecedores, garantindo a economicidade e a efciência do certame, sem

prejuizo da integralidade e da qualidade dos mateÍiais fomecidos.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A adjudicaçao do PREGÂO ELETRÔMCO, sob a Íorma de Sistema de Registro de Preços, será realizada por

ilem, consdeÍando que o objeto da contratação é divisível, tanto técnica quanto economicamente, permitindo a escolha do

fomecedor que apÍesentaÍ o menoÍ preço por item, seín comprometer a unidade da soluçâo pretendida nem causar preluizos

à economicidade global do certame.

O parcelamento do objeto seiustifica por peÍmitir maiorcompetitividade, possibilitando a participação de empresas

que não possuem capacidade de fornecer todos os itens simultaneamente, mas que reúnem condiçóes de fomecer um ou

mais itens de forma autônoma. Tal medida visa ampliar a paÍticipação de microempresas, empresas de pequeno porte e

Íomecedores regionais, em obseÍvância ao princípio da isonomia e à promoção do desenvolvimento local. C.rtt\
}\

§
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Ademais, a divisão poÍ itens contribui para maximizar a vanta.losidade da contÍatação, permitindo que a

AdministraÉo selecione propostas mais econômicas para cada grupo de produtos, sem comprometer a qualidade ou a

padronização dos materiais, cujas especiÍicaçÕes serão rigoÍosamentê obseÍvadas conforme estabelecido no Terrno de

ReÍerência.

PoÍtanto, o parcelamento do ob,eto licitado pff item revela-se técnica, iuÍidica e economicamente viável,

promwendo efciência na execução contÍatual e maior competitividade no processo licitatorio, sem p§uizo à entrega dos

materiais.

í 0. CoNTRATAçÓES CORRELATAS

Para o pÍesente objeto as contrataçÕes conelatas e/ou interciependentes náo se mostram necessárias diante do

atual contexto municipal, dadas as condiçÕes já estabelecidas. Logo, a contrataçáo correlata correlatas e/ou

interdependentes para o fomecimento desse obieto náo se faz necessáÍio, pois o municipio já possui estrutura consolidada

e adequada para a execuÉo.

11. ALIiIHAMENTO COl, O PCA

Este Municipio para o presênte exercicio não adotou PCA como instÍumento básico de plane.iamento, mas a

reÍerida necessidade se enconúa deüdamente phnqada diante das demandas a serem atendidas durante este exercicio.

í2. BENEFÍCOS A SEREM ALCANçADOS COM A COI{TRATAçÂO

A contratação de serviços especializados de controle de pragas, sanitizaçâo e limpeza paÍa as secretariÍls do

Municipio de Lagarto proporcionará diveÍsos beneÍícios. PrimeiÍamente, contribuirá para a proteÇâo da saúde pública,

prevenindo doenças transmitidas por insetos, roedores, aves e moÍcegos, além de reduzir os riscos de contaminação em

ambientes administrativos e de atendimento ao público, bern mmo escolas e unidades de saúde. Os ambientes de trabalho

se toÍnarão mais seguros e higienizados, garanlindo locais limpos, desinfetados e sanitizados para servidores e cidadãos,

com redução de pÍoblemas relacionados a alergias, infecções e mau cheiro nos prédios públicos.

A contÍalação assegura eficiência e especializaçâo na execução dos seNiços, uma vez que serâo realizados por

profissionais capacitados, utilizando produtos e equipamentos adequados, garantindo maior qualidade e durabilidade dos

Íesultados. Além disso, permitirá a padronização e atendimento uniÍorme em todas as secretarias, facilibndo a Íiscalização

e o acompanhamento pela administração municipal.

13. DA ANÁL|SE OE RTSCoS (MAPEAMENTO)

O mapeamento de riscos permite a identificaçáo, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer

o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identiÍicado, deÍine-se: a probabilidade de ocorrência dos

iitl
(
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eventG, os possiveis danos potenciais, possíveis açÕes preventivas e conüngências, bem como a identificação de

responsáveis por ação.

A seguir, apresenta-se a tabela com os riscos mais relevantes relacionados à cmtratação pretendida:

11. PROVDÊNCÁS A SEREM TOMADAS

Concluído o presente Esfudo Técnico Preliminar, a próxima etapa consistirá na elaboração do Termo de

ReÍerência, contendo as especificaçÕes detalhadas da pÍestaÉo de serviços de contÍole e cornbate de vetores e pragas

uóanas.

Uma vez apmvado o TeÍmo de Referência pela autoridade competente, será instaurado o procedimento licitatótio

na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP). nos teÍmos da Lei no 1413A2021

e demais noÍmativos aplicáveis.

iiml ,, ,rFti*ff Pr!0' mry t{ível de
'RlaÊo ,

tledidar de tíltlgação í
, ., ffiffiir ,,.-r,, Mffifll,..

Têcnico /
Operacional

Uso inconeto de
produtos quimicos

Media Alto Atb

Atb

ExigiÍ licenças especif cas
Equipe de

Planejamento

Saúde e

Segurança

ExposiÇão a agentes
químicos e biologicos

Alta Alto

PGR e PCMSO atualizados,

EPls adequados (luvas,

€spiÍadoÍes, macacões, etc.)

do Contrato

Segurança do
Trabalho

Quedas em altura
(reservatórios e

telhados)

Media Alto Alto
Cumprimento da NR-35, linha

de vida, cinto de segurança e

treinamento

Plano de Gerenciamento de

Residuos (PGRSS), descaÍte

conÍorme normas anbientais

Fiscal do Contrato

Ambiental
Descarte inadequado

de residuos e

caÍcaças

Media Alto Alto
Oontratada / Fiscal

Ambiental

Qualidade /
lmagem

Reaparecimento de
pÍagas ou

reclamações de

usuáÍios

Media Médio illédio
Garantia minima de 3 meses,

conkole de qualidade e

atendimento a usuários

3onkatada / Fiscal

do Contrato

Financeiro
Custos adicionais por

retrabalho ou falhas
Media Médio Médlo

aplicação de penalidades

(art. 156, Lei í4.133)
Sestor do Contrato

TÍabalhista
Ausência de EPls ou

inegulaÍidades

trabalhistas

Baixa Alto Médlo
lomprovação de uso de EPls

e registÍo de funcionáíos
Fiscal do Contrato

u
tL
F)
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í5. POSSíVEIS Ii'PACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

0 licitante deverá atender o que couber, os critéÍios de sustentabilidade e meio ambiente, respeitar e atender as

Nomas Brasileiras Regulamentadoras - NBR, adotar medidas para evitar a contaminação do solo com produtos quimicos,

realizar descarte em local daidamente licenciado pelo órgão competente, entre outras medidas necessária para o bom

cumpÍimento do obieto requerido.

Í6. DECTARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planeiamento declara V|ÁVEL esta contrata@o. 0 serviço se mostrou viável a partir da análise do

presente Eshrdo Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos, como já vem sendo Íealizada pelo PODER

EXECUTIVO iTUNICIPAL.

Lagarto/SE, 10 de setembro de 2025.

JISLAINE DOS SANTOS CARVALHO

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO)

MAíZA DAIANE A. DE SOUZA

(SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE)

ANEXOI AOETP

Procuradoria

DAS LOCALIDADES

(

PREF'EITTJRA IVTI.iN-- 
§àõretaria Municipát de lnclusão das Pessoai com
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I(]IPAL DE LAGAR'I'O

Rua Pedro Ribeiro de Souza,157 - Centro, Lagarto/SE

ê

Secretaria Municipal de Gestão das LicitaÉes,

Gabinete do Prefeito

Secretaria Municipal de Turismo

e
Cidadania

Urbano

Centro Comercial Laudelino Freire,

BR, n" 1385, Lagarto/SE

SecrP-lâriâ Milnicinâl de OhÍâs

-

Avênide Contorno. n' 124í- Cênho. LaoartdsE
Avenida Deiianiro Jonas, no 2231, Alto da Boa Vista,

LaoaÍo/SE
Secretaria Municipal de Obras Garagem

Rua Laudelino Freirc no 172, í " andaÍ - sala 09 - Centro,
lmarlo/SF

Secretaria Municipal de Relaçôes lnstitucionais

Secreterie MuniciDel de Plâneiârnento Praca da Piedade. n" 13 - Centro. Laoarto/SE

Secretaria iírnicioâl dâ Administrâ(Éô Precá de Piedede. n' 13 - Centro. Laoarto/SE
Prâ., dâ Piêdâdê n' í3 - Centro. LaoartoiSESecretaria Municioâl da Fazenda

Praça Damaris do Nascimento Santo§, s/n - Centro.

Praça da Piedade,

ESCOLA MUNICIPAL ADELINA MARIA DE SANTANA SOUZA
CENTRO

BAIRRO ADEMAR DE CARVALHOESCOLA MUNICIPAL MANOEL DE PAULA MENEZES LIMA

Eôn^r 
^ 

lrr rril^rD^l D^r tr 
^ 

D^hot^r tEê n^ tt^Q^[rEf,tT^

ESCOLA MUNICIPAL RAIMUNDA REIS
BAIRRO ADEMAR DE CARVALHO

BAIRRO MATINHA

I BAIRRO ESTAÇAOU.M.E.I. ADALBERTO FONSECA

U.M.E.I. DR. JOÂO DE ALMEIDA ROCHA BAIRRO ESTAÇÃOI

U.M.E.I. ESTEFÃNIA RODRIGUES DO NASCIMENTO
BAIRRO MATINHA

BAIRRO ADEMAR DE CARVALHO

tn
i\
t^r
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U.M.E,I. VOVÔ LUZA DÓRN DE CARVALHO
BAIRRO ADEMAR DE CARVALHO

LAUDELINO FREIRE
ESCOLA MUNICIPALARTUR DE OLIVEIRA REIS

ESCOLA MUNICIPAL ISA|AS SOUZA LBÓRO

il-A

il-A AV. LIBÓROS

ESCOLA MUNICIPAL MANOEL ESTEVES DE JESUS
il-A

COQUEIRO/BARRO VERMELHO

ESCOLA MUNICIPAL MATEUS JOSÉ DE OLIVEIRA il-A CIDADE NOVA

ESCOLA MUNICIPAL PAULINO VIEIRA DO NASCIMENTO

[-A ALTO DA BOA VISTA

U.M.E.I. PROFESSORA MARIA VALDEREZ FREIRE PRATA -
CRIANCA FELIZ

[-A LAUDELINO FREIRE

ESCOLA MUNICIPAL JOSE ANTÔNIO DOS SANTOS BAIRRO LOIOLA

ESCOLA MUNICIPAL MARIA LUIZA PEREIRA DO NASCIMENTO

RODRIGUES AV GIISTAVO HORA

[-B

_ il -,8_"__

ESCOLA MUNICIPAL NELSON FERREIRA DO NASCIMENTO

BAIRRO SÃO JOSE

U.M.E.I, ANATÔLO GARCIA MORENO SOBRINHO
[-B .IARDIM CAMPÔ NOVO

U.M.E.I. JULIA MARIA DE ALMEIDA OLIVEIRA

il-B
BAIRRO SÃO JOSÉ - IOTCRUCNTO

MESQUITA

il-B BAIRRO IOIOI AU,M,E,I. TAINAH SANTOS DE JESUS

ilrESCOLA MUNICIPAL BRASIL

ESCOLA MUNICIPAL DR. LOURIVAL BATISTA ilt

POV. FAZENDA GjlAlrDE

AV. BRAS|LtA - BA'n*O .rrO.'iÃÀ
ESCOLA MUNICIPAL ELIEZER PORTO

ilt POV. BREJO

ESCOLA MUNICIPAL FREI ALO|SIO LIBORIO DE CARVALHO lll POV. CARRO OUEBRADO

ESCOLA MUNICIPAL MARCO MACHADO DE ALMEIDA fl POV BRF.IO

ESCOLA MUNICIPAL MONSENHOR JASON BARBOSA COELHO

il
Pov. vÁRzEA Dos cÁcADos

ilt POV. CANDEAL DA CAJAZEIRA

AV. BRASiLTA - BATRRo EXPosrÇÂo

ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA MIRENA MACHADO DO

NASCIMENTO
r-
I

I

POV. BREJO
MUNICIPAL PEDRO DE

§

*
qry

ESCOLA
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DE POV. PURURUCAIV

ESCoLA MUNICIPAL ANTÔNIo XISTO DOs SANTOS IV pov. oruos o'Ácun
ESCOLA MUNICIPAL CÀNDIDO BARRETO MACHADO IV POV. ATALHOS

M POV. MARIOUITAESCOLA MUNICIPAL CLÊODICE SOARES DOS SANTOS

ESCOLA MUNICIPAL DR. SILVIO CÉZAR LEITE IV POV. TAPERINHA DOS GATOS

ESCOLA MUNICIPAL INGLATERRA IV PÔV C]IIII OMBO

ESCOLA MUNICIPAL JOÀO FRAGA ARAUJO IV POV- OITEIROS

ESCOLA MUNICIPAL MARIA LUIZA DA SILVA
IV PoV. CARCARÁ

ESCOLA MUNICIPAL ROSENDO RIBEIRO DE SOUZA
IV POV. RIO FUNDO

IV POV MARICJIIITAU.M,E.I. FRANCISCO JOSE DE ALMEIDA

U.ME.I. MARIA CLARA DIAS REIS IV

ESCOLA MUNICIPAL JOÀO PAULO RODRIGUES V.A
POV. OLHOS D,ÁGUA

PtsrA Do AcuztNuo - cot-ôtrtn tg
ESCOLA MUNTCTPAL JOSEFA DA CoNCETÇAO JESUS RAMOS V-A

ESCOLA MUNICIPAL LAUDELINO PRATA LOIOLA V-A PISTA Do PAU GRANDE - COLÔNIA
TREZE

ESCOLA MUNICIPAL MONSENHOR JOAO BATISTA DE

CARVALHO DALTRO V.A
colôrunrneze - CENTRAL

U.M.E.I. SANTA LUZIA V.A coLôrun rReze
ESCOLA MUNICIPAL EDIBALDO CONTREIRA CELESTINO V-B POV. ACUZINHO

ESCOLA MUNICIPAL EUDALIO DE LIMA V-B PISTA DO PAU GRANDE - COLÔNIA
TRFTF

ESCOLA MUNICIPAL GOVERNADOR AUGUSTO DO PRADO

FRANCO
V-B POV. RIO DAS VACAS

V.B POV. NOVA DESCOBERTA
ESCOLA MUNICIPAL JOAO BARBOSA NETO

ESCOLA MUNICIPAL JOSE ALMEIDA MONTEIRO V.B POV .IIIERANA

ESCOLA MUNICIPAL MARIA ERUNDINA MOTA SOUZA V-B POV. LI.,IZ FREIRE

ESCOLA MUNICIPAL DR. ANiBAL FREIRE VI- A POV. BOAVISTA DO URUBU

ESCOLA MUNICIPAL DR. JACONIAS DE ALMEIDA VI -A POV, BOA VISTA DO URUBU
ESCOLA MUNICIPAL FILOMENO HORA VI. A POV. URUBU GRANDE

ESCOLA MUNICIPAL NORUEGA VI-A POV IIRIIBIITINGA
ESCOLA MUNICIPAL PADRE POSSIDONIO PINHEIRO ROCHA

VI. A POV. GAMELEIRO

VI .A POV. CARAíBAS

ESCOLA MUNICIPAL PREFEITOJOSÊ RIBEIRO DE SOUZA

ESCOLA MUNICIPAL SANTIAGO BISPO

Pov. BRAS|LtAvr-A i

ESCOLA MUNICIPAL ALBERTO SANTOS DUMONT VI- B PoV, BRAS|LIA br
LL
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VI- R POV. JENIPAPO

VI- B POV ARACÁESCOLA MUNICIPALJOSE BERNARDINO DA FONSECA

ESCOLA MUNICIPAL JOSELEIDE MELO DE ARAUJO (ANTIGA
.1RMÃ MARA CÂNDIDA)

VI- B POV. JENIPAPO

ESCOLA MUNICIPAL OTONIEL FRANCISCO DE JESUS

VI- B POV. OUIRINO

VI- B POV ESTANCINHA

ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA ADEILDE DE OLIVEIRA

MONTEIRO

U.M.E.I. FELICIA MARIA DA PIEDADE

VI- B POV. JENIPAPO

VI. B POV BRAS|I IA

VI. B POV. JENIPAPO

U.M.E.I. JOSE MARIA DE ALMEIDA

U.M.E.I. VOVÔ ARACY FERREIRA

vI POV. CAMPO DO CRIOULO

ESCOLA MUNICIPAL BALBINA MARIA DE JESUS

ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO DE JESUS

EDWIRGENS MENEZES

vil POV. CURRALINHO

vil POV, SACO DO TIGREESCOLA MUNICIPAL ESMERALDA FLORA DE CARVALHO

ARCIERE

ESCOLA MUNICIPAL JOÃO BENICIO DOS SANTOS vil POV. PINDOBAS

vI POV TANOIIFESCOLA MUNICIPAL JOSÉ GAUDÊNCIO DO SANTOS

ESCOLA MUNICIPAL JOSE MARCELINO PRATA

vil POV. SANTO ANTÔNIO

POV. CAMPO DO CRIOULO

vI
SEDE AV. PRES. KENEDY.54

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO BATISTA PRATA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇAO

SEDE Avenida Rotary, n" 137- Centro, Lagarto/SE

Rua Tiradentes B, númeo 22, baino: Matinha Lagarto/SECENTRO DE INICIAçÃO AO ESPORTE

Avenida Cândido Baneb Machado, no 452 centro
lmartr/SF

CAMPO TATICÃO

BALNEÁRO BICA Avenida Sindicalista Antônio Francisco da Rocha, n0794

centro

Povoado Santo AntôniocAtitPo s

Povoado Colônia í3CAIúPO E QUADRA

CAMPO E QUADRA Povoado Brasilia CASA DA MÚSICA Lararrjeiras, no 86

§

(
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CAl,lPO

CAMPO

Povoado Urubu Grande

Povoado Açu Velho

CAMPO Povoado Jenipapo

CAMPO Povoado AÍaça

CAMPO Po\roado QuiÍino

CAI'PO Povoado Gamelêiro

CAiTPO Poroado Crioulo

CAMPO Pwoado Mariquita

CAMPO Assentamento Dr. ioão

CAMPO

CAMPO

Povoado Urubuünga

Galo Assanhado

ABRIGO GIRASSOL Josê Gaudêncio dos

CENTRO DE REFERÊNCN DA MULHER Presidente Kenne{y,

CRAS II- MARIA CARVALHO RIBEIRO

CRAS III. I{ELSON BATISTA DOS SANTOS
Colônia Treze;

no 901, tsaino Ademar de
Nossa

lAvenida Anbnio de Figueiredo,

fln, 
Bairro São Jose;

CREAS- JOSÉ ÂBEL DOS SA}'ITOS

CONSELHO TUTELAR DISTRITO I
lPraÇa 

da Piertade, no 07

sERVrçO DE COiTVUÊNCn DO JENTPAPO

CASA DOS COiISELHOS Hipólito Santos, n'148

Lagarto, no 421, Zona

NAT Zacarias Júnior, no 468
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ES'IADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA MTlN ICIPAI, DE LAGAR'I'O

COiISELHO TUTELAR II

CRAS I

CRAS tV

Clinica de Saúde Colônia Treze [PadÍe Almeida]

Clinica de Saúde Açuzinho [Margarida do Espirito Santo]

Antônio
no 93, Baino Colônia

lRua José Baneto de Souza, no í44
lcentro

ALÍI|OXAR|FADO I{OVO

lAvenida Contomo, no 609, Bair«

lPnams

SEDE DA SECRETARIA

CREAS (PRov§ÓRlo)
leraca 

or. Evandro Mendes, no 04

José Vieira Filho, no 48í,

do Povoado Brasília,

Av. Francisco Antônio de Figueiredo, 1052 -
São José

Clínica de Saúde Davi Marcos de LiÍna

Av. Contomo, 3000 - Cento

Av. Nilo Rornero,92 - Cenfo

Rua José Maurício do Nascimento, 389 -

Mâtinha

Clínica de Saúde MaÍoto Uose Antonio Marotol

Clínica de Saúde Posto do Leite lLeandro Maciell

Clinica de Saúde Matinha Maria Edinete do Nascimento

Rua Treze, 90 - Ademar de Caívalho

Rua Bié de Paticio do Nascimento, 385 - Boa
Vista

Clinica de Saúde Campo da Vila posefa Barbosa dos Reis Romãol

Clinica de Saúde Alto da Boa Vista Uailton Patricio do Nascimentol

Clinica de Saúde Santo Antônio [Antônio Viana do Nascimento] Pista da Granja, 351 - Colônia Treze

Clínica de Saúde Pratas Baino Pratas

Estrada De Jason, s/n - Cidade NotaClinica de Saúde Cidade Nova posé Bispo de Souzal

Pista da Grania, s/n - Colônia Treze

Pista Principal, sft - Açuzinho

Povoado CaraibasClinica de Saúde Caraibas [Francisco Hora Alvesl FISIOLAG CENTER- NIDADE DE FISIOTERAPIA Rua Gustavo Hora 247

§

(
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T]S'TADO DE SERGIPE

_ _ _ ,Pnsllr!-rtl RA MTÍNICIPAL DIi LAGARTO

Clinica de Saúde Brasília [Raimunda Reisl

Clínica de Saúde Jenipapo lcivalda dos Santos Almeidal

Estrada Principal, s/n - Brasília

Estrada da Taboca, s/n - Jenipapo

Pov. Crioulo

Pista Principal, s/n - Brejo

Povoado Sobrado

Po\roado Tanque

Pwoado Mangabeira

Avenida Lourival Batista gN

Rodovia Antônio Martins de Menêzês 705

Clinica de Saúde Brejo posé Serafim dos Santosl

Centro de Saúde Sobrado posé Clemente de Andradel

CentÍo de Saúde Tanque

CentÍo de Saúde Mangaberra

Centro de Saúde Quilombo poaquim José dos Santosl

Centro de Saúde Candeal Da CaiazeiÍas

CER III MARIA ROCHA DIAS. DONA MAROCA

FISIOLAG TREZE .UNIDADE DE FISIOTERAPIA

Clinica de Saúde AÍaçá [Cecilia BezeÍra Dos Santos] Pista Principal, s/n - Po\r. AÍaÉ

Pov. 0lhos D'água

Povoado Mariquita

Clínica de Saúde Olhos Dágua [Alcino Correia Dos Santosl

Clinica de Saúde Mariquita lcecília Maria Da Conceição]

Clínica de Saúde PuruÍuca lPedro Félix dos Santos] Pov. Pururuca

clinica de saúde unoulo
[José Antonio de Menezes - Merobal

Po\roado ouilombo

Povoado Pau GrandeCentro de Saúde Pista do Pau GÍande [Daniel lrênio Santosl

CentÍo de Saúde Pé da Serra Poroado Pé da Serra.

CentÍo de Saúde Caiazeiras Povoado Cajazeiras

Pov. Candeal da CaiazdÍas

CentÍo de Saúde Bonfim [Arnaldo dos Santos Andrade] Povoado tsmríim

Centro de Saúde Morce0o Povoado Morcego

Centro de Saúde Oiteiros Uoão Benicio Dos Santosl Pwoado Oiteiros

Centro de Saúde Pindoba Povoado Pindoba

Povoado Saco do llgÍeCentro de Saúde Sam do Tlgre

CENTRO HUMANIZADO DA MULHER E DA CRIANCA Rua Hipólito Santos 32

CENTRO INTEGRADO DE SAUDE MENTAL-ACOLHER Íravessa Anchieta 288

Estrada Pov Limoeiro 9N

Avenida Lagarto 653

CENTRO MUNICIPAL DE EQUOTERAPIA

FISIOLAG GENIPAPO - UNIDADE DE FISIOTERAPIA

UI
i\
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ESTADO DE SERGIPE
PRl]Í'EITI.i RA M I.I N I(;I PAL

CAPS AD III REGIONAL JOAO ROSENDO DOS SANTOS

UNIDADE DE ACoLHIMENTo lVinculada ao CAPS AD

C.T.A. LAGARTO-SE

CENTRO DE ZOONOSES DE LAGARTO

Rua Contorno 9N

Travessa Anchiela 218CAPS II ACONCHEGO

Pça Rui Mendes / Pça Do Fonódromo 26

RESIDENCIA TERAPEUTICA lvinculada ao CAP ll_-- 
Gu-rno oe esprctÁuoniiÉs trIEDlõÃ§-
IOTACILIA MODESTO RIBEIRO

Avenida Contorno 2 í323CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS

R. Maria Do Carmo Silva De Menezes gN
PRONTO ATENDIMENTO MEDICO 24h [PAM MAROTO]

Povoado Colônia Treze 989PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO 24h [PAM TREZE]

Av. Candido Barreto Machado SNCERESTJOSE EDEZIO DIAS DO NASCIMENTO

Avenida Augusto Franco 6í6

Travessa Gustavo Hora 9N

Av Santo Antônio S/NUNIDADE MOVEL DE LAGARTO

Av. Santo Antônio SNSECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

2 2
SEDEST

1 de 10001 Eternit / í de í000 L de fbra

í de 5001 de concreto e í de 5001 de Íibra 2 1CREAS

3 2,5ABRIGO 2 de í.0001 e I de 5001, de fbra

2 de 5001 2 0,5CRAS,I

1

- 025-

0,5

1

1.,
1

1 de í0001 de fibra

I de 2501

CRAS 2

CRA§3 -

1 0,5coNsrr-Ho rureLAR 1 - SEDE I 1 de 5001 de concreto

0,5CONSELHO TUTELAR 2 - TREZE 1 de 5001 I

I 0,51 de 5001 de Etemit

1]STADO DE SERGIPE
MI.]NICTPALDE

I de 10001 de EtemitCRAM

SOilATÓRO

PLAl'lILHA DE tvtE0lçA() DA§ uNruAur§ uts ti.Ill vrsrAs Aos sERvrços DEscRrros

0,5

itíu{

2 2SCFV JENIPAPO 2 de 10001 de fibra

SCFV JARDIM 1 de 5001 de fbra 1 0,5

1 0,5SCFV PIABAS í de 5001 EteÍnit

SCFV RIO DAS VACAS 1 de 5001de Etemit 1 0,5

1 5SCFV TIRO DE GUERRA I de 5.0001 de conqeto

SCFV CASA DA MUSICA

2 de 5001 Etemit

de 5001 de fibra

Íde

1

2-'
0,5, 
ó3_OLHOS D'AGUA

2 de 5001 de fbra 2 0,5SCFV PURURUCA

2 de 2.000 L 2

IROCHA

SCFV DO CRAS LOIOLA

I de500L

UNIDADE DE

SAÚDE

PRESTAÇAO DE

SERVIÇO DE

LIMPEZA E

DESINFEÇÃO DE

CAI)G E

RESERVATORIO DE
ÁGUA

OUANT. DE

RESERVATÓRIO
MED|ÇÃO DE

Ácun pnRn

CADA
RESERVÁTÓR
to (M,)

CALCULO
POR
LITRO

CLINICA DE

SAÚDE DR. DAVI

MARCOS DE
I tira

FIBRA I 5

TRANSFORMAÇÃO

5 5000

CLINICA DE

SAÚDE MAROTO
(J0sÉ ANToNTO
ÀTAROTO)

FIBRA 1 Í0 10 í0000

500DE

SAÚDE
SOBRADO

ESPAÇO OE

SAUDE

FAZENDA

GRANDE

FIBRA 0,5 500

0,5

27

0t\
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T]S'TADO DE SERGIPE

]NI(]IPAL DE LAGARTO
0,5ESPAÇO DE

SAÚDE MOITA
REDONDA

(

-. '--,]

I

l

1t2M'

CLiNICA DE

SAÚDE POSTO

DO LEITE

(LEANDRO

MACIEL)

ALVENARIA I 5000

35Ôo -_'ETERNITE(AMIANT
0)E PúSICo

1-ETERNITE/5.
PúSTICO

5

1M3 E 5X
il2Mr

5

3,5CLiNICA DE

SAÚDE CAMPO
DA VILA
(JOSEFA

BARBOSA DOS
REIS ROMÃO)

PLASTICOESPAÇO DE

SAÚDE

ASSENTAMENT

0 DR. JOÀO
ÍCHE GUEVARAI

PLASTICO

0,5

1l2M' 0,5ESPAçO DE

SAÚDE

ASSENTAMENT

OANTÔNIO
CONSELHEIRO

í000PLASTICO 1 1 1CLINICA DE

SAÚDE BRASiLIA
(RAIMUNDA

REIS'I

I 1lzul 0,5ESPAÇO DE

SAÚDE

ASSENTAMENT
O KARL MARX

PLASTICO

5001 112M. 0,5ESPAÇO DE

SAÚDE

ASSENTAMENT
O CAMILO
TORRES

PLASTICO

10001 1 ICLINICA DE

SAÚOE BOA
VISTA (JAILTON

PATRICIO DO
NASCIMENTO)

PLASTICO

1 5 5CLINICA DE

SAÚDE CIDADE
NOVA (JOSÉ

BISPO DE

SOUZA)

CISTERNA
PúSTICO

1 112M.ESPAÇO DE

SAÚDE BARRO
VERMELHO

PLASTICO

ETERNITE ICLiNICA DE

SAÚDE OLHOS

1000

(

w
T.]STADO DE ST]RGIPE

PREFEITTIRA MI.;NICIPAL DE
D'AGUA (ALCINO

CORREIA DOS

SANTOS)

ESPAÇO
SAUDE

DE

IIBFRABA

PLASTICO I 1
't000

ESPAÇO DE

SAUDE BOIEIRO
PLASTICO 1 I 1 1000

CLINICA DE

SAÚDE
PURURUCA
(PEDRO FELIX
DOS SANTOS)

PLASTICO 1 112M3 0,5 500

I 0,5 500CENTRO DE

SAÚDE
MORCEGO

PLASTICO

PLASTICO I

112M3

1nM- 0,5 500CLiNICA OE

SAÚDE
JENIPAPO
(GIVALDA DOS
SANTOS
ALMEIDA)

PLASTICO 4-1.000/1-500 4X íMr E lX
lnul

5 4500CLINICA DE

SAÚDE CoLÔNIA
TREZE (PADRE

ALMEIDA)
I 1l2ul 0,5 500CENTRO DE

SAÚDE
MANGABEIRA

PLASTICO

1l2M' 5000,5ESPAÇO DE

SAUDE RIO DAS
VACAS

PLASTICO 1

0,5CLINICA DE

sRúoe
AçUZINHO
(MARGARIDA DO
ESPIRITO
SANTO)

PLASTICO 1

PLASTICO 1 0,5

500

500CENTRO DE

SAÚDE PISTA
DO PAU

GRANDE

TDANIEL IRÊNIO
SANTOSI

1 1lzu' 0,5 500ESPAÇO DE

SAÚDE
PICARREIRA

PLASTICO

1l2M' 0,5 500ESPAÇO DE
SAUDE
JI.JERANA

PLASTICO 1

500CLINICA DE

SAI'DE BRE.IO
PLASTICO 1 1l2M'

tnt\
\Ç

§
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(JOSE SERAFIM
DO SANTOS)

CENTRO DE

SAÚDE
CAJAZEIRAS

PLASTICO I 112M. 0,5 500

CENTRO DE

SAÚDE

CANDEAL DA

CAJAZEIRAS

PLASTICO 1 1t2M' 0,5 500

ESPAÇO DE

SAÚDE

VÁRZEAS DOS
CÁGADOS

PLASTICO 1 1l2lt" 0,5 500

ESPAÇO DE

SAÚDE

POVOADO
NOBRE

112M3 500

CLINICA DE

SAÚDE

CARAiBAS
(FRANCISCO

HORA ALVES)

PLASTICO

Éú§1-rôõ

I

1 1tzu'

CENTRO DE

SAÚDE PÉ DA
SERRA

ETERNITE 1 112M. 0,5 500

ESPAÇO DE

sRúor
GAMFI FIRÔ

PLASTICO 1 112M. 0,5 500

ESPAÇO DE

SAÚDE
IIRIIBI ITINGA

1tzu' 0,5 500PLASTICO

1l2ut 0,5ESPAÇO DE

SAÚDE LUIZ
FREIRE

1

í---

1 1nM. 0,5ESPAÇO DE

SAÚDE AÇU
VELHO

PLASTICO

pú§lrco ----__

0,5CLiNICA DE

SAÚDE

cRrouLo (JosÉ
ANTONIO
MENEZES
MEROBA)

CISTERNA
PúSTICA

1 1t2M' 500

PLASTICO 1 112M3 0,5CENTRO DE

SAÚDE

orrErRos poÃo
BENiCIO DoS
SANTOSI

CENTRO DE

slúor prNooan
PLASTICO 1 112M. I 0,5

I

500

ffiÊ

{w
ESTADO DE SERGIPE

MrrNrct DE

0,5

0,5 500

(
t*

\p
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITTIR4 MT]NICIPAL DE LAGARTO
112M.CENTRO DE

SAÚDE SAco
DO TIGRE

PLASTICO í 0,5 500

ESPAÇO DE
SAUDE
ASSENTAMENT
O22DE
NOVEMBRO

ETERNITE 1

1

112M. 0,5 500

ESPAÇO DE

sRúoe
CAVALEIRA

PLASTICO 1lzu' 0,5 500

ESPAÇO DE
saúoe aonoR
DA MATA

ESPAÇO DE
sRúoe snco
REDONDO

clliiicAbE--- -
snúoE aenRo
PRATAS

PLÀSTICO 1

1

-í-

1l2ut

1liú:i- - --

itzttp - ''

0,5 500

PLASTICO 0,5

o,s--..

500

500PLASTICO

ESPAÇO DE

SAUDE DR,

JOÃO ALMEIDA
ROCHA

PLASTICO 1 112M3 0,5 500

CLINICA DE

SAÚDE ARAÇÁ
(cECrLrA

BEZERRA DOS
SANTOS)

PLASTICO 1 112M3 0,5 500

ESPAÇO DE
SAÚDE
ESTANCINHA II

PLASTICO 1 112M"

112M3

1lzu'

0,5 500

ESPAÇO DE

snúoe oulRtt'to
PLASTICO 1

1

0,5

0,5

500

CLINICA DE

sRúoe oo
BAIRRO
MATINHA

PLASTICO 500

CLINICA DE

seúoe snruro
ANTÔNO

1nrurôruro vtRtrtR
DO

NASCIMENTO)

PLASTICO

PLASTICO

1l2ul

112M.

0,5 500

500CLINICA DE

SAÚDE
MARIQUITA

lcecÍue uenn
DA coNCFIcÂoI

0,5

ESPAÇO DE

SAÚDE RIo
FUNDO

PLASTICO 1 1t2M' 0,5 500

Ln

b
,§
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MI,INICIPAL DE LAGARTO

SERVTCoS pE pETETTZACÃO. SANTTTZACÃo E DESALOJAMENTO pE PÁSSARoS E TTORCEGOS

de serviço de dedeüzaÇão - m'z; desalojamento de pássaros e

CENTRO DE

SAÚDE

CANDEAL DA

TAPERA

PLASTICO I 112M. 0,5 500

CENTRO DE

SAÚDE DO
TANOUE

PLASTICO 1 1l2M' 0,5 500

ESPAÇO DE

SAÚDE

CURRALINHO

ETERNITE I 112M" 0,5 500

CENTRO DE

SAÚDE DO

BOMFIM
(ARNALDO DOS

SANTOS
ANDRADE)

PLASTICO 1 112M. 0,5 500

CENTRO DE

SAÚDE

OUILOMBO

UOAQUIM JOSÉ
DOS SANTOSI

ll2ut 0,5 500

ESPAÇO DE

APOIO
ITAPERINHA

PLASTICO

PLASTICO

I

1 1l2M' 0,5 500

ACADEMIA DA
SAIJDE

PLASTICO 1 112M" 0,5 500

SECRETARIA
MUNICIPAL DE
SAÍIDF

2 1X 5M3 E 1X

1oMr
15 I 500002 - ALVENARIA

79

SEFAZ Prestacão de servicos de dedetizacão 658 nf e sanitizacão do ambiente 658 m'
SECLOG Prestacão de servico de dedetizacão - 523 m'
PGi,l Pre.stacão de servico de dêdêtizacão - 90 m'zê sanitizacão do amhiente - 90 m'z

SEJEL
Prestaçâo de seÍviço de dedetização - 7.760 m'z; desalojamento de pássaros e
mormos - 7 760 m2: sanilizacão do amhienÍe - 7 760 m'
Prestação de serviço de dedetização - 1.800 m'; desaloiamento de pássaÍos e
morceoos - 600 m'z: sanitizacão do ambiente - 600 m'

SEDURB
Prestação de serviço de dedetização - 68.714 m'z; desaloiamento de pássaÍos e
morcêoos - 22.209 m'

SEGAB

SFRIN

SEMOB

SEMOP

- 1.420 do ambiente - í.420 m' SEMOB SUPERIOR

(
rrc
qw

ESTADO DE SERGIPE
PRET-E ITT I RA MTINICIPAL DE I,AGARTO

SE[,lAD Prêslâcãô dê servico de dedetizacão - 4.600 m': sanitizacão do amhiente - 4.600 m'
SEMTUR Prestacáo de servico de dedetizacão - 400 m'
SEPLAN Prestacão de servico de dedetizacão - í00 m': sanilizacão do ambiente - 100 m'
SEMINC Prestacão de servico dê dedetizecão - 800 m'z

SMS
Prestação de serviço de dedetização - 36.í80 m'z; desalojamento de pássaros e
morceoos - 7.100 m2: sanilizacão do ambiente - 19.700 m'z

SEDEST
Prestação de serviço de dedetização - 7.500 m'?; desalojamento de pássaros e
morenoos - 300 m2

SEGOV Prestacáo de servico de dedetizacão - 2.650 m'z

SEMED
Prestação de seMço de dedetização - ô0.000 m'; desalojamento de pássaros e
morceoos - 60.000 m'z: sanitizacão do ambiente - 60.000 m'

SE.IEL 7.760 ms

SEGAB

SEMOB

2.000 m'
480 m"

SEMAD

SEPLAN

SMS m3

SEDEST 18.000 m'
SEGOV
SEMED

3m"
4í0 mr

RESERVATÓRPS DE ÁGUA DOS LOCAIS DE EXECUCÃO

TIFO DE LOCAIS DOS RESERVATÓRDS

tn
b
§
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ESTADO DE SERGIPE

PRI]FEITI.IRA MTIN ICIPAL DE LAGARTO
SUPERIOR

MATERIAL DOS RESERVATÔROS:

SEGOV

!l:f4El SUPERIOR

SEJEL SUPERIOR

EDUCACÀO SUPERIOR E INFERIOR

!JlJt!t, SUPERIOR E INFERIOR

SEPLAN SUPERIOR

SAUDE SUPERIOR E INFERIOR

7§l-lFlt{ltrtll

ffif,Íf.ll FIBRA E POLIETILENO

SEGOV POLIETILENO

!l{t1\l POLIETILENO

SEJEL CONCRETO

EDUCAçAO FIBRA DE CONCRETO E FIBROCIMENTO

POLIETILENOt*tü]!t
SEPLAN

SAIJDE ltvil^tt I u

ASSISTENCIA

ETERNITE POLIETILENO E ALVENARIA

('

w
I'STADO DE SERGIPE

PREÍ'EITIIRA MTINICIPAL DE LAGARTO

ANEXO III _ MINT]TA DE CON'TRATO

O Ml.iNICÍPIO DE LAGARTO, por intermedio do(a) XXXXX, com sede no(a) XXXXXXX, na cidade
de LAGARTO, Estado de SERGIPE inscrito(a) no CNPJ sob o no XXXXXXXX, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX.\XXXXXX--\X. GESTOR MUNICIPAL DA
SAUDE, doravante denominado CONTRATANT'E, e o(a) XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXXXXX. sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de
XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CIONTRATADO(A), neste ato representada por
XXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OtJ procuração apresentada nos
autos. tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n' XX-Xi2025 e ern observâncía às

disposições da l..ei no 14. 133, de 202 I , resolvern ce Iebrar o presentc 'l'enno dc (:oufÍato, decorrente do

coN'fRATO ADM IN ISTRATIVO N" XXX2025. QUE
FAZEM ENTRF] SI A(O) PREFf,,TTURA MTJNCIPAL
DELAGARTO/SE.EAEMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

U\
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ESTADO DE SERGIPE
PREI.'T]I'I'I.iRA MTIN ICI PAL DE LAGARTO

Pregão nâ forma Eletrônica sob o n'XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

I. CLÁ[]SI.II.A PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92, I C II)

l.l. O objeto do presente instrumento e o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FIITIIRA E

I]VENTI"JAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTROLE DE PR{CAS,
SANTTIZAÇÃO E I,IMPEZA DE AMBIENTES E Rf,SERVATÓruOS DE ÁGUA, A I-IM DI]
ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITIIRA MUNICIPAL DE LAGARTO It SIIAS
SECRETARIAS, nas condições estabelecidas no'Iermo de Referência.

1.2. Dos itens que compõem o objeto:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.3. São aneros a cste instrumento e vinculam esta contrataçâo. independentemente de transcrição:

1.3. I . O 'Ienno de Rcferência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital dc l.icitação, a Autorizaçâo de Contratação f)ireta e/ou o Aviso de Dispensa Eletlônica.
caso existentesi
1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, CLÁ[ISI.]LA SEGUNDA - VIGôNCIA E PRORROCAÇÃO.
2.1. O praza de vigência da contratação é de I (unr) no contados do(a) data de sua assinatura,
prorrogável por até l0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.13312021.

3. CI,ÁIISTILA TERCEIRA - MODELOS DE EXECTI(]ÃO E, GESTÃO CONTRATI"IAIS
(art.92, tV. VII e XVIII)

3.1. O regime de cxecução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições dc

conclusão, entrega. observação c Íecebimento definitivo constam no Termo de Referência. anexo a cstc

Contrato.

4. CLÁUSI]LA QI]ARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁtrStrLA QUINTA- PACAMENTO (arr.92, V e VI)

5.1. PREÇo

5. l. I . O valor total da conlrataçào e de R$ XX.XXX.XX (XXXXXXXXXXX).

,<.1.2. No valor acima estâo incluidas todas as despcsas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

crccução do objeto. inclusivc tributos c/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas. previdenciários.

Íisr:ais e oonrerciais incidentes. taxa de administração. Íi:e1e, seguro e outros necessários ao cumprimcnto
intcgral do ohjeto tla contÍataçào.
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5. 1.3. O valor acima é meramente estimativo, de lonna que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços eÍêtivamente prestados e/ou fomecimentos efetivamente
executados.

5.2. FORMA DE PAGA,MI]NTO

s.2. l. o
corrente

pagamento será realizado atraves de ordem bancária. para credito em banco, agência e conta
indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5,3, PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será etêtuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias úteis. contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebinrento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestaÍ a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entÍe o terrno final do praz.o de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do indice IGP-jlt de correção monetaria.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/F'atura será precedida do recebirnento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa paÍa que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçâo do contratol
e) o valor a pagar: e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circurrstância que impeça a liquidação da

despesa. o pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese. o pratzo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação da rcgularização da situação. não
acarretando qualquer ônus para o contratantet

g
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal. mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no
art. ó8 da Leín'14.13312021.

5.4.6. Não havendo regularização ou soldo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, írssegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.8. Flavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.4.9. Quando do pagamento. será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.9. l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (quando houver). no pagamento
serão retidos na lonte os percentuais ostabelecidos na legislação vigente.

5.4.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofreú a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aqu€le
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributiirio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PACJAMEN'IO

5.5.1. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelÍrs contÍatuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviço. (Art. 145, caput, Lei
t4.t33t2021).

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art.92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentenrente de pedido do Contratado, os preços iniciais serâo
Íeajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-lll exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
ó.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. C) rcajuste será realizado por apostilamento.

1. CLÁT]SULA SÉTIMA- OBRIGA(]ÔES DO CONTRATANTE (ATt.92, X, XI C XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7. I . l. Exigir o cumpÍimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
7. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto
fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1 .4. Acompanhar e fiscalizar a erecução do contrato e o cunlpÍimento dâs obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condi@es estabelecidos no presentc Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado san(Fes motivadas pela inexecução total ou parcíal do Contrato;
7.1.7. Cientificar o setor jurídico municipal para adoção das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meraÍnente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluida a instrução do requerimento, aAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7. 1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto âo inicio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos ílssumidos pelo Contratado com
terc€iros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

E. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔf,,S DO CONTRATADO (arr. qz,](IV,XVI e XV|I)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8. 1.. 1 . manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço ou do fomecimento para
representáJo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa desigrrar outro para o exercicio da
atividade.
8.1.2. Atender ârs determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137. rr);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais. equipamentos, ferramentas e
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utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência (nos casos em que couber);
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituit às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou fomecimentos nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratado;
8. 1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bern como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terc,eiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8. 1.6. Não contratar, para execução contratual, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único. da Lei n' 14.133, de202l:
8.1.7. A empresa crrntratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
lrinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou no ato da entrega do material com nota fiscal. os
seguintes documeutos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulandade
perante a lazenda Municipal ou Distrital do dornicilio ou sede do contratadoi 4) Certidâo de
Regularidadc do I"CI'S - CIRF; e 5) Clertidão Ncgativa de Débitos Trabalhistas - C-ND I':

8. 1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de'Irabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributár'ias e as demais previstas ern legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante (nos casos ern que couber);
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços e/ou fomecimento.
8.1.10. Não permítir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8. 1. I I . Manter durante toda a vigêucia do contrato, ern compatibilidade com as obrigações assunridas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, exposta em proc.esso que
deu origem ao presenle contratol
8. 1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorr&rcia do cumprimento do conhato;
8. l.13. Arcar com o ôrrus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, cÍrso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do obieto da conúatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft. 124, II, d, da Lei
n" 14.133, de2021.

g. cLÁ[rstrLA DÉcrMA - GARANTIA DE EXf,Ct]ÇÃO (art 92,Xrr e Xrrr)

9. l. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

IO. CLÁUST]LA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA.I.IVAS
(art.92, XIV)

10. l. Comete infração administrativ4 nos teÍÍnos da Lei no 14. 133. de 2021. o Contratado que :

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
h) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
lirncionarnenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;
e) não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da cntrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o proc€sso ou execução do contrato;
i) fraudar a contÍatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquernatureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lci rf 12.846. de lo de agoso de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa â inexecução parcial do contrato, sempre que nâo
sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2". da l-ei):
ii) Impedimcnto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b. c, d, e,
f e g do subitem acima deste Contlato, senpre que nào se justificar a imposiçâo de penalidade rnais
gÍave (art. 156, §4', da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as oondutas descritas nas
alineas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, quejustifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da t,ei)
iv) Multa:
(l) moratória de I% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de l0 (dez) dias;
(2) moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injusÍificado sobre o valor total do contrato.
até o miíximo de l0% (dez por cento) pela inobserviincia do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposiçâo da garantia.
(3) O atraso superior a I 0 (dcz) dias autoriza a Adnr inistração a pÍomover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cunrprimento irregular de suas clársulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lein. 14.133, de2021.
(4) compensatória de 50á (cinco por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução
total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma" a obrigação de
reparação integral do dano causado àContratante (art. 156, §9)
I 0.4. lbdas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
ls6, §7).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado to prazn de l5 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimação (art. I 57)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156. §8').
10.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que àssegure o contraditóÍio e a
ampla defesa ao Contratado. observ'ando-se o procedimento previsto no capuÍ e parágrafos do art. I 58

u
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da Lei n' 14. I 33, de 2021 . para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l'):
a) a natureza e a gravidade da infraçào cometida;
h) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuatlles;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 202l,ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que tambem seiam tipificados como atos lesivos na Lei
n'12.846, de 2013. serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida l-,ei (art. I 59)
I 0.8. A personalidarlejuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contralo (ru para

provocaÍ confusão patrimonial. e, nesse caso. todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa.iuridica

serão estendi«los aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à pessoajuridica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle. de fato ou de rlireito, oom

o Contratado, observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍêsa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 1 60)
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l)
10.10. As sanções de impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei rf l4.l33l2l .

12. CI,ÁI]SI.JI,A Dí]CIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATTiAL (ATI.92, XIX)

I 2. I . O contrato se extingus quando vencido o prazo nele estipulado. independentemeirte dc terem sido

cumpridas ou nâo as obrigações de ambas as partes contraentes.

13. cLÁt,st JLA DÉclMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMEN'IÁRIA (arÍ. 92, VIll)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrâo à conta de recursos especificos

urnsignados no Orçamento Geral da União deste exercício. na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotaçào relativa aos exercicios financeiros subsequerrtes será indicada após aprovação da [-ei

Orçamentária respcctiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. (]I,ÁUSTiI,A DÉCIMA QT]ARTA_ DOS CASOS OMISSOS (ATt.92, III)

FONTEATIVIDADE ELEMENTOTINIDADE
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14. I . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTF|. segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133. de 202 I e demais normas aplicáveis e, subsidiariarnente. segundo as disposições contidas na
L.ei n' 8.078. de I 990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais dos contratos.

I5. CLÁUSTILADÉCIMAQTiIN'IA_ALTERAÇOES

15.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO e obrigada a aceitar, nas mesnlas condições contÍatuais. os acrescimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

I 5.3. As supressões resultantes de acordo cclebrado entre as partcs contÍatantes poderão exceder o limite
de 257o (vinte e cinco por «rcnto) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que uâo caracterizam alteraçâo do contrâto podenr ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da l..ei n" 14. 133, de 2021 .

r6. cLÁustrLA DÉcrM.{ sExT.{- PtrBLlcAÇÃo

I 6. I . lncumbirá à CONTRAIANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento nos termos e condições
previstas na l.ei n" 14.133121.

t7. cLÁtrsULA DÉCIMA SÉTrMA - F'ORO (arr. 92, §l)

17.1. E eleito o Foro da Comarca de t-;\íiÂR'l'0 (SE) para dirimir os litigios que decorrerem da

execução deste Termo de Clontrato que não possarn ser oonrpostos pela conciliação, conÍbrme aí. 92,

§ l'da Lei n" 14.133121.

de.. de2025

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

,It.]STEMI.JNHAS
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE RECISTRO DE PREÇOS

O MUNICíPIO DE LAGARTO.porintermedio do(a) PREFEITURANITiNICIPALDE LAGARTO,
com sede na XXXXXXXXXXXXX - Centro de l-agarto - Sergipe, inscrita no CNPJ/MF sob o no

XX.XXX.X-X-Y./XXXX--XX, neste ato representada pelo(s) Sr(a). XXXXXXXXXXX, doravante
denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" XXX/2025, processo
administrativo n." XXX2015, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 14.133, dc lo de abril de202l, no. L)ccreto rr.o

I 1.462, de 3 I de nrarço cte ?023, e em conformidade com as disposições a seguir:

I. DO OB.IETO

l.l. A prescnte Ata tern por objeto o REGIS'I'RO DE PREÇOS PARA Í'trTl.,RA f EVENTIJAL
PRESTAÇ.AO DE SERVIÇOS ESPECTALTZADOS DE CONTROI,E DE PRAGAS,
SANITIZAÇÃO E I,IMPEZA DE AMBIENTES E RESERVATÓmOS DE ÁGUA, A Í'rM DE
ATENDI]R AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO E SI"IAS

SECRETARIAS, especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do Editâl do PREGÀO na forma
ELETRONICA de n' XXV2025, que e paÍte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
teúam sido registrados, indepurdentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QTIANTITATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e mririmas de cada item
e as demais condi@es ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagenr do cadastro de resen,a leíêrcrrte âo presente rcgislrti cle prcços consta üomo aflex{} Ír
csta Ata.

3. óncÃo(s)cTRENCTADOREPARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITI.IRA MUNICIPAL DE LAGARTO E FI.INDO
MTiNCIPÂL DE ÀSSISTENCIA SOCIAL.

3.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1. DA.ÀDESÃO À ara Oe REGTSTRO DE PREÇOS

.4.1. l.)uÍilnte a viqência ria uta. os <irgàos e as entidades da Âtlministlaçào Pública fcdcral. estadual.
ili:iu'ita! c mLrnicil:al qur: n3o pruticipamnr do procecli:nentr> dc ll{.P pocicriio aclcril zi at* de registro rie

ES'TADO DE SERGIPE
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preços t]:t curdiçÍio de nâ() participalltes, n.r ft:nna do art- 3l do Decreto F'ederal n' I 1.46), de -jl de
marçode2t)2-lclc§?""doaí.86.dul.eil;ederal n" 14.13-j"de l"deebril de2t)21.

Vedâção a acréscimo de quantitativos

4.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALTDADE, FORMALTZAÇÃO DAATA DE REGTSTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5. I . A validade da Ata de Registro de Preços será de I { u rn ) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fomer:edor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, hem oomo a previsâo no plano plurianual, quando ultrapassar
I (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos creditos oÍçamentários respectivos.

5.2. A confratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empeúo de despesa,
autorizaçâo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133 , de 2021 .

5.2.1. Oinstrumentocontratualdequetrataoitem5.2.deveráserassinadonoprazodevalidadedaata
de registro de preços.

5.3. Os contÍatos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 dal.ei n' 14. 133, <le 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condi@es paraformalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os pÍeços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao miáximo previsto no
edital ou rro aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Seú respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicaçào dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

üT
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5.5. 0 registro a que se reÍbre o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atcndimento pclo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem rcduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o itetn 5.4.2.2

somente será eí'etuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentcs, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ,ru uo aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houvcr o cancclamento do registro do licitante ou do registro dc preços nas hipritcscs

prcvistas no itcm 9.

5.8. O preço rcgistrado coin indicação dos licitantes e lomecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durantc a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante ntais bem classificado ou

o fomecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçâo direta, sob pena de

decair o direito. sem prejuízo das sanções previstas na L.ei no 14.133, de202l.

5.9.1. O prazo de convooação poderá ser prorrogado I (uma) vez. por igual periodo. rnediante

solicitação do licitantc ou ftrmecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a.iustiÍioativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata dc rcgistro tle preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o cofl\,ocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condi@es

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado àAdnrinistração convocaÍ os licitantes Íemanescentes do cadastro de

reserya, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas oondições propostas pelo primeiro

classificado.

5.12. NahipótesedenenhunrdoslicitantesquetÍataoitem5.4.2.l,aceitaracontrataçãonostennos
do item anteriot a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.l.Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanesccntes cuJos preços

Íirrarn registratlos sem redução. observada a ordem de classificação. com vistas à obtençào de preço

nrcllror. rncsmo que acima do preço do adludicatariol ou

5.12.2.Adtudicar e firmar o contÍato nas condições ofbrtadas pelos licitantes ou fbntecedores

remanescentes. atendida a ordem classificatória. quando frustrada a negociaçâo de melhor condição.

(r

ES'IADO DE SERGIPE
PREI.'I.]I'f I.]RA MTINICIPAL DE LAGA R'TO

5.13. A existência de preços registrados rmplicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas. mas não obrigará a Administraçào a contÍatar. facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidarnentejustiÍicada.

6. 
^rjTERAÇÃO 

OU d[tr^r.rzA(]Ão Dos PRE(ros REcrs'tRADos

6. l. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de Íàto que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos teÍrnos da alínea "d" do inciso l l do caput d<t wl. 124 da L.ci rto 14.133, de 2021',

6.1.2. Em caso dc criação, alteração ou cxtinçào de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçôes lcgais. conr courprovada repercussão sobre os preços registrados:

ó. I .3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reaiustÍrmento

ou repactuação sobre os preços registrados. nos teÍrnos da Lei no 14.133. de 2021 .

6.1.3. l. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado. contbrme criterios definidos para a

confi?tação.

7. NEGOCIAÇÃo DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótesc de o preço registrado tonrar-se supcrior ao preÇo praticatlo no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a reduçâo do
preço registrado.

7. I . I . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será liberado

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sern aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de

reserva, na ordern de classificação. para verificar se aceilam reduzir seus preÇos aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços. adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

7. I .4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos óryàos e às entidades
que tiverem firmado contratos dccorrentes da ata de registro de preços para que avalienr a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociaçào com vistas à alteraçâo contratual. obscrvado o disposto
no aí. 124 da I.ei n" 1 4. I 33. de 202 I

{,
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fontecedor não

poder cunprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a altcração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveníente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2. I . Neste caso. o forneoedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçâo. a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstÍe a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

7 .2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

Íegistrado. o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir

as obrigações estabclecidas na ata. sob pena de cancelamento do seu registro, nos tcrmos tlo item 9. l,
sem pÍejuizo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, ena legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de câncelamento do registro do fornecedor, nos tennos do item atterior, o
gerenciadgr convocará os lbmecedorcs do cadastro de reserva, na ordern de classificação, para veriticar
se accitam nrantcr seus preços registrados, obsenado o disposto no itent 5.7.

7.2.4. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de Ícgistro de preços. nos teÍrnos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçâo da majoração do preço de mercado que inviabiliz"e o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.l,oorgão ou entidade gerenciadora alualizaráo
preço registrado, dc acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgâos e às entidades que liverem fimtado

contratos dccortentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado. para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no ü1. 124 da l-ci n" 14.133. de

2021.

8. REMANE.'AIVIIiN'I0 DAS QI.IANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGIS'TRO
DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

partioipantes e nâo participantes do registro de preços.

8.2. O remaneiamento somente poderá ser feito:

8.2.1. Deórgãoouentidadeparticipanteparaórgãoouentidadeparticipante:ou

8.2.2. De óryào ou entidade participantc para órgão ou entidade não participante.

8.3. 0 órgào ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado paÍticipante para efbito do remanejamento.

(
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8.4. Na hipótese de renranejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante. serâo obsenados os Iimites previstos no al't. i: tlo Decrúto n" ll.'162. tle 2{}2.i.

8.5. Cornpetirá ao órgão ou à cntidade gerenciadora autoÍizaÍ o remanejamento solicitado. com a

redução do quantitativo inicialmente inÍbrmado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
previa anuência do órgâo ou da entidade que solter redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja fêito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municipios distintos, caberá ao forneoedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condi@es nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nào do flomecimento decorrente do remanejamento

dos itens.

8.7. Na hipótese da «rmpra centralizada. nâo harendo indicaçào pelo órgão ou pela entidade
gerenciador4 dos quantitativos dos participautes da compra ccntralizada, nos termos do item 8.3. a

distribuição das quantidades para a execução dcscentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCEI,AMEN'IO DO RI'ICISTRO DO l-lCIl,\N'I'E VENCf,DOR E DOS PREÇOS
REGIS'TRADOS

9. l. C) registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador. quando o fornecedor:

9. I . I . Descumprir as condições da ata de registro de preços. sem motivo iustificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justifi cativa razoixel;

9.1.3. Não aceitaÍ maÍtter seu preço registrado. na hipótese prevista no artigo 27. § 2'. ,lo [)ecreto nn

I I .4(r2. de 2il2i: ou

9.1.4. SofrersançãoprevistanosincisostlloulVdocaputdoart. l56daLeinol4.l33.de2021.

9.l.4.l.NahipótesedeaplicaçàodesançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart. l56dal-,eino
14.133, de 2021. caso a penalidade aplioada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços. vedadas contrata@es derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9. I será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, gaÍantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor. o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compôem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços. total ou paroialmente. nas seguintes hipótescs. desde quc devidamente

comprovadas e j ustificadas:

9.4.1. Por raz.ão de interesse público:
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9.4.2. A pcdido do fornecedor. decorrente de caso Ítrrtuito ou li:rça nraior: ou

9.4.3. Senàohouverêxitonasnegociações,nashipótesesemqueopreçodemercad()setomarsupcrior
ou inferior ao preço rcgistrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27 , § 4, ambos do l)ccreto n'' I I ."1{r.1.

ds 2!il--i.

I(). DAS PENAI,IDADE,S

I 0. I . O tlcscurnprimento da Ata de Registro de Preços enseiará aplicaçâo das penalidades estabelecidas
no c,Jital ou nr; aviso de contratação direta.

I 0. I . ! , .A s sançcics tarnheu sc aplicant aos integrantcs do cadastro de rescrva no registro dc preços qur'.
0í)llv(,citd(,s.;rão hr,nrarcnr ,r cornpromisso assumido injustiÍicadamerrte após terem assinado a ata.

10.2. F. da courpetôncia ç16 gçrcnciador a aplicação das penalidades decorrentcs do descumprimcrrro
do pactuado nesta ata de fegrstro de preçxr (an. 7'. inc XI\. do l.)cercto n" i i.J62. dc ,i(i2.\). cxceto nas

hipóteses ern que o dcscumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade partioipantc.
caso no qual caberá ao respectivo ôrgão participante a aplicação da penalidade (lrt. ll'" inc. IX^ rkr
Decreto n" ll..lh:]. du 2{}rt3).

10.3. (.) óÍgào ou cntidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências prcvistas no item 9. l. dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do ti>nrcwdor.

lr. (toNDtçolis GERAts

I l. l. As coudições gcrais de execução do objeto, tais como os pÍazos para entrcga e rccebimento, as

obrigações da Adnrirristração c'do fomecedor registrado. penalidadcs c demais i;ondições do aiuste,
§ncontram-sc dcfirridos no'l'ermo de Referência, ANITXO AO UDITAI. OU AVISO Dt1

coN'rR,{ rAÇ Ão r)r RI,.TA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dc
paíe de itens do grupo se houver previa pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o
órgào ou a entidade.

Para ftnteza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que.

depois de lida e achada enr ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos denrais órgãos
paÍicipantes (se houver).

de.

ORCAO CERLJNCIADOR
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PREFf, ITURÂ MUNICIPAL DE LAGARTO

APENDICE'A"
ANEXO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CADASTRO DE RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatár'io:

Seguindo a ordcm tie classiÍicação, segue relação de f'omecedores que mantiveram sua proposta
original:

x xxXl,(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXSXXXXX
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CONTRATANTE
PRliFb'Jl"lil{A i\4L.rNlCII'4I.. D!' I..Â[IAI{I'0. Írl.lNDO lvtl]r.\}CII'}AI. llli SÁl"jDl-' F-

I 
;L lN D0 L,Í [ Irr- ] Cl lPu\ L DIl Â S S I S't'Ê,N I :\ SOC TA L

AVISO DD REPUBLICÀÇÃO
PRECÃO ELETRÔNICO
30/2025 - PML

OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTI-IAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIAI-IZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS! SANII'IZAÇÃO E I-IMPEZA DE
AMITIENTES E RESERVATÓRIOS DE ÁCU.I,,T }'IM D}I ATENDER AS DE]VIANDAS DA
PREFEITITRA MT]NICIPAL DE LAGARTO E ST'IAS SECRTITARIAS.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇAO
R$ 769.692,65 (setecentos e sessenta e nove mil, seiscentos e noventâ e dois reais e

sessenta e cinco centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 0ll I l2l 2025 às 08:00hs

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
À.,tENOt( PR['(i(] POR Il-[N,l

MODO DE DISPUTA

^BI.;R] 
i)
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N,i(]
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PREFT]ITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

EDIT.4,L
PREGÃO ELETRÔNICO

130/202s1 - PML

Torna-se público que .o(a) SECRETARIA MTTNICIPAL DE GESTÃO DAS I,ICI'[AÇOES,
CONTRATOS E I,OGISTICA-SECLOG, por meio do(a) Departamento de Licitações e ContÍatos do
Município, realizará Pregío na forma Eletrônico, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR
ITEM, nos termos da Lei n'14.133, de I'de abril de202l, do L)ecrrilu lreileral I1.462. de 3l de inarçtr
tle 2023 e demais legislação aplicável, e ainda, de acordo oom as condições estabelecidas nesse Edital.

I. OBJETO

l l. O objeto da presente licitaçâo e o RDGISTRO DII PREÇOS PARA FUTUR.{ tl EVENTIIAI,
PRESTA(]AO DE SERVIÇOS ESPECIAI,IZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS,
SANITIZAÇÃO E I.,IMPEZ,A DE AMBIENTES E RESERVATÓRTOS NT ÁCU,t, E FIM DE
.{TENDER .,\S DEMANDAS DA PREFEITURA MIIIi{ICIPAL DE L./TGARTO E StrAS
SECRETARIAS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

L2. A contratação será realizzda por ITEM conforme tabela abaixo:

DESALOJAMENTO DE
RS

226.t1228
MORCEGO§.

Prestaçào de serviço de desalojamento de pássuos e

morcegos, com limpeza, higienização e desinfecção do
local após retirada. Fornecendo toda mão de obra

especializada. incluindo todos os insumos. mateÍiais.
equipamentos (EPI's e EPC's confome exigidos nas

noulas regulamentaclons) c Í'errmrentas necessários para

2
r.

PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE I'EDETIZAÇAO,

Prestaçâo de serviço de dedetiação (desinsetizaçào,

desratiaçào e descupinização) con) pulverização,
tbrnecendo toda mão de obra especialiada, incluindo

todos os insumos. matriais, equipamentos (EPI's e
EPC's conÍ'orme exigidos nas normas rcgulamentadoras)

e leÍÍam€ntas necessários paa a prestação de serviço.
í-nnr ceÊiÍicqcãn e oâÍãnriâ.1ê nô minrmÂ i mesê§

2598(» R$ 0,7e
205.249,11

Mr

--1W - RSI86

-"\ -----

e

2. PARTICTPAÇÂO NA I,ICITAÇÃO

w
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DO AMBIENTE.

262,8a4,O2

90828 RS 0,83 R$
15.381,24

R$

Prcstâção dç seryiço de Sanitiaçâo do mbiente,
incluindo desinfecçâo dc superficics e equlpamentos.

Forrrccerrdo toda mão de obra especializada. irrcluindo
todos os rrsumos. mateÍlais, equipameDtos íEPI's e

EPCI's conÍilrme exigidos nas normas regulamcntadoras)

VALOR TOTAI., ESTIMADO: R$ 769.692,65 (setecenlos e sessentâ e nove mil, seiscentos e

noventa e dois r€ais e sessenta e cinco ceutavos)

1.2.1. HavendomaisdeumitemouloteÍaculta-seaofornecedorapartrcipaçãoemquantosforemde
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote quando for o caso, deve o fornecedor
enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O criterio de' julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM observadas as

exigências contidas nestc Bdital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. t. PODERÁ PARTICIPÀR desta licitaçâo qualque r pessoa juridica, regularmente estabelecida no País,

cujo ramo dc ativida<le constante de seus atos constitutivos seja compativel com o objeto do presente

Certame, e que sâtisÍàça lodas as exigências. condições e normas contidas neste Edrtal e seus Anexos,

2.2 A parlicípação nesta licitaçào irnporta à proponente na irrestrita aceitação das condições

estabelecidas no presentc Etlital. bern conro, a observância dos Íegulamentos, normas administrativas e

técnrcas aplicàveis, inclnsive q,ranto a recursos. A não ohservâncra destas condrções ensejará no sunrário

IMPEDIMENI-O da proponente. no relêrido cerlame;

2.-l. Nâo cabe aos licitantes, após sua übcrtura. alcgação de desconhecimento de seus itens ou reclamação
quanto ao seu conteúdo Antcs de elaborar suas propostas. as licilantes deverão ler atentamente o Edital
e scus anc{os, devcndo estar em confornridade com as ôspecificações do ANEXO I (TERMO DE
REFTRÊNCIA);

2.{. Poderão participar desÍe PREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão participar deste

PRLIC;ÃO EI-ETRÔNICO. via lnternct. os interessados cujo ob.jetivo social seja pertrncnte ao objeto do

UD
U.r

4

PRNSTAÇÁO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E
DESINFECÇÂO DE (IAIXA E RESERVATóRIOS

D'ÂCUA.

Prestaçào de sen,iço de limpea e desinfecçào de caixa e

rescrvatórios d'água acjma Fomecendo toda mão de
trtrra espeeralrzada. rncluindo krclos os insumos. materiais.

€quipamontos (EPI's e EPC's conformc exigidos nas
nomas Íegulamentadoras) e Íerramentas necessários para

- 

= 
a Prestaçào de servtço

DDE§TA'AN hD §DDI/I'A hD §INITI?A'AA

M'

M'

1526 R$ r 72,27
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certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislaçâo a ele correlata, inclusive quanto

à docurnentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https:/.ilicitanet.com.brl;

2.4. I A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da

Plataforma tsletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;

2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade

exclusiva do licrtante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O

Iicitante também é o único responsável pelas transações que f'orem ef'etuadas em seu nome no Sistema

EIetrônico, ou pela sua eventual desconexão,

2.4.4. As Licitântes interessadas deverão proceder ao credenciamcnto antes da data marcada para inicro
da sessão pública via internet;

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransÍêrivel, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: htlps://licitanel.com.brl,

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade tecnica para

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico,

2.4.7 O uso da senha dc acesso pelo L,icitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou poÍ seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema. ou do

órgão ltcitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuals danos decorrentes do uso

indevido da senha, ainda que, por têrceiros:

2.4.8. A.perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para

imediato bloqueio de acesso;

2.5. Não poderão porticipar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as emprcsas enquadradas nos casos

a seguir:

2.5.1. que se enquadrem nas seguintesvedações (Art. l4 de Lei 14.t33 de t" de abril de202l):

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando

a contralação versar sobre obra, serviços ou fornecimento dc bens a ele relacionados,
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro.ieto básico ou clo

proieto executrvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, tluando a contratação versar sobre obra, selviços ou lornecimento de bens a ela
necessáriosi
c) pessoa fisica oujuridica que se encontre, ao tempo da contratação, irnpossibilitada de contratar
em dccorrência de sanção que lhe t'oi rmposta;

i
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d) aquele que mantenha vinculo de natureza tecrrica, cornercial, econômica, Í'inanceira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entrdade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licrtaçào ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
e) empresascontroladoras,controladasoucoligadas,noslermosdaLein'6.404,del5dedezembro
de I 976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou.juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçào do aviso, tenha srdo
condenadajudicialmente, com trânsrto em.julgado, por exploraçâo de trabalho inÍàntil, por submissão
de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

2.5.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gnrpo
econômico;

2.5.1 .2. Aplica-se o rlisp<>sto na alinea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica oujnridica- com o intuito de burlar a eÍ'etividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sin
conlroladora, controlada ou ooligatJa, desde que devidarrrenle conrprovado o ilicito ou a utilizaçào
fiauduleuta da pcrsouulidade juridica do Í'ornecedor;

2.5.2. organizaçõesdaSocredadeClivil delnteressePúblico-OSCIP,atuandonessacondiçào(Âcórdào
n" 7 46 120 | 4 -TCU-Plenário); e

2.5.3. sociedades cooperativas.

2.6. A participação na sessão pública da inúernet dar-se-á pela utilização da senha privaÍiva do
licitante.

2 6. I Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documenlos
refercntes à proposta de prdço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados rro rdioma oirc:al
do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do pais;

2.6.2. Não serào aceitos documentos aprescntados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópras

em lhc-simile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;

2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos
itens constantes da proposta de preços:

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

2.ó.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas

condições de habilitaçào e qualificaçào exigidas na lrcitaçào;

2.6.6. Os licitantes interessados em usuÍiuir dos beneÍicios eslabelecidos pela [,ei Complementar no
12312006 deverâo atender às regras de identiticaçào. atos e manrÍêstação de interesse, bem como aos

demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistenra eletrônico, nos
nlonlentos e lenrpos adequados; (,rt
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DAAPRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILI'TAÇÃO

3.1. Os hcitantes encaminharão, exclusivamenle por meio do sistema, concomitantemente conr os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposla com a descrição do ob.jeto ot'ertado e o preço, ate

a data e o horário estabelecidos para aberlura da sessão pública, quando. então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

-l.l.l Todos os documentos de habilrtação deverão estai autcnticados elctronicamente para que seja

comprovada a veracidade destes. Caso haja dúvidas dulante a sessã<l qudntü aos documentos inseridos,

scrào utilizadas as diligências necessárias para sanar possiveis dúvidas de sua autenticidade (:\rt. ír4, rla

r.*i l-1.1.i3;2ir2 i ).

3.1 2. As licitantes deverão encaminhar/anexa, via sistema, os dourimentos de habililaçàc exrgidos pelo

Edrlal. sob pena de inabilitação.

1.2.t) envio da proposta, acompanhadados documentos de hahllitaçào sxigirJos neste Fltiital, oct'irrerá

por nreio de chave de acesso e senha.

3.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encanrinhar a documentação dc

habrlitação; ainda que haja alguma restrigão de regularidade Íiscal e trabalhista, nos tcrmos do art. 43, §

lo daLC no I23, de 2006.

3.4. Incumbirá ao ficitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregào, flcando responsável pelo ônus de<.:orrente da perda <Ie negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3 5. Ate a abcrtura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

3.6. Nã<l scrá estabeleoida, nessa etapa do certame, oldem de classiÍicação entre as propostas

apresentadas. o que somente ocorrerá após a real ização dos procc<limentos de negociaçâo e lulgamento
da proposta.

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do l,citante melhor classificado somente
serào disponibilizados para avaliação do Agente de Conlrat3çào ( Pregoeiro) e para acesso público após

o encerranrento do envio de lances.

4. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) lrcitante que oÍ'ertou o menor preço deverá l'ormular e

encaminhaq após o termino da etapa de lances, sua proposta por cscnlo. em conforrnrdade corrr os lanccs

eventualmente ofertados, devendo estar de acordo conr as especifraaçôes constantes do Termo de

ReÍ'crência. Ancxo I, deste Edital, e conter. arnda, os seguintes dados:

ESTADO DE SERGIPE
PRIiT'UII'URA MTINICIPAL DE LAGARTO

tr) PI(ÀZO DLI '/At,lD-At.)tt DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data maÍcadil
para aabertura tla pÍesentd licitaçào. Enr caso de omissão, considerar-se-á aceito o praz-o citado ncsta

al rnea,

h) I,REÇ0 tiNrl'ÁRIO tl TOTAL PARA O OBJETO LICIIADO, tixo e irreajustável, limirado a 02
(duas) casas dccimars, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;

c) DECILARAÇAO no corpo da proposta, de que o preço oÍ'ertado rnclui todos os custos e despesas

inerentes ao objeto licitado. tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outÍo
mais que possa influir direto ou indrretamente no custo do Fornecimento. A falta de manit'estação

implicará enr cleclaração de que todas as clespesas já estão inclusas;

d) RAZÃO SOCI.{I.. ENDEREÇO, telefone/Íàx, número do CNPJ, hanco, agência, número da conta

corrente;

4.2. O encaminhàmento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exrgêncirls

contidas no Hdital e seus ílilexos.

4.3. A empresa será respo.nsável por todas as transações que l'orem el'etuadas em seu nome no srslcllto

eletrônic<1, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência,

incluindo todas as inÍbrmações necessárias à perlàita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de

desclassificação.

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitànte
deverá preenoher as infonnaç:ões no Canrpo "Informações Adicionais" ou anexá-las no canrpÍ)

apropriado tlo sistema l,lOTANÍlT, sob pena de desclassiÍicação e neles deverão estar irrclusas tcdas

e qpaisquer despesas, salarios, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento. materiais

utilizatlos durante o períoCo de fornecimento, tributos diretos e indiretos tncrdcntes sohre o objeto
licitado.

4.6. Em nenhuma hipótesc poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresenlada, sah,o

nos casos de ajusles de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houvcr.

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a

PLANILHA DE CtlSTO, contendo composiçâo clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e
lucro em relação ao prcço linal.

4.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo ulrurlicitanet.com.br, não poderá conter
nenhum tipo de informação (logomarca. CINPJ, nome do(a) representante. telefbne. endereço1 que

identrÍ'ique a futeressada. sob pena de desclassitlcação na paÍticipação do certame licitatório.
observando-se que tal exigência teí'cre-sc apenas as informações inseridas nos câmpos do sistema
(proposta inicial alimentada no sistenra); os arquivos em "pdÍ" poderào segllir a ftrrmatação padrão do
lrcitante incluindo dados da proponr:nte (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só

l'icarão drsponivcis após fàse de lances.
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5. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DOS LANCES

5. L A abertura da presente licitação dar-se-á enr sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horario e local indicados neste Edital.

5.2. O Agente de Contlatação (Pregoeiro) verificará as propostas apresenladas, desclassificando desde

logo aquelas que não estejam em confbrmidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanávers, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5 4. A desclassificação será sempre Í'undamentada e registrada no sistemn, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

5.5. A não desclassilicação da proposla nâo impede o seu.julgamenlo dellnitivo em scntido contrário,
Ievado a el'eito na f'ase de aceitaçào.

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre O Agente de Contratação

(Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente de Contratação poderá ficar rnativo
ou ativo conÍbrme o caso e necessidade.

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão erroaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrôniio, sendo imediatamente inÍbrmados tlo seu recehimento e do valor consrgnado no

registro.

5.9. A disputa ocorrerá pelo valor I-INlTÁRIO POR lTEIvt.

5. I 0 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observantio o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5. I l. O licitante somente poderá oÍbrecer lance de valor inÍêrior ao ültimo por ele ofertado e registrado

pelo srstema.

5.12. () intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanl,o em relação aos lances

intermediários qrnnto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor ofeÍta deveÍá ser de no mínimo igual
ou superior aos valores deÍinidos e especificados na tabela de itens do I'ermo de Referência deste Edital.

5.13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo lrcitante não poderá ser infenor a 20 (vinte)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inÍ'erior a 03 (três) segundos, sob pena tle serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

5. l.l. Será adotado para o envio <le lances no pregâo eletrônico o intxlo de dispula "lhirlto , em que os

licilairtes apresentarào lances públicos e sucessivos. cont prorrogaçtles.
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5. I 5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e estabelecido no item "5. 14",
observando-se o seguinte:

5.15.1. Caso seja adotado parao envio de lances no pregão eletrônrco o modo de drsputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5. I 5. L I. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão públ ica.

5.15.1 2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior. será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.15.1.3 Nãohavendonovoslancesnal'ormaestabelecrdanositensanteriores,asessãopútrlicaencenar-
se-á automaticamente. e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍ'onne a nrdern final rle
classificação.

5. I 5. L4. Definida a rnelhor proposla, se a diferença em relação à proposta classiticada enr :r:gurrcic. lugar
Íbr de pelo menos 50Á (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admrtir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lanoes
intermediários.

5.15.2. Caso se.;a adotad<l para o envio de lances no pregão eletrônrco o modo de disnuta "abe'to e

fechado", os licrtantes apresentarão lances púbhcos e sucessivos, com lance final e fechado.

5. I 5.2. L A etapa de lances da scssão pública terá duração inicial de quinze rninutos. Apris esse prazo" o
sistema errcaminhará avisc de fechamcnto rrninente dos lances, após o que transcorrerá o período <ic

tempo de até dez lninutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamerrte encenada a

recepção de lances.

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oÍ'erta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0o/o (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5. I 5.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o Iicitante poderá optar por manter o seu último
Iance da etapa aberta, ou por ofertar nrelhor lance.

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três oÍ'eÍas nas condiçôes deÍinidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, ate o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.15.2 5. Após o termin<l dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema «rrdenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.15.3. Caso se.ja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Í'echado e

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate l07o (dez por cento) superiores/inf'eriores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. ató o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

5. I 5.3. L Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições det-inidas no item 5. I 5.3., poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos cio período de
duração da sessão pública.

5.15.3.3. A prorrogação automática daetapa de larrces, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5. I 5.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticarnente, e o sistema ordenará e divulgará os lanoes conforme a ordem final de

classificaçâo.

5. I 5.3.5. Definida a melhor proposta" se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 50Á (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5. I 5.3.ó. Após o reinício provisto no subitem supra, os licrtantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5. I 5.4. Após o término dos prazos estabelecidos n<ls subitetrs anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15.5. Nâo serão accitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

5. I 5.6. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serão inÍ'ormados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5. I 5.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eleüônrco poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5. I 5.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do lato pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

-5. I 5.9. (-'aso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍ'etivada a veriticação do porte da entidade empresarial.
Identificadas as rnicroempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior poÍe, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos.ilr'ts..4$._ç.$5-da-[.=s.i,t]çl$phtgl§111gtd..]_?--1. çls _2ÍjQ(r,

conÍbrme regulamento especifrco.

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de alé SYo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5. I 5.12. A melhor classifioada nos ter'lros do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oÍêrta para deserrpate, obrigatorianrente em valor in{'erior ao da primeira colocada^ no prazo dc -§ (cinco)
rnirrutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tantô.

5. 1 5. 1 .i, Caso a microernpresa ou a enlpresa de pequeno porie nrelhor classificada desista ou nào se

manifeste no prazo estahelecido, serão convocadas as demais licitantes nricroempresa e enrpresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na ordern de ciassif'icaçào.
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido rro subitem anterior.

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentad'os pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se enoontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entrc
elas para que se identifique aquela que prrmeiro poderá apresentar melhor oÍ'erta.

5. I 5. I 5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais
da fase Íbchada do rnodo de disputa aberto e fechado.

5.'1.5. I 6. Havendo eventual empate entre proposÍas ou lances. o criterjo de desclnpatc sc-rá aquele prei,isto
no iü1=!'Siill.!:i tt1i.:l.ll.i siç_?!.t?-1. nesta ordem: (a) tlispúa final. hipótese cm quc os licitantes
empatirclos poderão aprcsentar nova proposta em ato contínuo à classiÍicação; (b) avaliação rio
desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmelrte ser utrlizados
registros cadastrais para eÍbito de atesto de cumprimento de obrigações prevrstos nesta Lei: (c)
desenvolvimento pelo ticitante de ações de cqtridade entre homens e nrulheres no anrbiente de trahalho,
conforme regulamento; (d) dcsenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confbrme
orientações dos órgãos de controle.

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgâo ou entidade de Municipio, no territórjo do Estado em que este se localize. (b)
empresas brasileiras; (c) ernpresas que invistam em pesqursa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais; (d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos dal.er d_!_el_ó.L_df_19 úe
cit'zer»[.ro dc,]ixl1r.

5.15.18. Encenada^etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da proposta do primeiro
colocado peÍrnaneoer acima do preço máxrmo ou inferior ao desconto deÍlnido para a contratação. o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. após det)nido o resultado dolulgamento. UI
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5.,15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. lbr desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido pela Administração.

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.15.21. O resultado da negociaçào será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçâo realízada, acompanhada,
se Íbr o caso, dos documentos complementares, quando necessários a conlirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados. O prazo aqui definido poder'á ser ampliado conforme o caso desde que

motivadamente justificado nos autcls do processo.

5. I 5.23. Após a negociação do preço, o Prcgoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e.iulgamento da proposta.

5.15.24. Nos casos ern cpre se veril'icirrenr trí'ertm nrar)rf'estarnente inl'errores a urrra realirlacle tle rnercârk).

senrlo esses valolcs^ passivos de serem declaracíos INEXEQI]ÍVHíl;. o licitanle sera ohrigado a
apresenlâÍ planilhn de cüsto detslhâda, noÍrs Íisrais. conÍrâtús edurinistrllivos já firntados que

coínprove a capaciclado de enlregii no iiltrnro valr.lr apresentatlo. sotr pena cie decair do ditcito a

adiutircacào do ob.ieto Iicitado.

-< li28 Nír: serão açerlos prcÇús com a lncapacidade de conrpror,irçào cle excquibrlidade, scrrclo a
ticilarrte resp0nsírvel pekrs sens alo:;. tofnantlÚ-se passiva clas penalrdadus cahiveis nos callios em que

íirrett constatatias reduções llos pli:ços que inrpnssrbilite aAdministraçào iit: alcançar a aquisrçào do
oblcto licitatlu.

ó. FASE DE JI.ILGAMENTO

6. l. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍbrme previsto no í1t1....1.4..d_q...!,,Í].i

n" 14.113,,2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CIEIS, manlido pela Controladoria-Geral
da União (h-tJtXl1*:-rly:.,nqr1iÍ-1rgsp-i1ç4ç,iÍlgí,)1hliriu-1çtl§Sili:-çi$; e

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da União
(.tr-t1il.:ill-R:rrr-ilr#-qr.:t.êluar,ilr-,lt-ctç-ia,gs:-!:,luL.sanç:.ltçsilçnp-ir).

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em contbrmidade com
os termos deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utili;zação do tratamento Íàvorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à ade<1uação ao otleto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6. l. contiver vícios insanáveist

6.6 2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referêncial

6.6.3. apresentar prcços inexequiveis ou permaneoerem acirna do preço máximo definido Dara a
contratação:

6.ó.4. não tivcrern sua cxequibilidade dernonstrada, quando exigido pela Adrninrstração;

6.6.5. apresentar desconfbrmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adrninistração.

6.7.1. A inexeqtribilidade" na hipótese de que trata o câput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que compÍove:

6.7. l. l. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e

6.7. 1 .2. lnexistircrr cnstos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Em contrataçâo de serviços de engenharia. além das disposiçõcs acima. a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
irrtegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado e pela superaçãt) de custo unitcírirt titlo como rclevante, <'onforme planilha
dne.\ct d0 e.litül:

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores
Íbrem inÍbriores a 15oÁ (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração"
independentemerrte do regime de execução.

tr]
(^,
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6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exrgiveis de acordo com a [,ei.

6.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares. poderão ser et'etuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
uniüirios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o I icitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da pÍoposta.

6. I 
'1. Em se tratando de serviços de engenharia, o hcitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitatrvos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Aclministração, bem como com detalhamenb das Bonificações e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedor4 admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-Íinanceiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

ó. I 2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo Íbrnecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nâo haja
majoração do preço.

6. I 3. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íàlhas que não alterem a substância
das propostas;

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel dc correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime.

6. I 5. Caso o Termo de Referência exija a apresentaçào de amostm, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentáJa, confonne disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuia presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

6. I 7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6. I 8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro" ou havendo entrega de amostra fbra das especificações previstas neste Edital, a proposta do
lioitante seÍá recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classrtlcado não Í'or(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance of'ertado pelo segundo classiÍ'icado. Seguir-se-á com a
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veriÍicação da(s) amosha(s) e, assim, sucessivanrente, até a verilicação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de ReÍ'erência.

1. DAF SEDEHABILITAÇÃO

7. l. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de hebilitaçâo, nos
termos dos arÍs. {:2 a 70 da I..e i n'' 14. li-i. dc 2{.,2 I .

7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no Termo de Referência
conforme previsto no item 7.1 . deste Edital. sob pena de INABILITAÇÃO no certame.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origrnal, por cópia
simples ou por cópia autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, havendo dirvidas sobre a

autenticidadc do documento em questão" em sede de diligência" serão solicitadas outras comprovações
que garantam a veracidade das int'ormações ali expostas.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das infonnações prestadas, na fonna da lei (a*. ó..i- l" dal"cl_rf
.!.7.,..!.t.t.!. 1!.! 1. t. ).

7.4. Sornente haverá a necessidade de comprovação do preenchirnenlo de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (t*-.d.-tl,2gl8, gr1. *ll §l:1. S +-r.t-.6-'-.§l$.

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍjciais de órgãos e entidades emissores de

certidões constrtui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.6 Na hipótcse de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encarninharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaçào e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §...,l.::..d§..iil.,...1é_.__l:_.t.1ír_..§....!.::..d{}

arr 
-,1_!_íi{ àr.ilr:?É,ãq ! qtaliyç_$Il}L§Lt!_Zld e_L0_dq_rylsn hLç_&àA U-

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
dassificado.

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase de habilitação
anteceder as feses de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, a veriÍicação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.9. Após a entrega dos documentos para habil itação, não será permitida a substituiÇâo ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência. para (,!=çi 14- ! "jj{l, art. í.r1, e l§ Z:!,i2il|i iU"t ,i.q,

§4"): (a) complementaçâo de rnÍbnnações acerca dos docurnentosjá apresentados pelos licitantes e desde
que rrecessária para apurar Íàtos existentes à epoca da abertura do certame; e (b) atualização de

documentos cuja validade tenha expirad<l após a data de recebimento das propostas; tn(ü
\)
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7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo poderá sarrar

erros ou tàlhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica" mediante decisão
f'undamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação e

classificação.

7. t l. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçào, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem do classificação, ate a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.

7. I 2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motrvo relacionado à habilitação, salvo em razão de Íatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A inteçosição de recurso referente aojulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no a*,-]-65.._dg-l,er.t].1 14.133. de

?r.i? I .

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o reourso apresentado impugnar o julgament<l das propostas ou o ato de habilitaçâ<l ou
inabilitação do licitante:

8-3.1. a intençâo de recorrer deverá ser manit'estada imediaüamente, sob pena de preclusãol

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da aa de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §..1.:1.-il-o--a$,...-ll- çla l-çt nl I4, i33, dç 2ü2!,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proÍbrir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis"

contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos tbra do prazo não serão conhecidos.

8.7 . O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intirnaçã<l pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imcdiata dos elementos indispensáveis à det'esa de scus inleresses.

__.-l
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍ'eito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo peÍmaneceÍào com vista Íianqueada aos interessados no sitio eletrônico

9. DAS rNFRAÇÔESADMTNTSTRATTVAS E SANÇÔES

9.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9. L L dcixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9. | .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍ'icado, não mantiver a proposta em
especial quando:

9. I .2. L não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívell

9. L2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitivat ou

9.1 .2.4. deixar de apresentar amostra;

9. 1.2.5. aplesentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

9.1,.i. irão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9. L4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.5. apresenÍar declaraÇão ou documentação Íàlsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação, fraudar a licitação. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natvÍeza, em especial quando:

9. L5. I . agir em conluio ou em desconfbrmrdade com a lei;

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro nojulgamento;

9.1.5.3. apresentar amostra Íàlsificada ou deterroradal

9.1.6. praticar atos ilícitos com vislas a frustrar os ob.jetivos da licitação;

I
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9.1.7. pratroar ato lesivo previslo no íu:l,.'Íll..da !,,_ct ti." ll SJ(l d"q ?í,tlj

9.2. Com t'ulcro na _1,.ç.r...11'....1_l-..1.1.-3-....r[: _]!ll.l.. a Administraçào poderá, garantida a previa det'esa. aplicar
aos licitantcs e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e

crimrnal:

9.2. I advertência:

9.2.2. multa'.

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.24. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto perdurarem os moLivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade quc

aplicou a penalidade.

9 3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3. l. a nalureira e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as pcculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.-3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a rnrplantação ou o aperf'erçoamento de programa de integridade. conibrme normas e orienlações
dos órgãos de controle.

9.4. A rnulta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contralo lit:itado-
rccolhida no prazo máximo de I 0 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial

9.4.l.Paraasinfraçõesprevistasnositens0.0e0,amultaseráde0.5%a 1.50,âdovalordocontrato
licitado.

9.4.2. Para as rnttações previstas nos itens 0, 0, 0 e 0, a multa será de Li9'o a ,l0t)'o do valor do contrato
licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de lrcitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou oontratar poderão ser aplicadas. cumulativamente ou não. à penalidade de rnulta.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a detbsa do interessado no prazo de I 5 (quinzc) dias
úteis. contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

int'rações adrninistrativas relacionadas nos itens 0. 0 e 0, quando não se.justiticar a imposição de
penalrdade mais grav('. e impedirá o responsável de licrtar e contratar no âmbrto da Admrnistração
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Pública direta e indireta do ente fbderativo a qual pertencer o órgão ou entidade. pelo prazo máximo de
3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoncidade para licitar ou contratar.
em decorrência da prática das intiações dispostas nos itens 0. 0. 0 e 0. bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justitiquem a imposiçào de penalidade mais grave que a
sançâo de impedimento de licitar e contratar. cuja duração ohservará o prazo previsto no art I 5ír. i:5".

ria Lçl.tt; .l.i..liiili» I

9.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabclecido pela Administração. descrita no item
0,caruclerizaÍáo descumprimento total da obrigaçào assumida e o su.jeitará às penalidades e à irnediata
perda da garantia de proposta em favor do órgào ou entidads promotora da licitação. nos termos do qn'
,15" sYl dir II; §hÇ-E§,ML n l: 7i. ç!s ?ít-??.

9 10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sarrções de irnpedimento de licitar e corrtratar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar dernandará a instauraçâo de processo de
responsabilização a ser conduzido p<» conrissão composta por 2 (dois) ou rnais scrvidu'es estáveis. que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o ad.fudicatário para. no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intirnação. apÍesentar delbsa escrita e especifioar as provas
que pretenda produzir.

9. I I . Caberá recurso no prazo de I 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveíência, multa
e impedrmento de licitar e contratar, contado da data da intimação. o qual será dirigido à autorrdade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍbrir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido dc rcconsideraçâo da aplicação da sanção de dcclaração de

inHoneidade para licitar ou contratar no prazo dc l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido lro prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento.

9. I 3. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão etbito suspensivo do at<l ou da decisào recorrida ate
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não cxclui. em hipótese alguma, a obrigaçâo de

repaÍação integral dos danos causados.

10. DA TMPUGNAÇÃO OO e Orrnl- E DO PEDTDO DE ES('LARECTMENTO

10. l. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação da I.!:!
!r.l:.--l,i:1,.i.1.,i.-i!çjtlz!. devendo protocolar o pedido ate 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

I 0.2. A resposta à irnpugnação ou ao pedido de esclarecimelrto scrá divulgado em sitio elctrônico oÍ'icial
no prazo de até 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

crt
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecirnento poderão ser realizados por Í'orma eletrônica, pelos
sequintes meios: (e-mall\ s-e§jê-qdê§l-isllsca-ê-c@ErclL.cslll ; (sistema eletrônico) ty,.r:U.iü-!&nslçlU:J:t ou

ainda por meio Íisico protocolando no setor de licitações e contratos situada à Praça da Piedade, I 3 -
Centro, l.agarto - SE,49400-000,

I 0.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certalne.

I 0.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçào do certame.

II. DO REGISTRO DE PREÇOS

I I . I As regras ret'erentes aos rirgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões sào as

que constam da minuta de Ala de Registro de Preços.

12. DAATADEREGISTRODEPREÇOS

'12.1. Homologadooresultadodalicitação,olicitantemaisbemclassiÍicadotrráoprazodeS(cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocaçâo, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuím das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicrtação
do licrtante mais bem classiÍicado ou do fbrnecedor convocado, desde que:

(a)
(b)

a solicitaçâo scja devidamentc justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3. A ata de registro de preços será assinada poÍ meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio
eletrônico do órgão licitante.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçâo do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores. será divulgado no PNCPe disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

12.6. A existência de preços registrados inrplicará compromisso de Í'ornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especíÍica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente.iustificada.

I2.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, t'ica facultado à Administração convocar os licitantes renranescentes do cadastro rle

reserva, na ordem de classificação, para Íàzê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

ESTADO DE SERGIPE
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13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

13. I . Após a homologação da licitação, será incluido na ata. na forma de anexo, o registro:

l3.l.l. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com pÍeço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

I 3. L2. dos licitantes que mantiverem sua pÍoposta original.

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaçâo dos licitantes ou Í'ornecedores
registrados na ata.

13.2. l. A apresentação de novas pÍopostas na forma dcste it'ein não prejudicirá o resultado do certame
em relaçâo ao licitante mais bem classificado.

13.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou lbrnecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origirul.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contrataçâo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

I 3.3. L (a) quando o licitante vencedor nào assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

13.3.2.(b) quando lrouver o cancelamento do registro do tbrnecedor ou do regrstro de preços, nas

hipóteses previstas nos ârt. lll * iu1. lit dt l-)ccrclo n" I 1 4í>2, dc -i I ilc rttarço de, 20?li.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaÍam cotar o objeto com pÍeço igual ao do
adjudicatário concordar com a contÍatação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Adminishação, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na

folma prevista no edital, poderá:

l3.4.l.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classiÍ'icação, quando Íiustrada a negociação de melhor condição.

t4. DAS DTSPOSTÇOES CrnArS

14. l. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico.

14.2. Não qualquer
certame na

Íato superveniente que impeça a realização do
transÍ'erida para o primeiro dia útil subsequente.

CX
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no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que rrão ha.ja comunicação eln contrário. pelo
Pregoeiro.
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14.3. Todas as ref'erências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessâo pública observarão o lrorário
de Brasília - DF.

I 4.4. A hornologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre rnterpretadas ern Íàvor da ampliaçào da
disputa entre os tnteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licrtantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhunr caso, responsável por esses custos, independcntemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencinrento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminiskação.

14.8. O desatendimento de exigências Í'ormais não essenciais nâo impoÍtará o afastamento do licitante,
desde que seja possilel o aproveitamento do ato, ohservados os principr«rs da isonornia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergôncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edilal.

I 4. I 0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações PúbUcas

(PNCP) e endereço eletrônico

hlllir.i,i,ilngit-rto,.§s.gil,Y,L}l&llitíl!tIs-!r.r.rít!:r.!çiaa.ls§$riç-()ir:çiilí--dÍrrllp-qbltllilltilQllçliii!t-Írü.

I 4. I L Integram este Edital, para todos os l'ins e cl'eitos. os seguintes anexos:

14. il.l.
t4.lt.2.t
l4.l I .3.
14.11.4.

ANEXO I - Iermo de ReÍ'erêncta
ANEXO I.l - Estudo'Iécnico Preliminar
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO III - Minuta de Ata de Regrstro de Preços

LAGARTO (Sll), l9 de novembro de 2025,

,ohÊnHu'o-hm*04,ffi c.,*
AGITNTE DE CONTRA'IAÇÃO

Decretol.287, de 02 de outubro de 2025

i
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA

I. JT]STII.'I(:A-TIVADANI.]CESSIDADE

A presentc contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização de

velores e pragas urbanas está diretamente relacronada à manutenção das condições de salubridade,

higiene e conservação das ediÍicações públicas utilizatlas pela Administraçâo Municipal de Lagarto.

VeriÍ'icou-se quc a execução periódica de serviços de controle e combate dc vetores e pragas urbanas.

incluindo cupins, íbrnrigas, mosquitos, insetos, ratos e animais peçonhentos, bem como desinsetização,

desratrzação, descupinização e desalo.iamento de pombos, morcegos e abelhas, e essencial para garantir

ambicntes segums, saudáveis e adequados ao pleno l'uncionamento das alividades munrcrpais
'fi ata-se de uma demanda recorrente e necessária. compatível com o dever institucronal de zelar

pela rntegridade do patrimônio público e pela continuidade dos serviços prestados à população o
Municipio dispõe de diversas unidades administrativas. operacionais e de atendimento ao público, comcr

escolas, unidades de saúde, repartições pÍrblicas, almoxariíhdos, garagens e demais órgãos municipais.

Esses espaços. em razão das suas caÍacterísticas estruturais, armazenamento de materiais- presença de

residuos c grande circulação de pessoas, estão constantemente crpostos à prcsença e proliÍbração de

velores e pragas, o que demanda ações preventivas, corretivas c continuas de controle ambiental.

A ausência desses serviços pode gerar proliferação de insetos, roedores e outros agentes

transmissores de doenças, al'etando diretamente a saúde dos servidores, alunos. pacientes c cidadãos que

fiequentam as unidades públicas. Alérn disso, a fàlta de controle adequado compromete a integridade

l'ísica das edificaçôes, acelera a deterioração do patrimônio público e acarreta custos adicionais conr

reparos estruturais e açries emergenciais.

A execução pcriódica dos serviços de dedetrzação. desratização. descupinizaçào. sanitização e

desalojamenkr de anrmais contribuem significativamente para a prevenção de doenças

inÍ'cctocontagiosas. para a rcdução de riscos biológicos e ambientais. e para a preservação da qualidade

d«rs espaços púhlicos -lais 
medidas são fundamentais para garantir condições seguras e adequadas de

trabalho. bem como para assegurar que os ambientes municipais estejam em conformidade com as

normas de vigilância sanitária. saúde pública e controle de pragas urbanas.

Rec:omenda-se que a frequência das ações seja periódica, preÍ'erencialmente em intervalos

trimesÍrais,ru semestrais, de modo a nranter a eÍlciência do controle e prevenir reinci<lências de

irrfestaçzirr, ajustando-sc conforme anaÍüÍeza e o uso de cada local. A implementação desse serviço
reÍlcte o comprometimcnkr da Admrnistração Municipal de l-agarto com a sairde coletiva, a seguÍança

sanitária. a conservação do patrirnônio pÍrblico e a quâlidade do arnbiente de trabalho e atendimento à
população, sendo uma açào preventiva indispensável ao pleno l'uncionamento e à sustentabilidade das

alividades públicas.
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2. DAS CONDI(IOES GERAIS DA CON'IRA'IAÇÀO (ârr. 6", Xxlll, ra" e ri' da Lei n.
l4.l33D02tl.
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REGISTRO DE PREÇOS PARA FI.ITURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS, SANITIZAÇÃO E LIMPEZA DE
AMBIENTES E RESER\ATÓRIoS DE ÁGu,I, I FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA
PREFEITIIRA MTTNICIPAL DE LAGARTO E StrAS SECRETARIAS, nos termos da tabela
ahaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

M'
75.3E7,24

2.1. O objeto desta contlatação não se enquadra como sendo de bem de luxo" conforme Decreto no

I08l8.de202l

2.2. O prazo de vigência da contratação será ate 12 (doze) meses, contados do(a) data de sua

assinatura, podendo scr prorrogado nos termos da Lei n' 14.133/?021.

R$

PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇAO.

Prestação de serviço de dedetiação (desinsetiaçào,
desratiação e descupiniação) com pulvenzação,

Íbrnecendo toda mão de obra especialiada, inchrinclo
todos os insumos, mateÍiais, cquipamentos (EPI's e

EPC's corrÍbrmc exigidos nas normas regulamentadord)
e ferrameutas necessáfios püa a prestação de serviço.

a^,í.p'Íifi.â.Àô ê (,â.ánt;a.lp ó,r ilinim^ 1 mecer

M' 2598ít!) R$ 0.79 R$
205.249,11

PRESTA(IAO DE SERVTÇO DE
DESALOJAMENTO DE PAS§AROS E

MON.CEGOS.

Preslaçào de serviço de dcsalolamento de pássaros e

morcegos, com limpea, higienizaçâo e desrnfecçào do
local após retrrada. Fornecendo toda mão de obra

especralizada, rncluindo todos os rnsmos. materiais.
equipamentos (EPI's e EPC's confonne exigidos nas

normas regulamentadoras) e l'erranrentas necessários pua
q nreqlacân de cervieo

M' 12 1598 R$ 1.86 R$
226.112?E

2

3 PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E
DESINFECÇÂO DE CAIXÂ E RESERVATÓRTOS

D'ÁGUA,

Prcstação dc serviço de limpeza c desinfecção de caixa e

rcservatórios d'água acima Fornecendo toda rnão de

obra especializada, incluindo todos os insunos, nateriais,
equiprunentos (EPI's e EPC's confome exigidos nas

normas regulamentadoras) e fenamcntas necessários pra
a orestacão de servico.

Mr 1526 RS I 72,27 RI
262.484,02

4 PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE SANITIZAÇAO
DOAMBIENTD.

Prestação de serviço de Sanitização do anbiente.
incluindo desinfecçâo de supeíicies e equipamentos.

Fomecendo todâ mão de obra especializada, incluindo
todos os insumos, materiais, equipamentos (EPI s e

EPC's conlbmre exigidos nm nonnas regulanlentadoras)
e fenarnpntac neeecsÁriôc nrÍi â nrêrtâ.ân de seruicn

90828 R$ 0,83
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2.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 769.692,65 (setecenÍos e sessentâ e nove mil,
seiscentos e novenÍa e dois reais e sessenta e cinco cÊntavos) conforme custos unitários apostos na

tabela acima.

2.4. A empresa vencedora deste certame obriga-se a fbrneceÍ o ob.ieto deste'Ibrmo de Referência de

acordo estritamente com as especiÍ'icações aqui descrilas, sendo de sua inteira responsabilidade a

substituiçào do mesmo quando constatado no seu recebimenl.o não estar em contbrmidade com as

ref'eridas especiÍicaçôes.

2.5. O scrvico rcquisitado, objeto deste TR, devem ser realizados no pftvo de até l5 (quinze) dias
corÍidos da notificação do empenho ao fornecedor, no endereço indicado pelo prestador de serviço,
dentro da área determinada, seguindo a padronização dos órgãos e conl'orme especil'icações tócnicas e

requisitos de desempenho constantes nesse EIP IJma vez deÍinido o cronograma cla prestaçào de

serviços, o prazo acina. será automaticamente alleÍado. cabendo ao contratado a prestação de serviços
nos dias e horário deÍinidos no citado cronogralna que seÍá anexado nos autos do processo parâ et'eito
de registro e conhecimento de todos, tornando-se parte integrantc deste e obrigaçào de cumprinrento por
parte contratada. Sobre os requisilos necessários ao atendimento da necessrdade e padrão minimo de
qualidade relativo ao objeto, deverão atender aos padrões de qualidade, higiene e segurança
estabelecidos pelos órgãos de controle, como também disponibilizar todos os serviços constantes na
proposta. Diante do exposto, concluiu-se que a alternativa rnais adequada para atender à necessidade do
Municipio de Lagarto/SE é a conÍrâÍâção dc cmpresa especializâdâ, por meio de Pregão Eletrônico,
com utilização de Ata de Registro de Preços (SRP), conforme mencionado no Estudo Técnico
Preliminar. Esse modelo garante padronização dos serviços, atendimento abrangente a todos os prédios
públicos municipais. flexibilidade de execução conforme demanda e otimização dos recursos públicos.
alem de assegurar scgLlrança, qualidade tecnica e regularidade no controle de pragas urbanas.

2.6..Os serviços serão realizados na ssde e povoados do município de l.,agarto, Serglpe.

2.7. Os locais onde serão exeoutados os serviços encontram-se devidamente descritos no Estudo Técnlco
Preliminar no Anexo I que aconrpanha este processo. O letbrido documento aprcsenta, de tirrma
detalhada, as unidades, endereços e demais informações necessárias para a adequada compreensão do
ob-jeto e planejamento das atividades contratadas.

3. FUNDAMDNTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (trrr. 6.,
inciso XXIII, alínea'b', da Lei n" 14.13312021)

3. l. A Fundamentação da Contratação e de seus quantrtativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especílico dos Estudos 'l'ecnicos Prelnrinares, apêndice deste Termo de ReÍ'erência.

4. DASOBRIGAÇÔES

4.I. DOPRESTADORDESERVIÇO

4. l. l. Manter, durante toda a vigência do teÍmo de corrtÍato, as exigências de habilitação or-t condições
tleterminadas no procedimento de contrataçào que deu origem à mesma. sob pena de sua rescisào e.
aplicaçâo das penalidades ora plevislas.

j
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4.L2. Prestal o serviço de acordo com especiÍicação deste termo e na legrslação vigente, em especial a

RDC ANVISAN'5212009.

4.1.3. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município;

4.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas de sua responsabilidade, obrigaçôes e tributos
decorrentes do serviço, devendo, quando solrcitado, Íbrnecer ao Municipio comprovante de quitação

com os órgãos competentes;

4.1.5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e f'ederais, decorrentes de tàltas
por ela cometidas durante o serviço;

4. 1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados cliretamente ao Municipio ou a terceiros decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhame,rto pelo Municipio.

4. L7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Lrcenças ou quaísquer outros termos de autorização
quc se làçam necessários à execução do serviço;

4.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Municipio, sem previa e
expressa anuência.

4. L9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.

;1.1.10. Providenciar a imediata correçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE.

4.l.ll.'lodos os produtos químicos, pesticidas, raticrdas, cupinrcidas, desinÍêtantes e sanitizantes
utilizados deverão possuir registro ativo nos órgãos competentes, acompanhados das respectivas Fichas
de Informação de Scgurança de Produto Quílnico (FISPQ) E vedado o uso de produtos vencidos,
reembalados, manipulados ou não registrados.

4.1.12. Acontratada deverá fornecer, sem ônus atlicional àAdministração, todos os Equipamentos de

Protegâo Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) exigidos pelas Normas
Regulamentadoras (NRs), especialmente NR-06, NR-09, NR-15, NR-33 e NR-35.

4.1.13. A contÍatada será responsável pela coleta, armazenamento, transporte e destinação final dos
resíduos gerados duÍante a execução dos serviços, em conformidade com a ABNT NBR 10.004/2004,
Resolução CONAMA n' 358/2005. RDC ANVISA N' 5212009 e demais legislações ambientais.

4.1.14. A contratada deverá garantir a eÍ'icácia dos serviços de controle de pragas e sanitização por no
minimo 90 (noventa) dias, compromelendo-se a Íealizar nova aplicação, sem custos adrcionais, caso haja

reincidência de pragas no período de garantia.

4.1.15. A contratada responderá integralmente por danos materiais, ambientais e pessoais causados à

Administração ou a terceiros decorrentes de sua atuação, bem como por todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias e fiscars relacionadas aos seus enrpregados. não estabelecentlo qualqucr vinculo com a

Adm inistração Públ ica.

'Él
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4.1.16. Durante a execução dos serviços, â contratada deverá isolar e sinailzar as áreas tratadas,
indicando os produtos utilizados e os prazos de segurança recomendados, garantindo que nenhum
servidor ou usuário seja exposto aos agentes químicos aplicados.

4.1.17. 
^ 

contÍatada deverá disponibilizar proÍissionais treinados, certificados e uniÍbrmizados,
apresentando, sempre que solicitado, comprovante de capacitação técnrca pata as ativrdades
desempenhadas.

4. l. I 8. Ao termino de cada serviço, deverá ser emitido Relatório Tecnico de Execução, contendo: data,
local, produtos utilizados, dosagens, mélodo de aplicaçào, nomes dos aplicadores, Íesponsáveis técnicos,
e certificado de execução e garantia. devidamente assinado por profissional habilitado.

4. I . I 9. Respeitar a legislaçào vigente, Portaria n' 09 de l6 de nove nrbro de 20U0 e Resolução IIDC n"
622 de 09 de março de 2022 arnbas da Agência Nacional de Vigilância Sanrtária. Obscrvar as boas
pràticas técnicas e ambientais recomendadas, quando da realização de atividades corn produtos quirnicos
controlados, nas áreas escopo dos trabalhos, quer seia em termos de qualidade, quantidade ou dcstilrar;ão
atividades essas da irrteira responsabrlidade da Clontratada que responderá em seu próprio rlonre perante
os órgfuis fi scalrzadores.

4.1.20. Os procedimentos clue devem ser arlotados pela contratada a fim de garanltÍ a qualidade c

segurança do serviço prestado e minimizar o impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do
aplicador de produtos saheantes desinfetantes, obedecendo às boas práticas operacionais.

4.1.21. A contratada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após

o seu uso, para inutilização e descarte evitando, assim, o contato de terceiros com os produtos.

4.1.22. Os produtos devem seL identificados a fim de evttar misturas e estarem dispostos de forma it

Íàvorecer sua utilizaçào. Todos os produtos utilizados na prestação dos serviços deverão ser Cevidamente
registrados e autorizados pela Agêncra Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

4.2! DO ORGÃO

4.2.L NotiÍlcar o prestador quanto à requisição do serviço mediante n envio da nota de empenho. ou
ordem de serviço a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo o contratado sendo quc â nota
de empenho repassada ao prestador de serviço podeÍá representar a uma ordem de serviço;

4.2.3. Notificar o prestador de serviço de qualquer irregularidade encontrada na execução contratual.

4.2.4. Efetr:ar os pagamentoÍi devidos observadas as condições estabelecidas e conÍbrme os serviços
executados;

5. VISTORI,A

5.1 AvistoriaeFACTILTATM:

5.1. I Para fins de obtenção do Alestado de Visita Técnica a ser emitido pela Secrelaria lr'Íunicipal de

cada Orgão (Gestor e Participantes), as licitantes deverào vistoriar os locais onde serào executados os
serviços, comprovando que tomou conhecimento das contliçôes para o cumprimento das obrigações do
objeto da licitação; tn

r§
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5.1.2 AsinteressadasdeverãoentraremcontatocomaSecretariaMunrcipaldeGestãodasLicitações,
Contratos e I-ogísticas e/ou com cada Orgão (Gestor e Participantes) para agendar sua visita,
previamente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no horário das 08h00tnin às I 5h00min. de

segunda e sexta-Íbrra, através de contato telefônico (79) 36lll-9600 ou agendamento por email:
ss§.1ÍtSrllêg4rto,5_s.gç-\.bf,. As visitas poderão ser realizadas até o dia útil anterior a realização da
licitação;

5.1.3 As visitas que nâo tenham sido previamente agendadas estarão condicionadas a disponibilidade
do servidor responsár,el pelo acompanhamento dos serviços;

5.1.4 As visitas dcverão ser realizadas poÍ representante devidamente credenciado pela empresa. A
empresa deverá emitir carta de credenciamento o contendo os dados do representante, autorizando o
mesmo a representá-la. devidamente assinada pelo responsável pela empresa. razão pela qual o

agendamento prévio garantirá uma completa vistoria dos equipamentos, com a prestação dos
esclarecimenlos necessários,

5.1 .5. Caso não realize as visitas tecnicâs, a empresa DEVERÁ apRnsfNfaR DECLARAÇÃO de
que tomou conhecimento dos locais onde serão realizados os serviços, responsabilizando-se pelas
mformações prestadas, não se aceitando alegações futurâs quanto ao desconhecimento de fatos,
quantidades, especificações, levantamentos, medições, estado de conseÍvação e/ou manutenção, ou
quaisquer outros fatores inerentes que venham a compor a proposta de preços a ser apresentada.

5.1.6. OsAtestados de Visita Tecnica ou a Declaração que não realizou a visita, a(s) empresa(s)
deverá(ão) apresentar obriBatoriamente na licitação, sob pena de inabilitação.

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (STÍ. 6",
inciso XXIII, alinea 'b', da Lei n" 14.13312021).

6.1. A Fundamentação rla Contlatação c de seus quàutitativos encontÍa-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnjcos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

7. DESCRIÇÃO DA SOLU(]ÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art.6', inciso XXIII, alínea'c', e arÍ.40, §1",
inciso I, da Lcin" 14.133t2021)

7.1. A descrição da soluçâo como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

8. REQTTISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6", XXIII, alinea 'd', da Lei n" l4.l33l2l

8. l. Os serviços deverão compreendeÍ o controle de vetores e pragas urbanas, incluindo dedetização,
desinsetização, desratizaçào e descupinizaçào, utilizando metodos reconhecrdos e autorizados pelos

órgãos competentes, garantindo padrões mínimos de eÍlcácia e segurança.

8.2. Os serviços deverão ser prestados enr todas as unidades do Poder Público Municipal de

Lagarto/SE, abrangendo áreas internas e externas, reservatórios de água potável, ambientes de uso
coletivo (salas. relêitórios" hanheiros. cozinhas, depósitos), bem como áreas externas (pátios. jardins.
estacionamentos).

ESTADO DE SERGIPE
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8.3. Somente poderão ser utilizados produtos saneantes regularmente registrados na ANVISA, com
validade vigente, em enrbalagens originais, devendo ser apresentadas as respectivas Fichas de
[nformação de Segurança de Produtos Quimicos (FISPQ) para cada produto aplicado.

8.4. A contratada deverá drspor de equipamentos adequados e em bom estado de lüncionarrrento,
incluindo pulverizadores manuais e motorizados, bombas costais, nebulizadores, atomizadores,
termonebulizadores e demais instrumentos necessários à execuçào segura e eficiente dos servrços.

8.5. Todos os Í'uncionários envolvidos na execução dos serviços deverão utilizar EPIs adequados,
com«r luvas, máscaras, óoulos de proteçâo, botas rmpernreáveis e uniÍ'ormes, de acordo com as normas
de segurança do trabalho.

8.6. Os serviços de caráter preventivo poderão ser realizados, no minimo. trimesü'almente em cada
unidade, ou conÍ'orme cronograma definido pela Administraçâo, sem pre.juízo da execução de serviços
emergenciais ou corretivos.

8.7. Nos casos de solicitações emergenciais decorrentes de surtos ou inÍ'estações criticas, a contratada
deverá inicrar os serviços no pr.rzo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da Ordem de
Serviço.

8.8. Serâo aceitos apenas metodos de controle devidamente autorizados, tais como: aplicação
localizada de inseticidas, pulverização residual, aplicação de gel em pontos estratégicos, uso de iscas
quimicas, armadilhas mecânicas e outros mélodos aprovados pela Vigilância Sanitária.

8.9. A aplicação tlos produtos em ambientes sensiveis, como escolas, hosprtais, unidades de saÍrde,
creches e cozinhas, deverá observar protocolos especificos de segurança, garantindo o isolamento das
áreas tratadas e a prévia comunicação às unidades.

8.lil. A contratada deverá emitir relatórios técnicos a cada execução, contendo: checklist das áreas
tratadas. registros de aplicação, identificação dos produtos utilizados (com lote e validade), fotos
ilustrativas e. quando necessário, laudos técnicos emitidos pelo responsável tecnico.

8. I I . E expressamente vedada a utilização de produtos tóxicos ou quimicos que não possuam registro
válido naANVISA e autorização para uso em ambientes de uso coletivo.

8.12. A contratada será responsável pelo descarte ambientalmente adequado de todos os resíduos e

embalagens, em conformidade com a legislação ambiental vigente, devendo apresentar comprovantes
de destinação final quando solicitado.

8.13. A execução dos serviços deverá atender integralmente às normas ambientais, trabalhistas, de
saúde e segurança do tlabalho, bem como às normas tecnicas aplicáveis ao controle de vetores e pragas
urbanas.

8. I 4. Os serviços prestados deverão garantir eÍicácia conrprovada. de nrodo que não haja reincidência
de infestaçâo dentro do prazo de eficácia declarado pelo fabricante do produto utilrzado.

tt
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8. I 5. A contratada deverá ol'erecer garantia minima para retrabalho sem custos adicionais em caso de

reincidência de inÍ'estação durante o periodo de eÍ'icácta previsto após a aplicaçào.

8. I 6. Deverão ser observados indicadores de qualidade tais como: tempo de resposta aos atendimentos

emergenciais, grau de satisfação das unidades atendidas e registros de não conÍbrmidades apurados pela

Íiscal ização.

8. I 7. Todos os funcionários deverão possuir treinamento e capacitação comproveLda para aplicação de

produtos químrcos, em conlbrmidade com a legislação trabalhista e de segurança do trabalho.

Ll8. A empresa deverá apresentar" no ato da contratação, Licença ou Alvará de Funcionamento
expedido pela Vigilância Sanitária cornpetente, autorizando a execuçâo da atividade de controle de

vetores e pragas urbanas.

8.19. Quando aplicável, a contratada.leverá apresentar autorização ou licença expedida pelo órgão
ambiental competcnle, cm conlbrmidade com a legislaçâo Í'ederal, estadual e municrpal pertrnente.

8.20. Não será admitida a subcontratação do otrjeto contratual.

8.21. Não haverá exigência da galantra da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n" 14.133121.

8.22. Acontralada executará os serviços de desratização, descupinização e desinsetização necessários
,. à prevenção e eliminação de vetores e pragas urbanas ou rurais, tais como roedores, aracnídeos, insetos

voadores e rasteiros, entre oulros animais sinantrópicos, quilópodes e diplópodes poruentura existentes
nas dependências das Secretarias e Departamentos Municipais, conforme o caso, de acordo com o

estabelecido na legislação pertinente, com emplego de pessoal, produtos, equipamentos, ferramentas e

instrumentos suficientes a asscguar plena elicácia da execução, s«rb sua inteira responsabilidade,

observadas as diretrizes enianadas da contratante, l1o quÊ se rel'ere a horários e acesso às áreas em que

serão efetivados.

8.23. Do processo de atuação:
8.23.1 Eliminar e prevenir a prniiÍêração de vetores e pragas urbanas ou rurais, tais como roedores,

aracnídeos, insetos voadores e rasteiros. entre outros animais sinantrópicos, quilópodes e diplópodes;
8.23.2 Eliminar e prevenir a proliferaçào de cupins;
8.23.3 Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos

ou rurais podendo causar agravos à saúde e/ou prejuízos econômicos.

8.23.4 A CONTRATADA deverá retàzer o serviço de controle de pragas e vetores nas áreas em que for
veriÍicada a ineÍicácia dos serviços prestados, sem ônus extras para a CONI-RATANTE.
8.23.5 As aplicações sustentativas (rcforço) serão realizadas caso ocorÍam infestações no intervalo
comprcendido entÍe uma aplicação e outra, mediante solicitaçào prévia e sem ônus para a

CONTRATANTE,
8.23.6 A CONTRATADA deverá fà:zsr revisões (visitas) a cada 45 (quarenta e crnco) dias em locais

considerados críticos paÍa a prolrt'eração de pragas como: área externa, rede de esgoto, banheiros.
depósitos e caixas de gordura, senr ônus ao Contratante.
8.24. Em consonância com o que versa a RDC n' 5212009, as empresas deverão fornecer
comprovantes de execução de serviço e Fixar em local visível o "comprovante de execuçào dos
serviços''. contendo, no minrmo, as seguintes inÍbrmaçôes:
8.24. I Nome do cliente:

i
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8.2.1.2. Endereço do imóvel,
8.24.3 Praga (s) alvo;
8.24.4.Data de execuçào dos serviços:
8.24.5.Prazo de assistência técnrca, escrito por extenso, dos sen,iços por praga(s) alvo;
8.24.6. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente util izado( s);
8.24.7. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualnrente utilizado(s);
8.24.8. Orientações pertinentes ao servrço executado;
8.24.9. Nome do responsável técnrco com o número do seu registro no conselho profissional
correspondente:
8.24. 10. Número do teleÍ'one do Centro de InÍbrmação Toxicológica; e

8.24.11. IdentiÍ'icaçào da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome
Íàntasra, endereço, telefone e números das licenças sanitária e ambiental conl seus respectivos prazos de
validade.

8.25. Os produtos utilizados nas aplicaçties deverâo ter, no mínimo, as seguintes caracteristicas:
8.25. L Não causarem manchas'
8 25.2. Serem anlialérgicos;
8.25.3. l'ornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação,
8.25.4. Serem inoÍ'ensivos a saúde humana;
8.25.5. Nas áreas onde o contato humano, conr o preparado quimico. for constante, deverá este ser de

total antitoxibilidade, inodoro, apôs no máximo 90 (noventa) minutos da aplrcaçâo, devendo, ainda,
possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;
8.25.6. Estarern compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria número l0/85 e suas atualizações
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministe rio da Saúde e que também atendam a portaria
número 321l97 do citado Orgão.
8.25.7 Não será permitida a utilizaçâo de produtos quimicos que contenham a substância
Organofosforado Clorpilifós, conforme determinação da ANVISA, atraves da RDC n' 206 de

2.3t0812004.
8.25ti Podendousarosseguintesprodutoscomosugestão:inseticida,lambdacialontrina,fiptonrl,iscas
chomone, grãos peletrzados e/ou outros produtos.

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRfl'IJAL (arts. 6", XXlIt, alínea "e" e 40, §1", inciso
II, da Lei n" 14.13312021).

Condições de execução

9.,1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

9.2. Os serviços serào contratados pelo regime de empreitada por preço unitário, uma vez que a

medição ocorrerá por unidade de serviço eÍêtivanrente prestado, considerando, por exemplo, aplicações
poÍ metro quadrado (m'z), por unidade de reservatório tratado, p<lr visita tecnica realizada ou por
aplicação emergencial Tal escolha se justifica pela natureza variável e eventual da demanda, eÍn Íazào
da adoção do Sistema de Registro de Preços, o que impede a fixação de preço global previamente
delinido.

9.1. A contratação terá caráter indireto e eventual, por meio de Ata de Registro de Preços, sendo a
execuçào acionada conforme necessidade da Admrnrstração. A prestação dos serviços será iniciada
mediante emissão de Ordem de Serviço (OS) pela unidade gestora, que conteÍá a especiíicação do Iocal,
tipo de serviço, prazos e demais condições. Gt
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9.3.1 . O prazn da execução da Ata de Registro será de 'l (um) ano após a assinatura

Local e horário dâ prestâção dos scrviços

9.4. Os serviços poderão ser executados em todos os predros e unidades adminishativas do Poder
Público Municipal de Lagarto/SE, abrangendo áreas internas e externas, bem como reservatórios de água
potável, cozinhas, refeitórios, banlreiros, depósitos, salas de aula, hospitais, postos de saúde, praças

esportivas e demais instalações públicas, conforme definido em cada Ordem de Serviço.

9.5. Prazos de execuçâo

a) Serviços prcvcntivos: poderão ser realizados com periodicidade minima trimeslral em cada
unidade, salvo definiçào dirersa da Administração em cronograma ptóprio.

b) Scrviços emergcnciais: deverâo ser iniciados ern ate 48 (quaÍenta e oitol horas após a emissào
da Ordem de Servrço.

c) Serviços con'etivos e rotineiros: prazo de conclusão deverá observar a complexidade da

execuçâo, sendo definido na respectiva OS.

9.6. Criúérios dc medição e pagrmento

a) A medição será realizada de acordo com a unidade contratada (m'?tratado).

b) O pagamento estará condioionado ao atesto do Fiscal do Contrato, mediante apresentação de

relatório técnico detalhado, incluindo checkJist, produtos úilizados, bem como registros ÍbtográÍicos
ou laudos quando aplicáveis.

c) Os pagamentos ocorrerão ern até 30 (ÍrinÍa) dias contados da apresentação da nota Íiscal
atestada, consolidando os serviços prestados no periodo.

9.7. A empresa conlratada deverá se responsabilizar por todas as despesas, custos, obrigaçõcs e tributos
decorrentes do serviço, inclusive as cle natrreza trabalhista, para que execute de ÍbÍma adequada o olr.jeto

deste processo.

9.8. A emprcsa deve realizar urna inspeçâo minuciosa para identiÍicar as especies presentes e suas

areas de infestação; utilizar inseticidas adequados, considerando a seguranÇa ambiental e de saúde

humana; escolher o método adequado de acordo com o tipo de espécies; monitorar regularmente para

avaliar a eficácia do tratamento e detectar novas infestações precocemente; implementar e orientar sobre
medidas preventivas, como vedação de possiveis pontos de entrada de roedores e manutençâo de higiene
rigorosa nos ambientes.

9.9. A empresa deve estar devidamente licenciadúegistrada junto à entidade sanitária e ambiental
competentei possuir quadro de pessoal tecnicamônte qualiÍ'icado e legalmente habilitado no registro de

classe competenle para a execução dos serviços; utilizar produtos quimicos de clualidade, que esteJam

devidamente registrados e nas dosagens permitidas em lei, devendo para tanto apresentar as Ílchas
técnrcas de todos os produtos que serão utilizados, lbrnecer comprovantes de execução de serviço e Íixar
em local visivel enr consonância com o quê versa a RDC n'5212009.

9.10. TodasírsotapasdevemserrealizadasporprofissronaisqualiÍicadoseemconÍ'ormidadecomas
normas regulatórias e de segurançavigentes para garantir a eficácia dos serviços e a proteção da saúde

públrca e anrbiental.

ll.2. L Gestor do Contrato

I L2.2. F'iscal do Contrato
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9.11. C'umprir as normas e padrões de higiene ambiental deÍlnidos pela legislaçâo Í'ederal, estadual
e/ou municipal regulada através de suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitána, a RDC No 52 a
RDC No 2012010 com suas atualizações e o Art. 2 da RDC ANVISA No 32612005, que curda do
gerenciamenlo de produtos para controle de insetos, roedores e de outros animais incômodo ou nocivos
à saúde,

9.12. Na aplicação dos produtos, as superficres sensíveis devem ser protegidas, como móveis e pisos,
durante a aplicação de produtos quimicos: colocar iscas de Íbrma segura e estratégica, longe do alcance
de crianças, animais domesticos e outros nãn alvos, proteger alimentos e utensílios de cozinha clurante
a aplicação dos produtos; ventilar bem os ambientes após a aplicação dos inseticidas para eliminar
quaisquer residuos ou odores nocivos; limpar as áreas tratadas de tbrma adequada para remover qualquer
residuo de inseticida, seguindo as instruções do tàbricante;

IO. ESPEC-II.'ICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATT]Â,t, EXIGIDA E DAS CONDIÇÔTS OT]

MANIITENÇAO E ASSISTENCIA TEONICA (art 40, §l', inciso IlI, dr Lei n' 14.13312021)

10. l. Não haverá exigência de garantia contratual.
10.2. A contratada deverá oferecer garantia de retrabalho, comprometendo-se a repetir, sem custo
adicional para a Administração, qualtluer serviço cujo resultado seja insatisÍàtório, ou em caso de
reincidência de pragas no periodo de eÍlcácia declarado para o produto aplicado.

ll. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. ó", XXIII, alínea "f', da Lei n' l4.l33l2ll

I L L Nos termos do art. 6", XXIII, alinea "f', da Lei n' 14.13312021, a gestâo do contrato decorrente da
presente licitação será realizada de forma a assegurar a plena execução das obrigações contrâtadas.
garantindo oontrole, fiscalização e eÍiciência na prestação dos serviços. conforme as seguintes diretrizes:

a) 'O Município designará Llnr gestof do contrato responsável pelo acomparrhanlento e fiscalizaçào
drreta da cxecução dos serviços;

b) Compete ao gestor valtdar ordens de serviço, acompanhar pÍazos, assegurar a conformidade com o
Termo de Referência e comunicar Íbrmalmente eventuais irregularidades à Administração.

a) Será indicado um fiscal do contrato. responsável pela veriÍicação diária da execução dos serviços,
conÍêrência de relatórios, inspeção de materiais e insumos, e atendimento a solicitações de

beneÍiciários;

b) O liscal deverá elaborer relatórios periódicos e registrar ocorrências que possam compÍometeÍ a
prestação dos serviços, garantindo a transparência e rastreabilidade das ações.

c) Serviços executados em desacordo com as especificaçôes poderão ser rejeitados, devendo a

contratada reÍàzê-los às suas expensas, sem prejuízo da aplicaçào de penalidades cabíveis.

Ut
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d) O Íiscal do contrato anotará enr registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que fbr necessário pua a rcgularizaçào das Íàltas ou dos defettos

observados (Lei n' I 4.1 33/202 l, art. I I 7, § l').

e) O fiscal do contrato inÍbrnrará a seus superiores, eln tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Ler

n" 14.13312021,art ll7. §2").

11.2.3. Procedimentos de Comunicação e Relatórios

a) A comunicação entre a Administração e a empresa contratada será formal, por meio de e-mails,
oficios ou sistemas eletrônicos oticiais;

b) O fornecedor tleverá apresentar relatórios mensais de execução contendo informações sobre
atendimentos realizados, quantidade de serviços pÍestados, eventuais intercorrências e medidas
corretivas adotadas.

1 1.2.4 r\cornpanhamento de lndicadores de Desempenho

a) Serão deÍinidos indicadores de desempenho, como tempo de atendimento, qualidade do serviço,
confbrmidade com os materiais previstos e satisfação dos beneficiários;

b) O gestor do contrato seÍá responsável por analisar os indicadores, aplicar mcdidas corretivas quando

necessário e propor ajustes operacionais para garantir a eficiência contínua da execução.

I1.2.5. Registro e Tratramento de Ocorrências

a) Todas as falhas, atrasos ou nâo conibrmidades deverão ser registradas pelo Í'iscal e comunicadas ao
gestor do L:ontrato;

b) Medidas corretivas ou punitivas, incluindo advertências e multas contÍatuais, serào aplicadas

conlbrme previsto no contrato, garautindo a responsabilízação da empresa e a manutenção da
qualidade dos serviços.

I L2.6. Revisão e Ajustes Contratuais

a) A gestão do contrato permitirá ajustes operacionais ou técnicos, desde que compatíveis com o objeto
e a legislação vigente, assegurando que a execução acompanhe a demanda real do beneficio de

auxilio funeral.

11.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (L,ei n' 14.1331202.l , art. I 15, §5").

I L4. O contratado será obngado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas.
no total ou em parte. o objeto do contÍato em que se veriÍlcarem vícios, def'eitos ou incorreções

rcsultantes de sua execução ou cle matertais nela empregados (Lei n" 14.133/2021, art. I l9).
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I 1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretanrente à Administração on a terceiros
em Íazào da execuçào do contrato. e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021. art. 120).

11.6. Somente o contratado será Íesponsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Ílscais e

comerciais resultantes da execuçâo do contrato (Lei n" 14.133/2021,art. l2l,capul).
ll.6.l. A inadimplêncra do contratado em relação aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei n'14.13312021, aú. l2l, §1").

11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal fornralidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/20 I 7, art. 44. §2').

I I 8. O órgão ou entidadc poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de providêncras que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/20 I 7, art. 44, 3 l').

I 1.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Créditos fributários Federais e à

Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FG-|S (CIRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDI).

12. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrào à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento do Município.

12.1.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será indrcada para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. conÍbrme disposto no AÍt. 17 do Decreto F'ederal
11.462, de 3 I de março de 2023.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentcs será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, conÍbrme o
caso e aplicação.

13. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

l3.l A execução dos serviços será quantiÍicada por: rnetro quadrado tratado; conÍbrme deÍ'inido na
Ordem de Serviço expedida pela Administração.

13.2 A medição será realizada pela Administração medrante:
a) vistorias presenciais no local da execução:
b) apresentação de relatórios tecnicos contendo descrição detalhada do serviço prestado;
c) rcgistros fotográÍicos das ativrdades realizadas;
d) laudos tecnicos, quando aplicáveis.

13.3 A aÍbrição dos serviços será de responsahilidade do F'iscal do Contrato formalmente designado
pela Admirristração, que emitirá o atesto das nolas flscais/Íàturas apresentadas.
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§\



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE L,AGARTO

13.4 Somente serão aceitos os serviços que atenderem integralmente às especiÍicações deste Termo
de Ref'erência. I{avendo não conÍirrmidade, a contratada será notitlcada para ret-azer os serviços sem

ônus para a Administração, no prazo estabelecido pelo Fiscal do Contrato

LIQT]IDAÇÃO

13.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidaçào, na forma desta seção. prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 7', §2'
da Instrução Normativa SEGES/]vÍE n'77/2022.

13.6. O prazo de que trata o item anterior será Íeduzido à metade. mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o incrso II do art. 7 5 da L,ei n" I 4. I 33. de 2021.

13 7 Para frns de lrqurdação, o setor competente deverá verificar se a n()ta fiscal ou instrumento de

cohrança equivalente apresentaclo expressa os elementos necessários e essencrais <jo documento. tais
c0mo:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato.
e) o valor a pagar; e

t) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.8. Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado providencie
as medldas saneadoras. reiniciando-sc o prazo após a comprovação da regularização da situação. sem

ônus ao contratante;

I 3.9. A nota tiscal ou instrumento de coblança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consuita aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no art.68 da Lei n' 14.133,de2021.

13.10. A Administração deverá realizar consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas

l3.ll. Constatando-se,asituaçãodeirregularidadedocontratado,seráprovidenciadasuanotificação"
por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mosmo prazo.

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a criterio do contÍatante.

13.12. Não havendo regularizaçào ou sendo a det'esa oonsiderada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

conttatado. bem como quento à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os

meios pertinentes e ncccssários para garantir o recebimento de seus créditos.
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13.13. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo admrnistratrvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

13.14. HavendoaeÍ'etivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnormalmente,atéquese
decida pela lescisào do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

PRAZO DE PAGAMENTO

13.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS contados da

finalização da liquidação da despesa. conl'orme seção anterior.

13.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serào atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efbtiva realizaçào, mediante
aplicação do índice IGP-M de correção nronetiirria.

FORMADE PAGAMENTO

I 3. I 7 O pagamento será realizado por meio cle ordem bancária, para credrto em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

13. I 8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

13.19 Quandodopagamento,seráeÍ'etuadaaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável

13.20 Indepenclentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serâo retidos na

fbnte. quando da rcalização do pagamento- os percenluais estabelecidos na legislação vigente.

I 3rt I O contratado regularrnente optaDtc pelo Sirnples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
123, de 2006, nào sofrerá a retcnção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento frcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento olicial, de que l'az jus ao tratame»to tritrutário tàvorecido previsto na referida Lei
Complementa.

13.22. O pagamento será efetuado de fbrma mensal, após a realização da medição e emissâo do atesto
pelo Fiscal do Contrato.

13,23. Constitui condição indispensável para á liberação do pagamento o atesto prévio do Fiscal do
Contrato, que certificará a execução regular dos serviços.

13.24. O pagamento estará condicionado à comprovação da eÍ'etiva execução dos serviços. Não serão

devidos valores reÍbrentes a serviços rejeitados ou parcialmente curnpridos.

I 3.25. A contratada deverá garantir o retrabalho dos serviços, senr custo adicional para a Adnrinistração,
em caso de reincidêncra de pragas dentro do prazo de eÍlcácia declarado do produto ou serviço prestado.
14. FORM.,\ n CRt'tERtOS DE SI:I.I]('.{O t O FORNECEDOR

i
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F'OR]VA DD SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

14. l. O fornecedor será selecionado
modalidade PREGÃO, sob a Íbrma
MENORPREÇO POR ITEM.

por meio da realizaçào de procedimento de LICIIâÇÃO, na

ELETRONICA, com adoção do cntério de julgamento pelo

Exigências de habilitação

13.2. Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

13. i. Pessoa física. cedula de identidade (RG) ou documento equivalente quc, por I'orça de lei. tenha
validade para fins de identiÍicação em todo o território nacional;

13.4. Hmpresário individual: inscrição no Registro Público de [impresas Merr-antis, a ca,go da.Iunta
Conrercial da lcspectiva sede;

13.5. Microempreendedor Individual - MEI: CertiÍ'icado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará oondicionada à verificação da autenticidade no sitio
https.//wu.'w. gov. brlempresas-e-negocios/pt-brêmpre€ndedor;

13.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cohstitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, aconrparrhatla tle iior,umento comprobatório de seus administradoresl

1 3.7. Sociedade cniprcsária estrangeira: portaria de autorização de lüncionamento no Rrasjl, publ icada
no Diário Oí'ir:ial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fbderatira onde se localrzar a

filia-I. zrgôncia, srrcursal ou estabclecimento. a qual será considerada oomo sua sede, contbrmc lnstrução
Normatira DRFIVME n.' 77, de l8 de março de 2020.

13.8. Sociedade simples inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jr.rridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

13.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consol idação respectiva.

TIABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

lj.ll. ProvadeinscliçãonoCladastroNacional dePessoasJurídicasounoCadastroclePessoasl;isilras.
conlirrnre o caso CNPJ-
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13.12. ProvadeinscriçãonocadastrodccontrrbuintesEstadual ouMunicipal relativoaodomicílioou
sede do tbrncceclor; pertinente ao seu ranlo do ativrdade e compatível com o objeto contratual;

13.13. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDT{ NACIONAI,, mediante apresentação de
certitlão expedtda corrjuntarnente pela Secretaria da Rcceita F'ederal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa
da União (DAU) por elas adnrinistrados. rnclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n' 1.751, de02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazen<la Nacional.

13.14. ProvaderegularidadecomaFAZIINDAES'I'ADLIALEMUNICIPALdodomicilioouserledo
fornecedor. relativa à atividade enr cuio erercicio contrata ou concorre.

13.15. Prova de regularidade com o f'lINDO DE GAR{NTIÀ DO'I'EMPO DE SERVIÇO (FGTS);

13.16. Provadeinexistênciatiedcrbito:iinadrnrpirdosperantca.IUSTIÇADOTRÂBALIIO.nrediante
a apresentação de certiclâo negativa ou positiva conr cÍ'erlo de negativa, nos termos clo f itulo VIt-A da
Consol idação das [,cis do Trabalho, aprovada pelo f)ecreto-Lei n" 5.452, de l' de maio de I 943.

QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-}'INANCEIRA

I3.17. De Í'orma a demonstrar a prova de qualificação econômico-financeira, os licitantes deverão
apresentar, conforme art. ó9 da Lei n" 1 4. 1 33, de 2021 .

'l 3. I 8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - ( Lei n' I 4. I 33,
de202l, art. ó9, caput, inciso II) com emissâo não superior a 90 (novcnta) dias.;

QUALITICAÇÃO TÉCNICA

13.19. Comprovação de aptidão para desenrpenho do Íornecrmento. compativel com o objeto deste
processo, atravós de I (urr,) ou mais A'IES'I).{DOS DE (lAPÂCIDADE TECNICÂ, fornecrdos por
pessoajuridica de direito público ou plivado. devidamente assinado. carimbado e em papel timbrado da

empresa ou órgâo tomador.

I 3. I 9. l. Os atestados de capacidade técnrca poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

13. I 9.2. O Í'ornecedor disponibilizará todas as inÍbrmações necessárias à cornprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminislração, cópia do contÍato que deu suporte à
contrataçào, endereço atual da contratante e local em que ibi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

13.20. Comprovação de que a empresa especializada deverá ter em seu quadro um responsável técnico
devidamente habilitado para o exercrcio das lunçôes relativas às atividades peÍtinentes ao controle de
vetores e pragas urbanas, em conformidade com a RDC n" 52/2009/ANVISA;

I 3.20. L As Comprovações do subilern anter ior deverào ser Íbitas nrediante apresentaçào da Certidão de
registro ou inscriçào no Conselho Regronal Conrpetenle da licitante e cio Responsál'el'lccnico indicaclo
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para execução do objeto licitado juntamente com prova atualizada de regularidade (empresa e

proÍissional), atraves de certidão ou outro documento expedido pelo Orgão;

13.21. Licença Sanitária para atividade pertinente ao objeto da licitação, emitida pela autoridade
competenle. conforme RDC n' 52l2009-ANVISA;

13.22. Ltcença Ambiental para atividade pertinente ao ob.jeto da licitação. emitida pelo órgão
competente. conforme RDC n" 52l2009-ANVISA.

DECLARAÇOES

13.23. Declaraçào para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art.7' da C--onstituiçâo
Federal. que não emprega nrenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não
emprega menor de dezesseis anos;

13.24. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das
inÍ'ormações prcstadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei n" 14 133/2O21,

I 3.25. Declaração dos licitantes que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas? (art. 63, § lo da Lei n" 14.133/2021\,

13.26. Declaração de observância do Iimite na licitação para obtenção de beneÍlcios daLC 12312006,
estando limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendá,rio de realização
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequerro
pcrte, devendo o órgiio ou entidade (aÍ. 4", § 2" da Lei n' 14.13312021).

13.2'7. As Declarações citaclas acima. poderá ser substrtuícla pelas apresentadas elctronicanrente em
campo próprio do sistema de pregão, reproduzindo assim, uma declaração única

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. O custo estimado total da contratação e de R$ 769.692,65 (sctcccntos € sessenta e nove miln

seiscenlos e noventa e dois reais e sessenta e cinco centavos), conÍ'orme custos unitários apostos na

tabela exposta neste Termo.

Lagarto/SE, l0 de novembro de2025.

FABTA I-AIS DIAS CARVAI-HO
(SECRETARIA MIINICIPAL DE SAÚDE)

TECNIC:A

.*
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JOÃO HENRIQUE MONTEIRO BISPO
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EI)TICAÇÀO}
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ANEXO,I:l' §Sr,.rlo0 TÉCIUCO rnrltMlNAn

OBJEl'IVo DO PRESEN'tE DOCUMENTO

Claracterizar, atraves do Estudo l-écnico Preliminar (ETP), deternrinada necessidade, descrevcndo as

análises realizadas enr temros de requisitos, altemativas, escolhas, resultados p[etendidos e denrais caracteÍisticas,

dando base ao anteproieto, ao termo de referência ou ao proieto básico, caso se conclua pela viabilidade da

conlralâçâo.

r. tNFORNTA(jÔ}:S GERATS

I.I IDf,NTII'IC]AÇÀO DO PROCESSO

DAMANDAN'I'ES:

DEMANDA:

PREFEITURA MUMCIPAL DF I-A(;AR'f() . SIi('RF'IARIA MUNICIPAL
DA ruVENTUDE. ESPOR'|F] 11 l.AZIlR SEJEI-I SECRFT.ARIA

MUNICIPAI, DE REI,AÇOES INS'II'IUCIONAIS SERIN;
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO . PGM; SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS SEMOB: SECRETARIA MUNICIPAI, DE
GABINETE DO PREFEITO -' SEGAB; SECRETARIA IUUNICIPAL DE
SAÚDE; SECRETARIA MUNÍCIPAI- DE PLANEJAMENTO-. SEPI-AN:
SECRETARIA MUNICIPi\I. DE DESENVOLVIMENTO URBANO -

SEDURB; SECRETARIA MUNICIPAI- DA I,AZENDA SEMFAZ;
SECRETARIA MUNICIPAI., I)F: INC]I,L'SÃO DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA .. SEMINC: SF]C]R}.]IAITIA MUNICIPAI, DF ORDEM
PÚBI,ICA E DEFESA DA (:ID,ADANIA . SF]MOP. SECRETARIA
MUMCIPAL DE GI]S'TÀO DAS I,ICITAÇÔUS. CONTRATOS E

LOGÍSTICA - SECI-OGI SF]CRF:IARIA MUNI(IIPAL DO
DESENVOLVIMENTO SOClAt. U LX) fRAtsALHO SI-DEST;

SECRETARIA MIINICIPA.L DE I:DIJ('A('AO . Si:MEI): SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISI'RAÇÀ() SI1MAI): SECRETARIA
MLINICIPAL DE GOVERNO E INOVAÇÀO - SEGOV C SECRETARIA
MUNICIPAL DE I'LIRISMO SEMTUR,

TRATA-SE DA MOTIVAÇÀO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO PARA A QUALIFICAÇÀO ts A SELEÇÀO t)A
PROPOSTA MAIS VAN'TAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÀO
MUNICIPAL VISANDO 

^S 
NECT,:SSIDADES DE SERVIÇOS

VOLTADOS A PREVENÇÀO Ii AO CoNTROLE T] COMBATE DE
VETORES E PRAGAS URI]ANAS QTIE POSSAM COMPROMETER AS

coNDtÇÔES DE SAI.UURIDAÍ)I]. ilrcilrNll ri C]ONSERVAÇÃO Drl
AMBIENT'ES E INSTALAÇÔ|iS Pr'rBt.t('AS. VTSANDO ASSEGURAR

CONDIÇÔES ADEQUAI)AS DtJ ITI,INCI0NAMTJNTO E PRESERVAÇÀO

EST.{DO DE SERGIPE
PREI.'I.:I'I'IiRA MI-]NICIPA I- DE I,AG.{RTO

DA SAIJDI] PUBI.IC:A NAS I]NIDADES
AI)MTNISTRAÇÀO MUNTCTPAI-.

VINCTJI-ADAS A

t.2 EQTIIPE Df, PI,ANEJAMEN'TO

JISLAINE DOS SANTOS CARVAI-I.IO (SHCRE'IARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÀO)
MAÍZA DAIAN[.: A, DE Sot IZA ( SIiCRI'.IARIA MLTNICIPAL DE SAÚDE)

2. DT,SCRIÇÃO D.{ NECESSIDAT)r.

Após análise da denranda formalizada, a eqrripe de planejamento identiticou que a necc:sid:rde

apresentada está diretarlente relacionada a rrranulenção das condiçÕes de salubridade, higiene e consenaçào das

edificaçôes públicas utrlizadas pela AdmrDistrâçào Municipal de l-agarto. Verificou-se que a excerçâo pcriridrca

de sewiços de controle e conrbate de velorcs e pragas urbanas, incluindo cupins, formigas, mosquitos, rnsetos,

ratos e animais peçonlrenlos, bem corno desitrsetizaçâo, desmtização, descupinização e desalojamento de pomtns,
morcegos e abelhas, é essencial paÍa gamntiÍ anrbienles seguros, saudáveis e adequados ao pleno funcionanrento

das atividades municipais.

l'rata-se de unra denranda reconentc e necessária, conrpativel conr o dever institucional de zelar pela

integrrdade do patrimônio público e pcla continuidade dos serviços prtstados à populaçâo. O Municipro dispôe

de diversas unidades adnrinistraliras. opemcionais e de atendinento ao público, corno escolas, unidades de sâ(lde,

repaÍliçÕes públicas, almoxarifados, graragcrrs e denuis órgàos nrunicipais. Esses espaços. enr razào «l.rs suas

caÍacteristicas estruturais, aÍrrazenanrerrÍo de nlaleriais. prescnça de residuos e grande ciruulaçào de pessoas. esrâo

conslanternente expostos .i presença e prolilbração de velores c pragas, o que demanda ações preventivas,

correlivas e continuâs de conlrole ambionlal.

A ausência desses sen'iços pode gerar prolilàraçào de inselos, roedores e outros agentes transmissores

de doenças, afetando diretamente a saúde dos servidores, alunos, pacientes e cidadãos que frequentam as unidades
públicas. Além disso, a falta de controle adequado compÍomete a integridade fisica das edilicaçôes, acelera a

deterioraçâo do patrimônio público e acârreta cuslos adicionais conl reparos estruturais e açÕes emergenciais.

A execução periódica dos serviços de dedetizaçào, desratização, descupinizaçào, sanitização c

desalojamento de animais contribuem significativanrente para a prevençào de doenças infectocontagiosas, para a
ledtção de riscos biológicos e alnbientais. e parâ a preservaçào da qualidade dos espaços pirblicos. '['ais medidas

sào fundalnentais para garantir condrçÕcs seguras c adequadas de trabalho, bem como para âssegrilar quc os

ambientes muticipais estejanr em confomridade conl as nonras de vigilância sanitária, saúde pública e conlrclc
de pragas urbanas.

Recomenda-se que a l'requêrrcia das açt1es se.la periódica, preÍ'erencialmente ern intx\ iilos trirrcstrais
ou semestrais. de ntodo a mânter a cl'iciênciâ do coDtrole e prcvenir reincidências de inl'estaçiio. aiustando-se

cont'onle a nâlureza e o uso dc cada local. A inrplcnlentaçâo dessc serviço reflete o cornpronrclinler)lo da UI
p
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Adnlinistraçào Municipal de [,agarto com a sairde coletiva. a segurança sanitária, a conservâçào do patrimônio

público e a qualidade do ambiente de trabalho e atendimenlo à populaçào, scndo uma açào preventiva

indispcnsável ao pleno tuncionamento e â suslentabilidade das atividades públicas.

3. REQIJISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços enquadram-s€ na classificâçlo de seruiços comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivâmente delinidos, por meio de especiíicaçOes usuais de mercâdo.

O serviço requisitado, objeto do presenle Estudo'fécnico Preliminar, deverá ser executado no PRAZO
MÁxlMO DE ATÉ 15 (QUINZE) DIAS a contar da nolificaçâo do enrpenho ao preslador de seruiços, no

endereço indicatlo na respectiva ordem de serviço. A execução delerá observar a padronizaçâo exigida pelos

órgàos competentes, alendendo integralmente às especificaçdrcs tecnicâs e aos rcquisitos de desempenho

estabelecidos neste documento. Trata-se, portârÍo, de medida neccssaria çnra assegurar ctlciência- regularidade e

qualidade na prestaçâo do serviço público.

A execuçào dos serviços devcrá observar as nonrus de saú<ir' pública, segurança e nreio ambiente

aplrcáveis, garantindo que todas as atividades sejam reâlizâdas de Íbnla scgura. eÍlcienle (' compatível com as

cxigências legais vigenles.

A co[tralâda deverá:

AtraÍ em confonnidade com as nomas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do

Ministerio da Saúde e da Vigilância Sanitária Municipal;

Respeitar e atender as Normas Brasileiras Regulamenladoras- NBRI

Adolar medidas para evítar a contaminação do solo com produtos qrrinricos;

Utilizar nrateriais, insumos e equipamenlos devidamente regularizados pelos órgãos competentes, quando

aplicávell
Assegurar que os sewiços sejam execulados por polissiouais capacitados, devidamente identificados e

com treinamenlo compatível com as atividades desernpenhadas,

Adotar medidas preventivas de segurança do trahalho e proteção ambrental. ga[antindo o descarte

adequado de residuos e evitando qualqueÍ tipo de conÍaminaçâo ou danos ao nreio arnbiente.

Ilxecutar os serviços conforme cronograma deÍinido pela Adrninistmçâo, respeitando as rotinas e o

funcionamento das unidades atendidasl

Fomecer, quando couber, relatórios técnicos ou registros de execuçào, assegurando rastreabilidade e

transpaÍência das ações realizadas.

Realizar descarte em local devidamente licenciado pelo órgâo conlpetente.

Os serviços serão realizados na sede e povoados do município de Lagarto/SL.

A enrprcsa deve realizar unta inspeçâo minuciosa paÍa identiÍicar as espécies pÍesentes e suas áÍeas de

infestação; utilizar inseticidas adequados, considerando a segurança ambiental e de saúde humana;

escolher o metodo adeqmdo de acordo conr o tipo de especies; monitorar regularmente para avaliar a

clicácia do tratamento e detectar novas infestaçôes precocemenle; inlplenrentaÍ e oricntar sobre medidas

prevenlivas, como vedaçào de possíveis pontos de entmda de rocdorcs c manutenção de higiene rigorosa

nos ambientes.

A cillpresa deve estar devidan)eilte licenciada./rcgistrada .junlo à entidade sanilária e ambiental

conlpctente: possuir quadro de pessoal tecnican)entc qualificado e legalrtrente habilitado Do registro de

classc conrpctcntc paÍa a execução dos serviç«rs: utilizar prcdulos quinricos de qLralidade, que estejanl

T]STADO DE SERGIPE
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devidanrente rcgistrados e rras dosagens penlitidas em lei, devendo para tanto apresentar as Íichas

tecnicas de lodos os produtos que serào ulilizâdos, fomecer comprovantes de execuçào de serviço e fixar

ern local visÍvel em consonância conr o tlue versa a RDC n" 5212009.
-fodas 

as etapas devem ser realiiradas por prolissionais qualilicados e enr confornridade conr as normas

regulatórias e de segurança vigentes para garanlir a eficácia dos serviços e a proteçào da sairde pÍrblica e

ambiental.

Curnprir as nomras e padrôes de higiene anrbiental definidos pela legislação federal, estadual e/ou

nrunicipal regulada aÍmvcs de srns Secrctarias de Sa[rde e Vigilância Sanitária, a RI)C No 52 a RLX] No

20/20 I 0 com suas atuali:zaçÕes e o Art. 2 da RDC ANVISA No 32612005, que cuida clo gerenciamento

de prodrúos para controle de inselos, roedores e de outros animais incômodo ou nocivos à saúde.

Na aplicaçâo dos lrodutos, As strperÍicies scnsíveis devem ser protegidas, corno nróveis e pisos, dumnle
a âplicação dc produlos quinricos, colocar iscas de fonna segrra e estratégic4 longe do alcartcc de

crianças, aninrais dolreslicos e oulros nào âlvosl proleger alinrentos e ulensílios de cozinlra durante a

aplicaçào dos produtos. vcntilar benr os alnbientes após a aplicaçào dos inseticidas para elirnirrar
quaistluer residuos r»r odores nocivos: limpar as áreas tratadas de forma adequada para renrover qualquer

resíduo de inseticida, scguindo as instÍtsôes do làbricante.

Os prcilutos aplicados deYcrào ler seus cl'eilos gamnlidos pelo prazo mínirno de 03 (trôs, nrescs e dc\.enr

ser cadastrados pe-los órgâos controladores do Governo, corno a ANVISA c sua manipLrlaçào e clcscane

sào Íesponsabilidade da enrpresa contratada. Qrmndo decorrido esse pÍitzo, deverá ser felta nova

aplicação.

Esses requisitos visam assegu ar que a contrataçâo atenda plenamente às necessidades da AdministÍâçâo
Municipal, com observância dos principios da eliciência, economioidade e segurança nas atividades executadas.

Por fim, cumpre destacar que a nalureza do serviço possui caráler estimativo, nito havendo definição exata do

quantitativo a ser demandado. Em razão disso, o processo será conduzido por meio do Sistema dt' Registro de

Preços, o qual não conslitui obngação definitiva de contrataçâo enr sua totalidade. Ressalte-se que a existêrrcia

de preços registrados não impÕe à Adnrinislraçào a obngatoriedade de firmar contrataçõcs, làcLrllando-se,

inclusive, a realizagào de licitaçào espccifica caso seja conveniente, assegurando-se, entretanlo, ao dctüntor do

registro a preferência na prestaçiio dos seruiços, enr condições de igualdade.

4. DAS ESPECIFTC.{ÇÔES E LEVAMEN',T'AMEN'tO QtrANTrr.{TM

As cspecificaçôes e estimativas expostas na labela abaixo, sâo derivadas de levantamentos realizados

pelas Secretarias e departamentos requisitantes deste nrunicípio que, enviam suas necessidades, conforme
documentos em anexo. Os itens descÍitos ncste docunrcnlo, bcm como, seus quantilativos, equivalenr a

CONSOLIDAÇÀO de todas âs Documento de [:onnalizaçâo da Demanda - DFD, formulados pelas áreíls

denrandantes. O quantitativo definido tbi delenninado considerando o consumo do exercicio de 2025, benr coulo
a atual necessidade do rnunicípio, para alcnder as denrandas do público-alvo.

As localidades onde os serviços serão erecutados cstâo detalhadas no Anexo I deste Estudo'l'écnico
Preliminar, contendo o endeleço e a idcntiÍicaçào de cada unidade atendida.

Considerando as áreas int€rnas e e\lcnrâs de cada secretariâ, procedeu-se à consolidaçào dos dados,
resultando nos quantitativos apresentados a segtrir.
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DE SERVIÇO DE
E MORCEGOS.

PÍestação de seryiço de desalojamcnto de pássaros c morccHos.
com limpeza, higicnização e desinfecçâo do local após retirada.
F'ornecendo toda nrão de obra especializada. incluindo todos os

insunros, nnteriais, equipanlentos (EPI's e EPC's conlbrnte
exigidos nas normas e t'erramentas necessários

de

DE SERVIÇO DE LIMPEZ,A E
DESINT'ECÇÃO DE CAIXA E RESERVATÓRIOS D'ÁGI]A.

Prestação de serviço de limpeza e desinfecçào de caixa e

reseruatórios d'água acima. Fornecendo toda mão de obra
especializada, incluindo todos os insumos. materiais,
equipamentos (EPI's e EPC's conforme exigidos nas normas
regulamenladoras) e Íbrrarlentas necessários pâÍa a pÍestaçào de

DE bo
AN,ÍBIENTE.

Prestaçào de serviço de Sanitização do arnbiente. incluirrtlo
desinfecção de superficies c equiparnentos ,'-orneccndo loda mão
de obra especiahzada, incluindo todos os insumos. rnaleriais.
equipâmentos (EPI's e EPC's conforme exrgi<los nas normas
regulamentadoras) e ferÍamentas necessários pam a prcstaçào de

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

PaÍa efeito do pÍesente ESTUDO TÉCN f CO PREI,IMINAR, inicialmenle, se verificou que no tocante

ao objeto em questào, há allemativâs diversas para o alcance da soltçâo alme.jada. I'rala-se da necessidade de

controle e combate de vetoÍes e pragas urbanas do Municipio de l,agarto/SE, ante o exposto, r,erifica-se cotno

alternativas de nercado:

Mr

4

2598ü)

lÍre -

PRESTAÇÃO DE SERV!ÇO DE DEDf,TtZA(tÃO.

Prestação de seruiço de dedetizaçào (desrnselizaçào. desratizâção e

descupinizaçào) com pulverizaçâo, l-ornecendo loda nlâo de obra
cspecializada, incluindo lotlos os insumos, nratcliais.

M'

ts26

Para atender a demanda do municipro, ideltiÍicam-se dtns possiveis soluçÕes:

w
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PREFEITUR.{ MTINICIP.4,I, DI I,AGARTO
l'tilizaçâo de mão de obra própria do município

r Q seruiço seria executado por seruidores rnunicipais, contratados ou designados para a funçào,

utilizando equipanrenlos e produlos fornecidos pelo municipio.

Vantagens:

r Controle diÍeto sobre o seruiço.

o ljventual econonria em relaçào à contrataçào terceirizada. deperrdendo da escala.

I)esvantagens:
o O municipio nào dispôe de seruidores qualificados para dedetizaçào, o que implica a necessidade

de contrataçâo ou capacitaçâo específicâ" conr cuslos adicionais.

r, Risco de exccuçâo inadequada ou inconrpleta do serviço, podendo conrpronrcter a sairde pública.

o Necessidade de aquisiçâo de equipamentos e produtos quimicos específicus, com lrcinâmento
para manuseio seguro.

., lissss Íàtores irrplicam custos adicionais, riscos operacionais c necessidade dc cstn[ura Íisica e

pessoal especializado, tornando essa altemativa pouco viável diante das condiçôes atuais do

Município.

o Assim, a soluçào é inviár,el devido à ausência de rnào de obra qualiÍicada e aos riscos associados

à execuçào pelo próprio municipio.

Contratâção avulsa por demanda emergenciol

Vantagens:

Possibilita atendimenlo rápido enr situâções emergenciâis ou pontuais de infestação em pÍcdlos

públicos.

. Desvantagens:

o Gera elevaçâo do custo unitário dos serviços, ausência de planejamento preventivo, falta dc

rcgularidade nas ações de controle e risco de reincidência das pragas, o quc pode conrprometer a

continuidade e a qualidade dos seruiços públicos prestados à populaçào.

3. Contratâção de empresa especializada atraves de Procedimento Licitâtório

. Contrataçào de enrpresa conr expertise em dedetizaçào, que possua pessoal capacitâdo,

equiparrrenlos adequados e produtos quimicos âutorizados pelos órgãos conrpetentes (corno ANVISA e Ministério
da Saúdc).

Vontagens:
o Caranlia de cxecução segura e eficaz, corn profissionâis capacilados.

I Atendimento às nonnas legais e arnbientais.

o Reduçào de riscos à saúde dos servidores e da populâçào.

., A enrprcsa folnece os produtos e equipanrenlos necessários, elintinando custos adícionaís para o

nrunicipio.

a
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Desvantâgens:

o Custo financeiÍo associado à contratação do serviço terceirizado.

Diantc desse cenário, concluiu-se que a via rnais adequada para atender ao inteÍesse público e a realização

de procedimento licitatório para Contratação de empresa especializada nâ prestação dos serviços, de modo a

garantir a seleção da proposta mâis vantajosa. Após análise comparativa, constatou-se que o PR.ECÃO

ELETRÔNICO, NA FORMA DE JULGAMENTO PELO CRITÉRIO NE Mf,NOR PRf,,ÇO POR ITEM,
lnostra-se a solução urais adequada por reunir serviços de nttureza similar e execuçilo integrada, garantindo

uniformidade, padronização e melhor controle contratual. Essa modalidade também assegura

competitividade, economicidâde e celeridade no processo de contratação.

A Pesquisa de Preços pam estimativa do valor unitário nráxi[ro a ser aceito na licitaçào tern por base o

levantamento de preços no mercado e BANCO DE PREÇOS, atendendo as detemrinaçôes expostas no Art. 23

da Lei 14.133, de 0l de abril de 2021, que dispÕe sobre os procedimêntos administrativos para a realização de

pesquisa de preços para a aquisição de bens e contrataçAo de selviços em geral, no âmbito da administração

pública federal, autarquia e fundacional e que podem e devem ser rúilizadas, tambéN, no âmbito rnunicipal.

Nesse entendimento e com vista a obtenção dos preços qile condigam com a realidade do ÀMBITO DA
ADMINISTRAÇÀO PÚBt.lCA, após consolidâçào dos ilens de interesse da SECRE|ARIA do PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL, se buscou junto ao IIANCO DE PREÇOS o estimado para cada produto a fim de

termos uma noção do real custo de tudo que, possivelmente, se necessitará adquirir para o desenvolvimento dos

trabalhos precípuos da Administração quanto ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FIITLRA E EVENTUAL
PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS ESPECTALIZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS, SANITIZAÇÃO E

LIMPEZA DE AMBIENTES E RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS
DA PREFEITURA MUNTCIPAL DE LAGARTO E SUAS SECRETARIAS.

Por fim, havendo o levantamento das especificaçÕes e de custo totalmente realizado e, verificando-se

estar o levantamento financeiro dentro do VALOR previsto no BANCO DE PREÇOS que deu origem ao presente

estudo, e ainda, estando as especificaçôes dentro do que c usualmeille utiltzado no mercado nacional o que

possibilira a AMPI.IAÇÀO DA DISPIJ'IA, sc conclui SER A SOl,LiÇÀO MAIS vlÁvEL para o problenra

exposto em DFD AQIJELA QUE SE CARACI'ERIZA PÊt,O RE(;ISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL PRT:SI'AÇÃO DE SERVIÇOS ESPE(]IALIZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS,

SANITIZAÇÃO E LIMPEZA DT] AMBIENTES E RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, A FIM DE ATEN'DER
AS DEMANDAS DA PREI'EI'I[iRA NIIr'NICIP^L DE LAGARTO E SUAS SECRETARIAS.

6. DESCRIÇÃO DASOLUÇÃO

A solução para a necessidade exposta na DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÀO DE

DEMANDA, se dará mediante o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÁO
DE SI,RVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS, SANITIZAÇÀO E LIMPEZA DE

AMBIENTES E RESERVATÓRIOS DE ÁCU,I, ,I FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA
PRf,FEITURA MTINICIPAL DE LAGARTO E SUAS SECRETARIAS, visando a execução dos serviços

pÍoposto. Uma vez já havendo especificaçôes estabelecidas mercado, se faz necessária a utilizaçâo de

procedinrento licitatório para sua oblençAo, obseruando-se os requisitos estabelecidos no presente documento. A

Ata de Registro de Preço firmada terá prazo de validade I 2 meses, exaurindo-se conr a execução total dos serviços.

7. DOS PRODTITOS A SEREM REGISTRADOS EM PROCESSO

tü3.
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20s.249,fi

226.172,28

262.88+02

75.387,24

8. ISTIMAI'IVA DO VALOR DA CON'IRATAÇÃO

O custo estimâdo da contratação é de RS 769,692,65 (setecentos e sessenta e nove mil, seiscentos e

noventa e dois reàis e sessentâ e cinco centavos),

R$

ul
çn
tJ.r
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I PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE
DEDETIZAÇÃO.

PÍestação de serviço de dedetização
(desinsetizaçào. desratização e descupinizaçào)
oonr pulverizaçâo. tblnecendo toda nrâo de obra
especializada, incluindo toclos os insumos,
nrateriais, equipamentos (EPI's e EPC's conÍbrme
exigidos nas nonnas regulamentâdolas) e

l'erÍamentas necessários para a prestaçào de serviço.
Com certificâcão e [arantia de no minimo 3 meses

Nt, 25980
9

RS 0,79

--;--

--4

2 PRISTAÇÃO DE SERVIÇO DE
DESAI.OJAMENTO DI] PÁSSAROS E
I}TORCJEGOS.

Prestâção de serviço de desalojamento de pássaros

e morcegos com linrpeza, higienização e

desrnfecção do local após retiratia. Fornecendo
toda mão de obra especializada, incluindo todos os
insumos, materiais, equipamentôs (EPI's e EPC's
conforme exigidos nas noÍmas regularnentâdorâs) e

ferramentas necessários para a prestação de serviço.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E
DESINFECÇÃO DT CAIXA E
RESERVATóRIOS D'ÁGTIA.

Prcstaçâo de serviço de linrpeza e desinÍêcção de

caixa e reseNatóÍios d'água acima. Fornecendo
toda máo de tibra espccializada, incluindo todos os
insumos, ,nateriajs, equipaÍnentos (EPI's e EPC's
cuntbrnre exigidos nas normas regulamentadoras) e

_legÍng4qs={re9g$arios para a prest4ã
PRIISTAÇAO Df, SERVIÇO DE
SANITIZAÇÀO DO AMBIENTE.

Plestação de seruiço de Sanitização do ambiente,
incluindo desinÍ'ecçâo de superficies e

equipamentos. Fornecendo toda mào tle obra
especializada. rncluindo todos os insumos.
nrateriais, equipamentos (EPI's e EPC's conforme
exigidos nas nonnas regularnentadoras) Ê

Í'erramenÍas necessários nara a nrestacâo de serwico

NI" -

- trr

t526 -

90s28

l2 159
I

R$ 1,8('

--Rs ir.n-

R$ 0.8í-.-
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Considerando os termos do art. 23 da Lei 14.133, de 0l de abril de 2021, foi úilizado, como método

para obtenção do preço estirnado por item, a média aritmetica dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre

um conjurto de rnais de três preços, levando em conta que no BANCO DE PREÇOS foram veriÍicados resultados

de no mínimo 3 licitaçÕes realizadas por outros órgãos. Foi utilizada a metodologia da média aritmelica dos

valores obtidos na pesquisa de preços, com a desconsideração de valores inexequiveis, inconsistentes e

excessivamente elevados, para estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado.

A adjudicaçâo por item é a forma mais adequada para esÍa contratação, pois permite individualizar

cada tipo de matelial, assegurando maior controle e padronização dos produtos adquiridos. AIém disso, a

adjudicaçao por itenr promove maior transparêrrcia e conrpetitividade cntre os forneccdores, garantindo a

economicidade e a eficiência do certame, sem prejuízo da inlegalidade e da qualidade dos materiais fomecidos.

9. JTiSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A adjudicação do PRI,GÁO ELETRÔNICO, sob a forma de Sistema de Registro de Preços, será

realizada por item, considerando que o objeto da colrtratação é divisivel. talÍo técnica quanto economicarnente,

permitindo a escolha do fornecedor que apresental o menor preço por item, sem comprometer a unidade da sol ução

pretendida nem causar pÍejuizos à economicidade global do certame.

O parcelamento do objeto sejustifica por permitir maior competitividade, possibilitando a participação

de empresas que não possuem capacidade de fonrecer todos os itens simultaneamente, mas que reúnem condições

de fomecer um ou mais itens de forma aulônoma. Tal medida visa ampliar a participação de microempresas,

empresas de pequeno porle e fornecedores rcgionais, em observância ao princípio da isonomia e à promoção do

desenvolvimento loca.l.

Adernais, a divisão por ilens conlribui para maximizar a vantajosidade da contratação, permitindo que

a Administração selecione propostas mais econômicas para cada grupo de produtos, sem comprometer a qualidade

ou a padronização dos materiais, cujas especificações sêrão rigorosamente observadas confonne estabelecido no

Temo de Referência.

Portanto, o parcelameilto do objelo licitado por item revela-se técnica,juridicae economicamente viável,

plomovendo eficiência na execução contratual e maior competitividade no processo licitatório, sem prejúzo à

entrega dos materiais.

10. coNTRATAÇÔeS Connnlatls

Para o presente objeto as contratações correlatas e/ou interdependentes não se mostram necessárias

diante do atual contexto municipâ|, dadas as condiçõesjá estabelecidas. Logo, a contrataçào conelata correlatas

e/ou irÍerdependentes para o fornecimento desse obieto não se faz necessário, pois o municípiojá possui estrutura

consolidada e adequada para a execução.

I I. AI,INHAMENTO CONI O PCA

Este Municipio para o presente exercicio nilo adotor.l PCA como instrunrento básico de planejarnento,

rnas a reÍ'erida necessidade se encontra devidamente planejada diânte das dernandas a serem atendidas durante

este cxercício.

ESTADO DE SERGIPE
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I2. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CON'TRATAÇÃO

A contratação de seliços especializados de controle de pragas, sanitização e lilnpezàpaÍa^s secretarias

do Município de l,agarto proporcionará diversos beneÍicios. Primeiramente, contribuira paÍa a pÍoteção da saírde

pirblica, prcvenindo doenças transmitidas por insetos, roedores, aves e rnorcegos, além de reduzir os riscos de

contaminaçào em ambientes administrativos e de atendimento ao público, bem como escolas e unidades de saúde.

Os ambienles de trabalho se tornarão mais seguros e higienizados, garantindo locais limpos, desinfetados e

sanitizados para servidores e cidadãos, com redução de problemas relacionados a alergias, infecções e mau cheiro

nos prédios públicos.

A colltratação assegura eficiência e especializaçào na execuçâo dos serviços, uma vez qrrc :;erão realizados

por profissionais capacitâdos. utilizando produtos e equipamentos adequados, garantindo maior qualidade e
durabilidade dos resultados. Alern disso, permitiní a padronização e atendimento uniforme em todas as secÍelarias,

facilitando a fisoalização e o acompanhameuto pela administmçâo municipal.

I3. DA ANÁI"ISE DE RTSCOS (MAPEAI\IENTO)

C) mapearrento de riscos permite a identificação, avaliaçâo e geÍenciamento dos rjscos que possam

comprometer o sucesso da contralação e da gestão contratual. Para cada risco identiÍicado, define-se: a

probabilidade de ocorrência dos evenlos, os possiveis danos potenciais. possíveis açôes preventivas e

contingências, benr como a identificação de responsáveis por ação.

A seguir, apÍesenta-se a tâbela com os riscos mais relevantes relacionados à contratação pretendida:

IJso incoreto de
Alto Alto Exigir licenças especiÍica-s

Equipe de

Exposiçâo a agentes

quimicos e

biológicos
Alta AIto Alto

PGR e PCMSO
atualizados, EPIs
adequados (luvas,

respiradores. macacões.

etc )

Fiscal do
Ccnlrato

Segurança do
Trabalho

Quedas ern altura
(r'eservatórios e

telhados)

Média Alto Alto
Cumprimento da NR-35,

linha de vida, cinto de

seguÍança e treinamento

Fiscal do
Contrâto

Ambiental
I)escarte

inadequado de
lesiduos e carcaças

Media Alto Alto

Plano de Gerenciamento

de Residuos (PGRSS),

descârte conforrle noÍrnâs

ambientais

Conllatada i'

Fiscal Arnbiental

Qualidade /
Imagem

Reaparecimento de
pragâs ou

leclamações de

usuailos

Media Medio lllédio

Garanlia nrinima de 3

meses, conlrole de

qualidade e atendinrento a

usúrios

Contratada i
Fiscal do
Contralo

Técnico /

Saúde e

Segurança

Llt
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Financeiro
Custos adicionais
por rctrabalho ou

Íàlhas
Média Médio Médio

aplicação de penalidades
(art. 156, Lei 14.133)

Gestor do
Contmto

Trabalhistâ
Ausência de EPIs
ou irregularidades

tÍabalhistas

Baixa Alto Médio
Comprovação de uso de

EPIs e registro de

funcionários
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Fiscal do
Contrâto

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS

Concluido o presente Estudo Técnico Preliminar, a próxima etapa consistirá na elaboraçâo do Termo de

Referência, contendo as especifioaçôes detalhadas da prestação de serviços de controle e combate de velores e

pragas urbanas.

Uma vez aprovado o l'ermo de Refcrência pela autoridade competente, seú instaurado o procedimento

licitatóÍio na modalidade Pregão F.letr'ônico, conr adoçâo do Sistenra de Registro de Preços (SRP), nos termos da

Lei n' 14.13312021 e demais nor rnativos aplicáveis.

I5. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTATS E MEDIDAS IIIITIGADORAS

O licitants deverá atender o que couber, os critérios de sustentabilidade e meio ambiente, respeitar e

atender as NoÍmas Brasileiras Regulamentadoras - NBR, adotar medidas para evitar a contarrinação do solo com

produtos qümicos, realizar descarte em local devidamente licenciado pelo órgão competente, entre outras

medidas necessária para o bon) cumprimento do objeto requerido.

I6. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planeiamento declara VlÁ!'EL esta contrataçâo. O seruiço se mostrou viável a partir da

análise do presente tlstudo '[écrrico lteliminar e de acordo com os termos pretendidos, como já vem sendo

realizada pelo PODf,R f,XECÍ.[M MtiNICIPAL.

Lagarto/SE, l0 de setembro de 2025.

JISLAINE DOS SANTOS CARVALHO
(sE(:RIirARtA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO)

MÂÍZA DAIANE A, DE SOUZA
(SECRETARIA MUNICIPAI, DE SAÚDE)

DAS LOCAI,IDADES

ANEXO I AO ETP

U.M.E.I, RAIMUNDO DE CARVAI,IIO SII-VA

ESTADO DE SERGIPE
MT]NICIPAI, DE LAG.{RTO

Praca da Piedade. no l3 - Cenho. Laearto/SE.--....-,--_-p_rocqeds!a 99rqt dq Mcqislpiq_, ,, . ._-- _
Secretaria Municipal de Inclusâo das Pessoas com

Deficiência
Rua Pedro Ribeiro de Souzâ.157 - Centro.

Laqarto/SE
Secretaria Municipal de Ordem Pública e f)eÍ'esa da

Cidadarria
Avenida Contorno BR, n' I 385. LagârtoisE

Secretaria Municioal de Desenvolvimento Urbano Rna Maior Mizel Vieira- n' 125- Centro- Lâqârto/SE
SecreÍaria Municipal de Turisnro Centro Comercial Laudelino Freire, no 172- Centro,

Lâsârto/SE
Secretaria Municinal de Obras Avenidâ Contorno no l24l- Centm l-aqartolSE

Secretaria Municipal de Obras- Garagem Avenida Deijaniro Jonas, no 223 l, Alto da Boa Vista,
Í.aqarfolSF

Secrelria Municipal de Relaçóes Institucionais Rua Laudelino Frcire n" 172, l' andar - sala 09 -
Í-enfÍÍr LâssrtírlsTi

Secreta ia Mrmicinal de Planeianrento Prar:a da Picdade n" l3 - Centrn T ârâÍôlSF
Secretaria Municinal da Admi[istmcão Praca da Piedade nn l3 - CenfÍo I-asarÍô/SE

da Farcnda no

Secretaria Mrrniciual de Governo e Inovacão Praca Danraris tlo Nascimento Sântos- s/n - Centro
Gestão das Licitações,Secrctalia
e

Praça da Piedade, n' l3 - Centro, t.agarto/SE

Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito Praça Damaris do Nascimento Santos, s/rr - Centro,
l.apartolSE

ESCOLA MUMCIPAL ADELINA MARIA DE SANTANA
SOUZA

CTiNTRO

IISCOI,A MLNICIPAI- MANOEL DE PAUI,A MENEZES
LIMA

BAIRRO ADEMAR DE
CARVALHO

BAIRRO MATINHA

ESCOLA MUNICIPAL RAIMUNDA REIS I
BAIRRO ADEMAR DE

CARVALHO

U.M.E. I. ADALBERTO I.-ONSECA BAIRRO ESTAÇÃO

U,M,E,I. DR. JOÃO DE ALMEIDA ROCHA BAIRRO ESTAÇÀO

U,M.E.I. ESTEFANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO
BAIRRO MATINHA

I
BAIRRO ADEMAR DE

CARVALHO

NASCIMENTO

t)
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U.M,E,I. VOVO I,I.JZIA DORIA DE CARVALHO
BAIRRO ADEMAR DE

CARVALHO

II -AESCOI,A MUNICIPAL ARTT]R DE Ot-IVEIRA REIS

ISAIAS SOUZA T,IBORIOESCOLA MUNICIPAL II-A

LAI.JDELINO t.'REIRE

AV. LII]ORIOS

ESCOLA MIJNICIPAL MANOEI, ESTEVES DE JESI,JS II-A COQUEIRO/BARRO
VERMELHO

II-A CIDADE NOVA

II .A ALTO DA BOA VIS'IA

ESCOLA ML.INICIPAL PATILINO VIEIRA
NASCIMEN'I'O

MTJNI()PAL MA'I'ET]S DE OLIVEIRA

FREIREU.M.E.I.
FEL,IZTA..

II .A LAI.J DELINO I.'REIRT]

BAÍRRÔ I,OIOI AESCOLA MUNICIPAL JOSE ANTONIO DOS SANTOS

ESCOLA MUNICIPAT. MARIA LUIZA PEREIRA DO
NASCIMENTO RODRIGUES II. B AV. GUS'TAVO IIORA

ESCOLA MIJNICIPAL NELSON FERREIRA DO
NASCIMENTO

lt-B BAIRRO SAO JOSE

II-B

il-R

JARDIM CAMPO NOVO

BAIRRO SÀOJOSI]..
LOTEAMENI'OMESQUTTA

U. M-E. I. ANA'I(it,IO GARCIA MORENO SOBRINHO

U,M.E.I. TAINAI.I SANTOS DE JESUS

I.J.M.T],I. JI-]l,IA

II .B BAIRRO LOIOLA

III POV. FAZF]NDA GRANI)E

III AV. BRASÍt,lA _BAIRITO
F.XPf)STCÂO

ESCOL.q MUNICIPAL BRASIL

LOURIVAL BATISTA

lÍT POV BREIC)ESCOLA MUNICIPAI. ELIEZER PORTO

III POV, CARRO Q1JEBRADO
ESCOLA MUNICIPAL FREI ALOISIO I-IBORIO DE

CARVAI,HO

III POV. BREJOESCOLA MUNICII'AI, MARCO MACHADO DE
ALMEIDA

ESCOLA MUNICIPAI,, MONSENH()R JASON BARBOSA
COEI-FtO

ESC]OL,A MUNICIPAL PROFT]SSORA MIRENA
MACHADODO NASCIMENTO

__ _lu __

ilt

ESCOI-A MUNICIPAL ROSt.]NDO RIBEIRO FII-HO

POV. VARZEA DOS C-ACADOS

POV. CANDEAI- DA CAJAZEIRA

AV, BRASiI-IA B,AIRRo
IT()CIIA

PINIIEIROESCOLA MIJNICIPAT, PADRE

*/

w
DSTADO DE SDR(;IPE

BS(IOI-A MT]NIL]IPAL ROSENDO RIBEIRO DE SOUZA POV

POV

POV. AÇUZINHO

h
UI
§
§

EXPOSTÇAO

U.M.E.I. VOVO MARCTONILIA

ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO XISTO DOS SANTOS

ESCOLA MUNICIPAI- DE SOUZA

POV. BREJO

POV, PURTJRUCA

III

IV

ESCOI.,A MUNICIPAT- CÂNDIDO BARRETO MACHADO IV PÔV A1'AI,HÔS
ESCOLA MI]NICIPAL CLF]ODICE SOARES DOS SANTOS PÔV I\,ÂRtOI IITA

ESCOLA MUNICIPAL DR, SILVIO CEZAR LEITE IV POV 1'APERINHA DOS GA'I'OS

ESCOLA MI.]NICIPAI, INCI,A'f ERRA POV. OUILOMBOIV;
ESCOLA MLINICIPAL JOAO FRAGA ARAUJO POV. OI'I'F;IROS

ESCOI,A MUNICIPAL MARIA LTJIZA DA SII,VA
IV

IV POV, CARCARA

tv
IV

l\r
ESCOLA MUNICIPAL.IOÃO PAULO RODRIGUES PISTA DOAÇUZINHO-

COLONIA I3
ESCOLA MUNICIPAT, JOSEFA DA CONCEIÇÀO JEST]S

RAMOS
PIÇARRLIRA

ESCOI-A MUNICIPAL I,AI.JDF]LINO PRATA LOIOI,A PISI'A DO PAU GRANDE -
COLÔNIA TREZE

COI,ONIA TREZE - CEN'I'RAI-ESCOI"AMUNICIPAL MONSENHOR JOÁO BATISTA DE
CARVALHO DALTRO

U.M E.I. SANTA LUZIA COI ONIA I'RF]ZIi
ESL'OLA

PISIADOPAIJCRANDT: -

POV, RIO DAS VACAS

v-B

V_B i

V-B

PÔV NÔVÂ DFSÍ-ÔRFRTÀV.B
ESCOLA MUNICIPAL JOSE ALMEIDA MON'TEIRO V-B POV. ruERANA
ESCOI,A MUN]CIPAL MARIA ERUNDINA MOTA

SOUZA
V-B POV. LUIZ FREIRE

VI-A PÔV BÔÂ VÍSTA DÔ I IRI IBI IESCOLA MUNICIPAL DR. ANIBAT- FRHIRE

-pSCCll-C MUNlCtpet. OR. lnCOtlteS Of elwEtOn- - PÔV BoA VIS'TA DO I IRI IRI I

PÔV I IRI IRI IGRANDFESCOI.A MUNICIPAI- FILOMENO }]ORA

ESCOLA MUNICIPAL NORI.JECA VI -A POV. URUBUTINGA
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DE LAGARTO

PRA'IA

MUNICIPAL DA

ESCOT-A DE
SOUZA

BISPO
VI-A POV, CARAÍBAS

POV BRASII-IA
ESCOLA MUNICIPAL ALBERTO SANTOS DUMONT vt-B POV BRASII-IA
ESCOT-A MTJNIC]PAL.IOAO PEDRO DE ARAUJO

VI-R POV IFNIPAPO

ESCOLA MUNICIPAL JOSE BERNARDINO DA
FONSECA

VI .B POV. ARAÇÁ

ESCOLA MUNICIPAL JOSELEIDE MELO DF] ARAUJO
(ANTIGA']RMÀ MARIA CÁNDIDA)

VI-B POV. JENIPAPO
ESCOLA MUNICIPAL OTONIEL FRANCISCO DE JESUS

VI -B POV. OL'IRINO
ESCOI-A MUNICIPAI- PROFESSORA ADEII,DL] DE

Ot,IVEIRA MONTEIRO
VI .B POV. ES'IANCINHA

Vt. B POV- JENIPAPO

U.M.E.I. JOSE MARIA DE ALMEIDA vt-B POV BRASILIA
T'.M.E.I, VOVO ARACY FERREIRA VI-B POV .IEMPAPO

ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO FRANCISCO DE JESUS VII POV CAMPOTÍ) CRIOIIt,O

ESCOLA MUNICIPAL BALBINA MARIA DE JESUS vll POV CIIRRAI,INHO
ESCOLA MUNICIPAI- b]DUVIRGENS ARAUJO

MFNEZFJS
ul POV. IT'APERINHA

ESCOL.A MUNICIPAL ESMERAI.D/I FLORA DE

ESCOLA MUNICIPAI. SANTOS

ESCOI,A MUNICIPAL JOSE DO SANTOS

vil POV. SACO DO'TIGRE

POV PTNDORAS\NI

vil POV. TANOUE

PÔV SANTÔ ANl-ÔMr)
ESCOLA MUMCIPAL.IOSE MARCEI.INO PRATA

ut

vil
POV. CAMPODO CRIOULO

AV- PRES. KENEDY.54SEDE

Avenida Rotary, no I 37- CentÍo, Lagafio/SE

CENTRO DE INICIAÇÃO AO ESPORTE

CAMP()'I'ATICÂO

SEDE

Rua TiÍadcntes B, número 22, baino: Matinha

Avenida Cândido Baneto Machado. n'452 centro

rÚb

ew
ESTADO DE SERGIPE

PRET'EITURA MT]NICIPAI- DE LAGARTO

CAMPO

CAMPO

CAMPO

BALNEÁRTO BICA Avenida Sindicailsta Antônio Francrsco da Rocha,
n?94 centro

CAMPO S Povoado Santo Antônio

Povoado Colônia I 3CAMPOE QUADRA

CAMPO E QUADRA Povoado Brasilia

CAMPO Povoado Urubu Grande

CAMPO Povoado Açu Velho

CAMPO Povoado Jeuipapo

Povoado Araça

Povoatlo Quirino

Povoado

CAMPO

CAMPO

CAMPO

Povoado Crioulo

Povoado Mâriquila

Assentamento Dr. João

CAMPO

CAMPO

Povoado Urubutinga

Galo Assanhado

:j

h*çu
lsant<rs,
lFreire

ABRIGOGIRASSOL

CENTRO DE REFf,,RÊNCIA DA MULHER lAvenída Presidente Kennedy,
13o? centro

José Gaudêncio
n'99, Bairro Lau

CRAS II- MARIA ACACIA CARVALHO RIBEIRO lAvenida Nossa Senhora da

hiedade. u" 90 1 , Bairro Ademar

lde 

Cawalho

CRAS III- NELSON BATISTA DOS SANTOS lPraça do Mercado, n" 831,

lPovoado 

Colônia Treze;

Avenida Antônio de
Figueiredo, s/n, Bairro Sâo
Iosel

CREAS. JOSÉ ABEL DOS SANTOS

da Piedade- no 07 I

Ltt
Ur

+.7
§

CONSELI'IO TTi'tELÂR DISTRI'I'O I
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Clirrica de Saírde Santo Antônio [Antônio Viana do Nascimento]

Clinica de SaÍrde Pratas Bain o Pralas

SERVIÇO DE, CONVIVÊNCIA DO JENIPAPO l-agarto, no 42'1,

CASA DOS CONSELHOS

NAT

Hipolito Santos, n" 148

Zacarias .lúnior, no 4ó8

CASA DA MÚSICA

CONSH,I-HO TTiTELAR II

Laranjeiras, n" 8ó

Treze;

Antônio Maíins de
no 93, Bairro

ALMOXARIFADO NOVO José Ilarreto de Souza,

CRAS I
Loiola

SEDE DA SECRETARIA

CREAS (PROVISÓRIO)

n" 609,

Dr. Evandro Mendes, no

José Vierra F'ilho, rro

iE.tod"
lzzo.
lBrasília

do Povoado Brasília, n'
Zona Rural, Povoadc

CRAS IV

Av. Francisco Antônio de Figueiredo,
1052 .- Sâo José

Clínica de SaÍrde Davi Marcos de Lima

Av. Contomo,3000 - CentroClínica de Saúde Mâroto Uose Autorlio Marotol

Av. Nilo Romero,92 - CentÍoClínica de Saúde Posto do Leite [Leandro Maciel]

Rua José Maurício do Nascimento, 389 -

Rua Treze, 90 .' Ademar de Cawalho

MatinhaClínica de Saúde Matinha Maria Edinete do Nascimento

Clínica de Saúde Campo da Vila [Josefa Barbosa dos Reis Ronúo]

Clinica de Saúde Alto da Boa Vista Uailton Patrício do Nascimentol
Rua Bie de Patricio do Nascimenlo, 385 -

Boa Vista

Pista da Granja, 35 I .- Colônia Treze

Clinica de Saurle Cidade Nova [.krsé Bispo de Souza] i tjstrada De Jason. s/n Cidade Nova

ACOLHER
MENTAT,.

Pista da Granja, s/n -- Colônia Treze

Pista Principal, s/n - Açuzinho

Povoado Caraíbas

Estradâ Principal, ín - Brasília

Clinica de Saúde Colônia Treze IPadre Almeida]

Clínica de Saúde Açuzinho [Margarída do Espírito Sânto]

Clinica de Saúde Caraibas [Francisco t{ora Alves]

Clínica de Saúde Brasília [Raimunda Reis]

Clínica de Saúde Jenipapo [Givalda dos Santos Almeida] Estrada da Taboca, s/n - Jenipapo

Pista Principal, s/n - Pov. AraçáClínica de Saúde Araçá [Cecília Bezerra Dos Santosl

Clínica de Saúde Olhos D'água [Alcino Correia Dos Santosl Pov. Olhos D'água

Clínica de Saúde Bre1o Uosé Serafim dos Santosl Pista Principal, s/n - tsrcjo

CentÍo de Saúde Sobrado [José Clenrente de Andrade]

Cenlro de Saúde Tanque

Povoado Sobrado

Povoado Tanque

Cenlro de Saúde Mangabeira Povoado Mangabeira

Povoado Quilombo

Povoado Pau Grande

Povoado Pé da Serra.

Povoado Cajazeiras

Ceutro de Saúde Quilombo [Joaquinr.losé dos Santosl
--GnrroEsãüíe prsrTiiõ paüõãããã]oanreÍ rr frio

Santosl

Centro de Saúde Candeal Da Cajazeiras

Centro de Saúrde Pé da Serra

Centro de Saúde Cajaz.eiras

Pov. Candeal da Cajazeiras

Centro de Saúde Bonfim [Amaldo dos Santos Andrade'l Povoado BomÍim

Centro de Saúde Morcego Povoado Morcego

Centro de Saúde Oiteiros UoAo Benício Dos Santosl Povoâdo Oiteiros

Centro de Saúde Pindobâ Povoado Pindoba

Povoado Saco do'l'igre

Rua Hipolito Santos 32

Travessa Anchieta 288

CENTRO MUNICIPAL DE EQUO-IERAPIA Estrada Pov Linroeiro S/N

w
ESTADO DE SERGIPE

Clírica de Saúde Mariquita [Cecilia Maria Da Conceição]

Clínica de Saúde Pururuca [Pedro Felix dos Santos]

Centro de SaÍrde Saco do Tigre

DA MUI-HER E DA

Povoado Mariquita

Pov. Pururuca

Pov. Crioulo

u
o.t
§



Avenida Lourival Batista S/N

Rodovia Antônio Martins de Menezes 70i

Rua Guslâvo lloÍ^247

Avenidâ t,agarto ó53

CER III MARIA ROCHA DIAS . DONA MAROCA

-prsroú-c-cÉNlFÃPo-úNto[oF.DE---
TI§IOJEB4II{

F'ISIOLAG TREZE .UNIDADE DE FISTOTERAPIA

F'ISIOLAG CEN]'T.]R- NIDADF] DE I'TSIOTERAPIA

Rua Contorno S/NC]APS AD III REGIONAL JOAO ROSENDO DOS
SANTOS

UNIDADE DE ACOT,HIMENTO |Vinculada ao CAPS
AF)

RESIDITNCIA'tIlRAPhLJ'IICA lVinculada ao CAP lI

CAPS II ACONCHEGO

CENTRO DL ESPECIALIDADES MEDICAS

CENTRO DE F-SPT,CIAT,IDADES ODONTOI,O(iICAS

IOT
Pça Rui Mendes / Pça Do F'omódromo 26

Avenida ContoÍno 2 1323

PRONT'O ATENDIMENTO MI]DICO 24h [PAM
MARO'I-O'I

R. Maria Do Carnro Silva De Menezes
S/?.l

Povoado Colônia'l'reze 989PRONTO ATENDIMENTO MEDICO 24h [PAM
TREZEI

Av. Candido Barreto Machado S/N

Avênida Augusto Franco ó16

Trâvessa Gustavo Horâ S/N

Av Santo Antônio S/N

Av. Sillto Ailtônio SN

lfrr

{w
ESTADO DE SERGIPE

PREF'EITI]RA MUNICIPAL DE

CERESI'JOSE EDEZIO DIAS DO NASCIMENTO

C.'T.A. LAGARTO-SE

CENTRO DE ZOONOSES DE LAGARTO

UNIDADE MOVEL DE LAGARTO

SI1CRETARTA MUNICIPAI, DE SAUTJE

CRAS 2

CRAS 3

CITAS 4

trONS,r*l.l I() TIITEI-AR I -

I de 1000L Eternit I I de 1000 L de tibra 2 2
SEDEST

CREAS

I de 500L de concÍeto e I de 500L de

Íibra
2

2 de 1.000L e I de 500L, de fibraABRIGO 3

2

2.5

CRAS I 2 de 500L

I de 1000L de fibra

I de 250L

I de 500L

I

I

I

2 caixas de 500L de Eternit

I de 500L de concreto

2

I o§
srDt..

ô§

*Hl,
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITT]R,{ MI )NICIPAI- DE LAGARTO
CONSELHO TUTELAR 2 -
TREZE

I de 500L

I de 500L de Eternit

I 0,5

NAT ô5

CRAM
SCFV JENIPAPO

I de 1000I- de Eternit I I

2 de 10001, de Íibra i2 2

SCFV JARDIM I cle 5001. de fibra I 0,5

SCFV PIABAS I de 500L Eternit 0,5

SCFV RIO DAS VACAS I de 500L de tsternit I 0,5

SCFV TIRO DE GIJERRA I de 5.000[, de concreto I 5

SCFV CASA DA MUSICA I de 1000L I I

SCFV CENTRO DOS
IDOSOS

I de 500L de fibra I 0,5

2 de 500L titernit 2

2 de 500t. rle fibra 2

2 de ?.000 L 2 4

lde500L I 0,5

)1

SCFV OLHOS D'AGUA
SCFV PURURUCA

SCFV DO CRAS LOIOLA
SCFV JOAO AI,MEIDA
ROCHA

SOMATORIO

PLANILHA DE MEDIÇÀO DAS UNIDADES DE SALTDE COM \IISTAS AOS SERVIÇOS
DESCRI'I'OS

UNIDADE DE
SAIiDE

RESERVATORIO
DF Áí;I IA

PITESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE
L)I\,,PEZA E
DBSTNFT-rçrÀO DE
CAIXA E

QUANT, DE,
RESERVATORI
O

MEDIÇÃO
DE AGUA
I'ARACADA
RESt]RVÁT
ORIO (M3)

TRANSFORMAÇ
Ão

CAI,Ct]I-
o I,oR
I,ITRO

CLIMCADE
SAÚDE DR,
DAVI
MARCOS DE
I,IMA

TIBRA 5 5 5000

CLIMCADE
SAÚDE
MAROTO
(JOSE
ANTONIO
I\iÍAROT()l

FIBRA I l0 l0 I 0000

CENTRO DE
SAÚDE
SOBRADO

FIBRA I lt2M1 0,5 500

ITAZENDA

{l

(^
(/l
tâ
ô
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

BRASiI,IA

,

I

s,\til)u

---.-,, 
-J

ESPAÇO DE
SAI.'DE MOITA
REDONDA

FIBRA
,|

ll2M3 0,5 500

CLINICA DE
SAUDE POSTO
DO LEÍTE
(LEANDRO
I\íACIELI

ALVENARIA I 5 5 5000

CI-INICADE
SAiJDE
CAMPO DA
VII-A (JOSEFA
tsARI]OSA
DOS REIS
ROMÃOI

ETERNITE(AMIA
NTO) E
PLÁSTICO

I-IiTERNITE/5.
PLÁSTICO

lM3 E 5X
l/zM3

3,5 3500

ESPAÇO DE
SAUDE
ASSENTAMEN
TO DR,.IOÃO

ICHE
GI]EVARAl

PLASTTCO I 1/2M3 0,5 500

ESPAÇO DE
SAUDE
ASSEN]AMEN
TOANTÔNIO
CONSELHEIR
()

PLÁS1'ICO I l/2M1 0,5 500

PLASTICO I I

tsSPAÇO DE
SAUDE
ASSENTAMEN
TO KARI,
MARX

'l/2M3 0,5 500

ESPAÇO DE
SAUDE
ASSEMAMEN
TOCAMILO
TÔRRFS

PLASTICO l/2M3 0,5 500

CLINICA DE
SAtIDE BOA
VÍSTA
(JAtl.TON
PATRIC]IO D0
NASCIM}iNI'O
)

PI-ASTICO I I 000

CISTERNA
PLASTICO

5 I

I

5 5000

CI

DE

0.5

w
ESTADO DE SERGIPE

Dtl.[({ MlrNt(_
(JOSE BISPO
DE SOUZA)

ESPAÇO DE
SAUDE
BARRO
VITRIVIFI IJÔ

PLASTICO I 112M1 500

CLINICA DE
SAÚDE
OLHOS
D'ÁGUA
(ALCINO
CORREIADOS
SANTOS}

ETERNITE I I 000

ESPAÇO DE
SATJDE
IIBERABA

l/2M3

I l 000

ESPAÇO DE
SAUDE
BOIEIRO
caiNrcÀDÉ -

SAÚDE
PURURUCA
(PEDRO FELIX
DOS SANTOS)

I I 000

o§ 500

CENTRO DE
SAUDE
MORCEGO

PI,ASTICO v2M1 0,5 500

CLINICADE
SAÚDE
JRNIPAPO
(GIVALDA
DOS SANTOS
AI,MEÍDA)

1t2M3

4x Íú-,F, tx
l/2M3

0,5 5t)0

CLINICA DE
SAÚDE
COLÔNIA
TREZE
(PADRE
AI,MEIDA)

5 4500

CENTRO DE
SAÚDE
MANGABEIR

PLASTICO l2M1 0,5 500

ESPAÇO DE
SAUDE RIO
DAS VAT]AS

PI,ASTICO ti2M, 0,5 500

500
SAUDE
AÇUZINHO
(MARGARIDA
D() ESPIRITO

t»
§
os
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CI.]NTRO DE
SAUDE PISTA

IDAMEL
IRENIO
saN'T'ôsl

DO PAU
GRANDE

PI.ASTICO I ll2M3 0,5 s00

ESPAÇO DE
SAt,'DE
PICÂRRFIRA

PLASTICO I ll2M3 0,5 500

ESPAÇO DE
SAUDE
]IJERANA

1

I

1/ZM1

1/ZM1CI,INICADE
SAI]-DE BREJO
(JOSF.

SERAFIM D()
SAN'TOS)

PLASTICO 0,5

0,5

500

500

CENTRO DE
SAÚDE
í-À IÁ7EIR AS

PI,ASTICO I

CENIRO DE
SAÚDE
CANDEAL DA
í-A IÀ 7F,IR AS

PLASTTCO I

ti2M,

-t)zv,; ----

0,5

0,5

s00

.iôo -- --

ll2M3DEESPAÇO
SAUDE
vÁnzres
DOS
CÁGADOS
ESPAçIO DE
SAUDE
POVOADO
NORRTJ:

t,/2M3

5000,5

500ít5

DECT-INICA
s.q.t'r»r
CARAÍBAS
(FRANCISCO
HÔRA AI-VES)

PLASTICO I ll2M3 5000,5

CENTRO DE
slúpn pp oe
SERRA

ETERN]TE I 'll2M3 0,5 500

PLASTICO I l/2M3 0,5 500ESPAÇO DE
SAUDE
GAMELEIRO

t/2M1IPLAS-IICOESPAÇO DE
SAUDE

ll,Ru_Bu]lN-GÂ
I]SI'AÇO DE
SAI,IDE t,I,IIZ

0,5 l soo

i

T.BEIBE

*
ew

ESTADO DE SERGIPE
PRET'EI'I-UR,,\ MI]NICIPAI, DE LAGA

500

500

500

500

500

ESPAÇO DE
SAUDE AÇU
VEt,HO

PLASTICO I l/2M3 0,5 500

CLIN]CADE
seúrp
CRIOULO
oosE
ANTONIO
MENI]ZES
I\'ERORA)

CISTERNA
plÁsrrcrr

I 'll2M3 0,5

CENTRO DE
sltinp
OITEIROS
UoÀo
BENICIO DOS
SANTOSI

112M3

riiú; - -

0,5

CENTRO DE
seú»n
PINDoBA

o5

CI]NTRO DE
SAUDE SACO
DO TIGRE

o5

ESPAÇO DE
SAUDE
ASSENTAMEN
TO22DE
NÔVEN/ÍRRÔ

ETERNITE

I

ll2ul 0,5 s00

ESPAÇO DE
SAUDE
(:AVAI,EIRA

ll2M3

l/2M3

0,5

ESPAÇO DE
SAUDE
BORDADA
lrrATA

0.5

ESPAÇO DE
SAI)DE SACO
REDONDr)

PI-ASTICO I l/2M3 0,5 500

CLINICADE
snúnn
BAIRRO
PRATAS

I

I

l/2M3 0,5 500

ESPAÇO DE
SAUDE DR.
JoÀo
ALMEIDA
ROCHA
CLINICA DE
seúnr
annçÁ
(CECII,IA
BEZERRA
I)OS SANTOST

l/2M1

lt2M3 0,5

0.5

500

loo

Ltr
o.
}\
o



&b
ew

ESPAÇO DE
SAUDE

CENTRO DE STICO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAI- DE

ll2M3 0,5

ll2M1 0,5 500

: SAUDE

i QIILOMBO
tIJOAQI.IM
: JOSE DOS

i!4Nro!1 I
.-!- ....

ESPAÇO DE
SAUDE
I.]STANCINFIA
II

,|
s00PI-ASTICO

PLASTICO I

ll2M3

t/2M3 s00

CI-INICA DE
SAI.JDE DO
BAIRRO
MATINHA

PLASTTCO I 1i2M1

0,5

0,5

0,5 500

CT,INICADE

ANTÔNIO
(ANTÔNIO
VIANA DO
NASCIMEN'}C]
)
CI-INICA
SAÚDE
MARIQUITA
(CECILIA
MARTA DA
CONCF]ICÃO)

SAÚDE
SANTO

DE PI,ASTICO

PLASTICO I

I-1
I

112M1

lt2M3

0,5

0.5

500

500

I ll2lll3 0,5 500ESPAÇO DE
SAUDE RIO

_EUNDg__ _ _
CENTRO DE
SAÚDE
CANDEAI, DA
TAPI,]RA

PI-AS'IICO

PLÁSTICO

I 1/ZM1 0.5 500

CENTRO DE
SAÚDE DO
TANOI]E

PI,ASTICO 500

500ETERNITE

I

I

li2Ml 0.5

1/2M3 0,5

500

ESPAÇO DE
SAUDE

_c_rJ&B4UNrr_o_
CENTRO DE
SAÚDE DO
BOMFIM
(ARNALDO
DOS SANTOS
ANDRADE)

I

ESPAÇO DE
APOIO
ITÀPFRINHÂ

PI,ASTICO I v2M1 0,5 500

ACADEMIA
DA SAÚDE

PLASTICO I 1/2M1 0,5 500

l5 1 50007

Mi
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITU

SERVICOS DE DETETIZACÂO. SANITIZACÀO E DESALOJAMEN'TO DE PÁSSAROS E
MORCEGOS

I
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mnrcerrÍr( -.1760 frz qanilizacâo do amhicnte - 7 760 m2

$-CLqL-
PGM

SEJEL

SEFAZ

SEMOP
Prestaçâo de seruiço de cledetização 1.800 m'z; desalojamento de pássaros e

morcesos - ó00 m'?: sanitizacào do ambiente - ó00 m'z

SEDURB
Prestaçâo de seruiço de dedetização - 68.714 rn:: desalojamento de pássaros e
morcecos 21.209 m1

SEGAB Prestacão de servico de dedetizacão - 2.000 m'?

SERIN
Prestação de serviço de dedetização - 500 m'l sanitização do ambiente - 500
m2

SEMOB
PÍcstação de seruiço de dedetização - 1.420 m2 desalojamento de pássaros e
rnôrceort§ -- 1 ,l)0 n2- sanifizacão dn ârnhiênÍe - I 420 rn:

sliM/\t) Pleslaçâo de scrviço de dedetizaçâo - 4.ó00 m'; sanitizâçáo do an)biente -
4.600 m'

-SI\4IL
SEPLAN

SFfuÍINí'

PrCslêção 4ç q"n 
çg_Cç {gCglzee&:

Prestaçào de serviço de dedetizaçào - '100 
m'z: sanitização do ambiente - I00

TrÍêclí.âô dê sêruicn de dedeÍizacâo - ROO nr2

m2

400 m)

SMS
Prestaçào de seruiço de dedetizaçâo - 36.180 rn:; desalojamento de pássaos e

rnolreuos - 7.100 m'z: sanitizacão do ambiente - 19.700 m'z

Prestação de serviço de dedetização -- 7.500 rn'z; desalojarnenlo de pássaros e
morcesos - 300 m2

SEDEST

SEGOV Prestâcão de seryico de dedetizacão - 2.650 m'

SEMEI)
Prestação de serviço de dedetização.- 60.000 rnrl desalojarnento de pássaros e

rnorcesos - 60 000 m:: sanitiz.acào do amhiente - ó0 000 m'

RESERVATÓRIOS DE ÁGTIA DOS LOCÂIS DE EXECT]CÃO
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SE]FI 7.760 rn'
SEGAB 2 000 nr3

SEMOB 480 m'
SEMAD
SEPI,AN

l7 m3

2 nt3

sMs 506 m3

SEDEST 18.000 m3

SEGOV 3 tu3

SEMED 410 ml

ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPAL DE LAGARTO

TIPO DE LOCAIS DOS RESERVATÓRIOS

MATERIAL DOS RESERVATÓRIOS3

SEMOB
SEGOV

SEGÀB
SEJEL STJPERIOR

EDUCAÇÃO SUPERIOR E INFERIOR

SEMAD SUPERIOR E INFERIOR

SEPLAN SUPERIOR

SAUDE SUPERIOR E INFERIOR

ASSISTENCIA SUPERIOR E INFERIOR

SEMOB
SEGOV POI,IE'IILENO
SEGAB POLIETII-ENO
SEJEL CONCRETO

EDTICACÃO FIBRA DE VIDRO, POI.IE'NLENO. CONCRETO E FIBROCIMENTO
SEMAD POLIETILENO
SEPLAN POLIETII-ENO
SALIDE FIBRA, ETERNITE (AMIANTO), POLIETILENO E ALVENARIA

ASSISTENCIA CONCRETO. POLIETILENO E FIBRA

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITTIRA MT]NICIPAL DE LAGARTO

ANEXO III - MINI.]TA DE CONTRATO

CONTRATO A DMINISTRATIVO N' XXX/2025, QUE
FAZT]M ENIRE SI A(O) PREFEITURA ]VTT,]NCIPAL
DET,AGARTO/SE.EAEMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MLJNICIPIO DE LAGARTO, por intermédio do(a) XXXXX, com sede no(a) XXXXXXX, nacidade
de LAGARTO- tjstado de SERGIPE inscrito(a) no CNPJ sob o no XXXXXXXX, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr.(a) XXtrXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX GES1OR IvItINICIPÁl- DA
SAUDII, doravante Jenomrnado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n" XXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de

XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representada por
XXXXXXXNXXXXXXX, conforme ak)s constitutivos da empresa OtJ procuração apresentada nos
autos, tendo enr vista o que consta no Processo Administrativo n" XXXI?0IS e cm ohservâncta às;

disposições da Lei n" 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contlato. decorrente do
Pregão na forma Eletrônica sob o n'XXX/2025. nrediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

l. cLÁ[JsuLA PRIMEIRÂ - OBJETO (arr. 92, I e It)

l.l. O objeto do presente instrumento é o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FtlTtJRA E
EVENTUAL,PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTROLE DE PRAGAS,
SANITIZAÇÃO E LIT{PEZA DE AMBIENTES E RESERVATÓNTOS NT ÁCU. ,.t FIIVI DE
AIENDER AS DEMANDAS DA PREFEITI.IRA MUNICIPAL DE LAGARTO E SIIAS
SEC'RETARIAS, nas condições estabelecrdas no Termo de Referência.

L2. Dos rtens que cornpôem o objeto.

xxxxx xxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:

1.3: L O Termo de Referência que embasou a contratação;
L3.2. O Edital de l.icitaçâo, a Autorizaçào de C]ontrataçào Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica,
caso existentes.
L3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁT]STILA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1. O prazo de vigência da contrataçào é de I (unr) no contados do(a) data de sua assinatura,
prorrogável por até l0 (dez) anos. na f'orma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2O21

3. CL/(USTTLA'I'ERCEIRA _ ]VIODELOS DE EXE('TiÇÃO E GESTÃO (]ONT'RATT'AIS
(art. 92, lY VII e XVIII)
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI]RA MI.!NICIPAL DE LAG.A.RTO

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestào. assim como os prazos e condições de

conclusão. entrega, observação e recebinrento definitivo constam no'lermo de ReÍbrência. anexo a este

Contrato.

4.

4t

5.

cLÁUsU LA euARTA - sUBCoN'I'RATAÇÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA_ PAGAMENTO (ATt. 92, V C VI)

s.r. PREÇO

5. L L O valor total da contratação e de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXX)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do ob;eto, inclusive tributos elou irnpostos, enlrargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
flscais e conrerciais incidentes, taxa de administração. fiete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contrataçào.

5.1.3. O valor acima e melamente estimatrvo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de sen,rços efetivamente prestados e/ou Íbrnecimentos efetivamente
executados.

5.2 FORMA DE PAGAMENTO

5.2 t. O
coÍrente

pagamento será realizado através de ordem bancária. para crédito em banco, agência e conta

indicados pelo contrataclo.

5.2.2. Seú consideracla data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5,3, PRAZO DE PAGAMEN]O

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trintâ) dias úteis. contados do

recebinrento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íàtura quando o órgào contratante atestar a
execuÇào do ob.jeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo Ílnal do prazo de pagamento ate a data de sua el'etiva realização. mediante

aplicaçào do índice ICP-lll de correção monetária.

5,4. CONDIÇÕES DE PAGAMEN]O

54.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebrmento deÍinitivo do objeto da

contratação. conl'orme disposto neste instrulrento e/ott no'I'ernto de Rel'erência.

iffl,
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MT]NICIPAL DE LAGARTO

5.4.2. Quandohouverglosaparcraldoobjeto,ocontratantedeverácomunicaraempresaparaqueemita
a nota l'rscal ou Íàtura com o valor exato dirnensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamonto deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elernentos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b)" adatadaemissão;
c) os dados do contÍato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

5.4.4. Havendo erro rra apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstàrcia que impeça a liquidaçào da
despesa, o pagamento frcará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o píazo para pagamento iniciar-se-á após a comptovação cla regularizaçfui da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratantei

5.4.5. A Nota Iriscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação nrenctonada no
art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios peíinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessánas à iescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondcnte, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.8. I{avendo a eÍ'etiva execução do ob.ieto, os pagamenlos serâo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regular izr sua situâção.

5.4.9. Quando do pagamento, será efeluada a retenção tribtúária prevista na legislação aplicável.

5.4.9. L Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (quando houver), no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4. 10. O contratado regularmente optante pelo Srmples Nacional, nos termos da [.ei Complementar n'
I 23. de 2006, não sofrerá a retenção tribuairia quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial. de que faz 1us ao tratamento tributário favorecido previsto na ret'ertda [.ei
Complementar.

5.5, ANTECIPAÇÀO DE PAGAMENTO

§t
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PREFEI'I'TiRA MUNICIPAL DI] LAGARTO

5.5.1. Não será pernritido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao Íbrnecimento de bens. à execução de obras ou à prestação de serviço. (Art. 145, caput, Lei
t4.133/2021\

6. CLÁUSUL.A SEXTA - REAJUS'I'E (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são tlxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estrmado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços inicrais serâo

reajustados, mediante a apilcação, pelo ContÍatante, do índice ICP-l't exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último rea-;uste.

6.4. No caso ds atraso ou não Civulgação do(s) índice (s) dc realustarnento. o Contratante pagará ao

Contlatado a importância calculada pela últirna valiação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) deÍinitivo(s).
6.5. Nas aferiçôes tlnais, o(s) índice(s; utrlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o1s)

definitivo(s).
6.6. Claso o(s) índice(s) estabelecitlo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s). serií(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.

7. CLÁUSUI,A SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATI. 92, X, XI C XIV)

7. L São obrigações do Contratante:

7. l. L Exigir o cumprirnento de todas es obrrgações assumidas pelo Contratado. de acordo com o contrato
e seus ancxos;
7. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍbrência;
7.1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrilo, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍ'icadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas:
7. L4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:
7. I .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7. 1.6. Aplicar ao Contratado sanções rnotivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.'1.7. Cientificar o setor jurídico municipal para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explrcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os reque rimentos maniÍ'estamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nerrhum interesse para a boa execução do ajuste.
7. 1.8. L Concluida a instrução do requerimento. a Administraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias para

decidir. adnrtida a prorrogação motivada por igual periodo.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo admrnistrativo para apuraçào de

descumprimento de cláusulas contratuais.
I
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7.2. A Administração não responderá por cluaisquer compromissos assunridos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem corno por qrralquer dano causado a terceiros
em decorrência de âto do ContÍatado. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s. cLÁusuLA oITAvA - oBRIG.,{ÇÔES DO CONTRATADO (arr. 92, Xt\" XVI e XVtt)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos.
assumindo como exclusivamente scus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

.. obyeto. observando, arnda, as obrigações a seguir dispostas:
- 8. Il L manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou clo serviço ou do Íbrnecimento para
representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidarnente justiÍicada, devendo a cmpresa dcsignar ôutlo para o exercicio da

ativrdade.
8.L2. Atender às detelrninações regulares emiticlas pelo íiscal do contrato ou autoridadc superior (art.
I 37, II);
8.1.1. Alocar os empregados necessários, com habilitação t'conlrecirnento arJequados, ao perí'eito
cumplinrento das cláusulas deste contÍato, Íbrnecendo os materiais. equipamentos, li:rramenias c
utensilios demantlados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender às recomendacões de

boa técnica e a legislação dc regência (nos casos em que couber),
8.1.4. Repara, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou fornecimentos nos quais se verificarem vícios.
deÍbitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratado;
8.'l .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, be m como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigrda no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8. l.ó. Não contratar, para execuçâo contratual, durante a l igôncia do contrato, cônjuge. companheiro ou
parente errr linha reta, colateral ou pol afinidade, atc o terceiÍo grau, dc dirrgente do contratante ou tiu
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo Írnico, da Lei n" 1 4. I 33. de 202 I I

8.1.7. A emprcsa contratada deverá entregar ao sctcr responsável pela riscalizaçào do contrato. até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou no ato da entrega do matenal com nota fiscal, os
seguinles documentos: l) prova de regularidaile relativa à Seguridade Sooial, 2) certidào conjunta
relativa aos tributos f'ederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRFI e 5) Certidâo Negativa de Débrtos Trabalhistas - CNDT,
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociars, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadirnplência nào transfere a responsabilidade ao Contratante (nos casos em que couber);
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços e/ou Ítrrnecimento.
8.1.10. Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os rlaiores de quatorze anos, nenr permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubret
tl.l.ll. Manterdurantetodaavigênciadocontlato,emcompatibilrdadecomasobrigaçõesassumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na lrcitaçâo, ou para clualiÍicação, exposta em processo que

deu origem ao presente contrato;

UI
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PREI'EI'I'URA MI-]NI(]IPAL DE LAG.{RTO
8.1.12. Guardarsigilosobretodasasinlbrnraçõesobtidasemdecorrênciadocumprimentodocontrato;
8. L I 3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitatrvos de sua
proposta, inclusrve quanto aos custos variávers decorrentes de làtores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da L-ei

n" 14.133, de202l.

9. CLÁUST]LA DÉCIMA - GAR,{NTIA DE EXECTIÇÃO (ATt. 92, XII C XIII)

9. L Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

r0. cl.ÁusurÁ DÉcrlrA PRTMETRA - rNFRAÇÔES E SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS
(art. 92, XIV)

l0. l . Comete inÍiaçào administrativa, nos termos da Lei n" l 4. l 33, de 202 l, o Contratado que:
a) der causa à irrexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contmto que cause grave dano à Administraçào ou ao
Íüncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contratol
d) deixar de (xrtÍegar a documentaçào exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustiÍicado.
f) nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação" quando
convocado dentro do pmzo de validade de sua proposta;
g) ensejar o relardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaraçào falsa
durante o processo ou execução do contratol
i) tiaudar a contratação ou praticar ato tiaudulento na execuçâo do contrato:
j) comportal-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naluÍeza;
k) pralicar atos rlícitos com vistas a thrstrar os objetivos da contratação;
I) praticaratolcsrvoprevistonoart.5'daLei n" 12.846,de l'deagostode20l3.
10.2. Serão apficadas ao Ícsponsável pelas infrações administrativas acima descritas as scguintes
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d" e,
fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustrfrcar a imposição de penalidade mais
grave (arl. 156" §4', da Lei);
iii) Declaração dc inidoneidade para licitar e contrataÍ. quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h. i. j. k e I do subitem acima deste Contrato. bem como nas alineas b, c, d. e. fe g. quejustifiquem
a rmposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:
(l) moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limrte de l0 (dez) dias;
(21 moratória de I% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do contÍato.
ate o máxrmo de l0%o (dez por cento) pela inobservância do prazo Íixado para apresentação,
suplementaçâo ou rcposiçâo da garantia.

*
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(3 ) O atraso superior a l0 (dez) dias ar,rtoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descunrprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍbrme dispõe o inciso I do afl. 137 da
I-ei n. 14.133, de 2021
(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. I 56, §9")
I 0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato podeÉo scr apl icadas cumulativamente com a multa (art.
r s6, §7').
1O.4. L Antes da aplicação da multa será Íàcultada a det'esa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
üteis, contado da data de sua intimação (art. I 57)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado. alenr da perda desse valor, a drferença será
descontada da garantia prestâda ou será cobrada judicialmente (art. I 56, §8').
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à coblança.iudicral, a multa poderá ser recolhida
administrativamenle no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
conrunicação enviada pela autoridade competente
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminrstralil'o que assegurc o contraditório e a
zunpla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍbs do art. I 58

da Lei no 14.133, de 202l.palraas penalidades de inrpedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) analuÍezaç a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante.
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de rntegridade. conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
I 0.7. Os atos previstos como infiações adnrinistrativas na Lei n" I 4. I 33, de 202 l, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tanrbérn sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 20 1 3, serão apurados e julgados coniuntanrente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente detinidos na rel'erida Lei (art. 159)

10.8. A personalidadejurídica do Contratado poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissrmular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajuridica
serão estendidos aos seus administradores e sócjos com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍ'esa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. I 60)
10.9. O Contratante deverá. no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituridos no âmbrto do Poder Executivo Federal. (Art. l6l)
10.10. As sanções de impedinrento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçâo na l'orma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

12. CLÁT|SL;LA DÉCINIA SEGI.I).íD.{ - D.{ EXTIN('ÂO (IONTRAI'UAL (Art, 92, XIX)
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I 2. I . O contrato se extingue quando verrcido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13. cLÁuslrLA DÉCrMA TERCETRA - DOTAÇÃO OnçlUOr,lTÁRrA (art. 92, Vrrr)

13.1. As despesas decorrentes da plesente contratação correrão à conta de recursos especiÍic<ls
consignados no Orçamento Geral da União deste exercicio. na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO FONTE

13.2. A dotação relatjva aos exercicios Íinanceiros snbsequentes será indicada após aprovação da l,er
Orçamentária respectiva e líbcraçâo dos créditos correspondentes, mediante apostjlamento.

14. cLÁLlsrjl,A DÉcIlIA QLTTRTA - DOS CASOS OMISSOS (arú. 92, rrI)

14. L Os casos onrissos serão decididos pelo C'ONTRATANTIi, scgundo as disposições contidas na l.oi
n' 14.133, de 202i e dernais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contldas na

Lei n' 8.078, de I 990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípros gerais dos contratos.

I5. CLÁUSUI,A DÉCIMA QTIINTA-ALTERAÇOES

I5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.l33,de 2021.

15.2. O CON'IRÂTADO é obrigada a accrtar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressões que se fizerenr necessários, até o lrmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resuhantes cle acordo celebrado errtre as partes contÍatantes poderão excedero limitc
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contralo.

15.4. Registros que nâo caracterizamalteração do contrato podem ser realizados por simples aposlila,
drspensada a celebração de termo aditrvo, na fbrma do art. I 36 da Lei n" 14.133, de 2021 .

I6. CLÁIISIILA DÉCIMA SEXTA - PITBLICAÇÃO

de....

16.l. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçôes
previstas na Lei no 14.133/21.

17. cLÁtrsULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo (arr. 92, §l')

17. l. E eleito o F'oro da Cornarca de 1...{{lAR'I'O {§},)i para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste l-ermo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍbrme art. 92,

§ l" da Lei n' 14.133/21 .

de 2025

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITUR.{ MTINICIPAL DE LAGARI'O

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
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ANEXO IV - MINIJTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MLINICÍPIO DI] LAGARTO, poT inteTmedio do(a) PREFEI'I'I.JRA MT]NICIPAL DE LAGARTO,
com sede na XXXXXXXXXXXXX - Centro de Lagarto - Sergipe, inscrita no CNPJIMF sob o no

XXXXX.XXXIXXXX-XX, nestc ato representada pelo(s) S(a). XXXXXXXXXXX, doravante
denominado sirnplesmente ORGAO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na
modalrdade de pregão, na lbrma eletrôrrica, para REGISTRO DE PREÇOS n" XXX/2025, processo
adminrstrativo n." XXY2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta AIA, de acordo com a classiÍ'icação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta,
sujeitando-sc as partes às normas col'$tantes na Lei no 14.133, de l'de abril de 2021. no l)ecre{o n o

I L402. de 3 I de nrarço dc 20-li, e em conÍbrmidade com as disposições a scguir:

I. DOOBJETO

L l . A presente Ata tcm por objcto o REGISTRO DE PREÇOS PARA l'U'[t.lRA E EVENI'I]AL
PRESTA()ÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE (]ON'TROI,E DF, PRAGAS,
SANITIZAÇÃO E LIMPEZA DE AMBIENTES E RESERVATÓNTOS NN ÁCIIE, E FIM DE
,ATENDER AS DEMANDÀS DA PREFEITTIRA MTINICIPAL DE LAGARTO E SI"IAS

SECRETARIAS, especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO na forma
ELETRÔNICA de n" XXX2025, que é parte ihtegrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenharn sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAÇÔES n QUAICTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especiíicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguemi

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

I I A lrstagem rJr: crtla.slro de resen'a relerente ao presente reg,stro dc pÍcÇos consia como âne\o ri

est;r Áta.

3, ÓRGÃo(s) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será a PREFEITURA MIINICIPAL DE I,AGARTO.

3.2. Alem do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

4. DÀADESÃO À A,-m ne REGTSTRO DE PREÇOS

4.1. I)urante a vigêrrcia di1 .rr.r. üs rireàr;s e as enlrtlailcs cla,\ilminislr'4àtr l)irhlrça j'u«lerirl. eslarjuirl.
rfstritirl c n:irnicrpirl quc nàt: Fr,rtrr'iparrln rlo px,ccclinrsnhr <ie lllP pürlç[;'io i{]erlr;) ;rta rlc rrgislro d*

EST,ADO DE SERGIPE
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preços na cr.rrrdiçâo de nàr parlicipanles. rr.r lorrru rjo ali. 3 i rltr l)eerelu fci{erai n' i 1.4(r2. de 3 I cle

nrürç{)delr.rl.}c/c{2'.dotrt.{lti.dal,or}itderal rr"l,!. 1.}3,ricl'deahrilrlc202l

Vedação a acréscimo de quântitâtivos

4.2. E veda«lo eÍ'etuar acrescimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

S VALTDADE, FORMALTZAç',.ÃO D.{ ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A valiclacle da Ata cle Registro de Preços será cle I {unr) ano, contaclo a partir clo primeiro dia útil
subsequente à data de divulgaçâo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuêncra do fornecedor, desde que conrprovado o preço vaurtajoso.

5.1.1. O contrato decoÍrente da ata tle registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratrul e ohservará no monrento da contrattrçâo e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsâo no plano plurianual, quando ultrapassar
I (um) exercicio Í'inanceiro.

5.1.2. Na formahzação do contrato ou do instrunento substituto deverá haver a rndicação da
disponibilidade dos crédrtos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os Í'ornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermedio de instrumento conlratual, emissão de nota de empenho de despesa.
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conÍbrme o art. 95 da Lei n" 14.113, de 2021 .

5.2.1. Oinstrumentooontratualdequetrataoitem5.2.deveráserassinadonoprazodevalidadedaata
de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentcs tlo sistema de rcgrstro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 daL.ei n' I 4. I 33, de 2021

5.4. Após a homologação da ltcitação ou da conlratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para ftrrmalização da ata de registro de preços.

5.4.L Serâo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oÍ'erecer ou não propostâ em quantitativo inÍbrior ao máximo previsto no
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela,

5.4.2. Será incluido na ata. na iorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fbrnecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatario,
observada a classiÍicaçâo da licitação: e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Setá respetlada. nas contratações, a ordem cle classilicação dos licitantes ou dos Íbrnecedores
registrados na ata.
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5.5 C) rcgistro a que se reÍ'eÍe o item 5.4.2 tem por objetivo a fbrnraçào de cadaslro de resen'a para o

caso de rnrpossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para t'ins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou t'ornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverern sua proposta original.

5.7. A habilitaçào dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se ref'ere o item 5.4.2.2

somente será eÍ-etuada quando houver necessidade de contratação dos licrtantes remanescentes, nas

segurntes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata do registro de preços, no prü.o e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do legistro do lrcitante ou do registro dr' prcços nas htpóteses

previstas no item 9

5.8. O prcço registrado conr indicação dos lrcitantes e lbrnecedores será drvulgado rto PNC['c Íicará
disponibilizado durantc a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Âpós a homologaçâo da licitação ou da contratação direta, o licitante rnais bcm classiÍ'icado ou

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata dc rcgistro de preços, no

prazo e nas condições estabelecrdos no edital de licitaçâo ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei no I 4. I 13. de 202 I .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por lgual periodo, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

.yustiÍicada, e que a.iustiticativa seja aceita pela Administraçâo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital t' dtspontbillzada no

Sistema de Registro de Preços

5.11. Quando o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no pr.rzo e nas condições

estabelecrdos no edital ou no aviso de contratação, e observaclo o dtsposto no itern 5.7. observando o

itcm 5.7 e subitens. Í'ica facultado à Adminrstração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classiÍ'icado.

5.12. Nahipótescdenenhumdoslicitantesquetrataoitem54.2.l,aceitaracontÍataçãonostermos
do rtem anterior. a Admrnistraçâo. observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital ou do aviso de contÍataçâo direta, poderá:

5.l2.l.Convocar para negociaçào os demais lrcitantes ou firrnecedores remanescentes cu.ios preços

f'oranr registrados sem redução, observada a ordem de classilicaçào, cont vistas a obtenção de prcço

mellror, mesnro clue acima do preço d<l ad.iudicalário: ou

5.12.2 Ad.iuriicar e tirmar o contrato nas condições oÍ'erladas pelos licttantes ou t'ornecedores

renranesceltlcs. ittentlida a ordem classitjcatória. quando liuslrada a negociaçâo tle ntelhrit'contliçi'io.

ESTADO DE SERGIPE
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5.1i. A existência de preços registrados rnrplicará compronrisso de t'ornecimento nas condições

estabelecidas. mas nào obrigará a Adrn rn i straçào a contratar. facultada a real izaçào de I icitação especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATl.rAr,rZA(',^O DOS PRE(IOS RUCISTRADOS

6. I. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de tàto que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de Í'orça maior, caso tbrtuito ou fato do principe ou em decorrência de Íàtos
imprevisíveis ou previsiveis de conset;uências incalculáveis. que inviabilizem a exocuçào da ata tal como
pactuada. nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do arl. 124 da t,ei n" 14. I 33, de 2021..

6.1.2. Em caso de criação. alteraçào ou extrnçào de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legars. conr conrprovada repercussão sobre os preços registrados:

ó.1.3 Na hipótese tle previsào no cdital Du no â\'iso de contrataçào direta de cláusula tle reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados" nos tcrmos da Lei n" I 4. I 33. de 202 L

6. L3. l. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos

para a contratação;

6 L3.2. No caso da repactuz!ção, poderá ser a pedido do interessado. conf'orme criterios deÍinidos para a

contrataçâo.

7. NEGOC-IAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 . Na hipótese de o preço registrado lornar-se superior ao

superveniente, o órgâo ou entidade gerenciadora convocará o
preço registrado.

preço praticado no mcrcado por motivo
lbrnecedor para negociar a redução do

7.1.1. Casonàoaceitcreduzirseupreçoaosvalorespraticadospelonrercado,ot'ornecedorseráliberado
do compromisso assumido quanto ao rtem registrado. sem aphcação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classiÍicação, para veriticar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ott fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou enlrdade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contrataçào

mais vanta.josa.

7.1.4. Nahipótesedereduçàodopreçoregistratlo,ogerenciadorcontunicaráaosórgãoscàsentidades
que tiverem Íirmado contratos decorrerrlcs da ata de registro de preços para que avalicm a conveniência
e a oportunrdade dc diligenciarem negociação com vistas à alteraçào contratual. obsenatlo o disposto

no art. 124 da l-ei n" l4 I 33- de 202 L
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado toÍnar-se superior ao preço registrado e o tbrnecedor nào
poder cumprrr as obrigações estabelecidas na ata, será f'acultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a alteração do preço registrado, mediante comprovaçâo de fato superveniente que supostamente o
rmpossibrlite de cumprir o compromisso.

7.2. l. Neste caso, o fbrnecedoÍ encamihhará, juntamente com o pedrdo de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registlado, o pedrdo será indeÍ'erido pelo órgão ou entidade gerenciadora t: o lbrnecedor deverá cumprir
as obrigações estabelccidas na ata. sob pena de cancelamento do seu regislro. nos termos do item 9.1.
sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021,e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do I'orneoedor, nos termos do item anterior. o
gerenciador convocará os Íbrnccedores d<l cadastro de reserva, na ordenr de classrficação. para verrÍicar
se aceitarn manter scus preços registrados, observado o disposto rro item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registlo de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contralação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no ilem 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizaráo
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgâos e às entidades que tiverenr firnrado
contratos decorrcntes da ata de registro de preços sobre a eÍêtiva alteração do preço registrado, para que
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da I-ei n" 14.133, de
2021.

8, REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGI§]'RO
DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com pÍeços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgâos ou as entidades
participantes e não paÍicipantes do registro de preços.

82.

8 2.I

8.2.2

8.3

O remanejamento somente poderá ser feito.

De órgâo ou entrdade participante para órgão ou entidade participante. ou

De óryào ou entrdade participante para órgão ou entidade não participantê.

0 órgào ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para eferto do remane.lamento.

9.4.1. Por rrzào dc irrteresse público:

w
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PREFEITURA MTINICIPAL DE LAGAR'I'O
8.4. Na hipótese cle renranejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. .]2 do Llecreto n" l 1 4í:2 de 2(il.L

8.5. Competrrá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.jamento solicitado, com a
redução do quantitativo inrcialmente inÍtrrmado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou tla entidacle que soÍier reduçào dos quantitativos inÍtrrmados.

8.6. Caso o remanejamento seja Í'eito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municipios distrntos, caberá ao Íbrnecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estahelecidas, optar pela aceitação ou não do Íbrnecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, nào havendo indicação pelo órgão ou pela cntidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do rtem 8.3, a
distribuição das quantidades para a execuçào descentrahzada será por meio do remanejamento.

9. CANCELANTf,NTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTIL{DOS

9. I . O registro do fornecedor será oancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.LL Descumprrr as condições da ata de regrstro de preços, sem motivojustiÍicado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Nãoaceitalmanterseupreçoregistrado,nahipóteseprevistanoartígo77, §?" doDi:creton"
I 1.461 cte 2Í)23, ou

9.1 .4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 1 56 da Lei n' I 4. I 33. de 202 I

9. I .4. L Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV clo caput do art. 1 56 da Lei n"
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao ttrrnecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro dc preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços. vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarcrn os efeitos da sanção.

9.2. O cancclamenlo de registros nas hipóteses previstas no item 9. I será lbrmalizado por despacho
do órgão ou da enticiadc gercnciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla deÍêsa.

9.3. Na htpótese de cancelamento do registro do Íbrnecedor, o órgào ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastÍo de reserva, observada a ordem de classiÍicação.

9.4. O cancelanrentcr dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em detenninada
616 dg rrrgistro de preços. total ou parcialrnente. nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e.j ustificadas:
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9.4.2. A pedido do Íbrnecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houveÍ êxito nas negociações, nas hipóteses em tlue o preço de mercado se tornar superior
ou inÍêrior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3' e 27. § 4", ambos do Deereio n" I 1.4{:1.

rle lti.l -1.

IO, DAS PENALIDADES

10.1. OdescunrprirnentodaAtadeRegistrodePreçosensejaráaplicaçãodaspenalidadesestabelecidas
no edital ou no aviso de contratação direta.

I 0. L L As sanções tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamcnte ap(is teiem assinado a ata.

10.2. Íi da competência do gerenciador a aplicaçào das penalidades decorrentes do descumprinrento
do pactuado nesta ata de registro de preço (oí. 7", inr XI!', iJo l)ecreto n" I i.,ií'?, i.ie 2023), excelo nas

hipóteses em quc o descumprimento disser respeito as contratações dos órgàos ou entidade particrpante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a apltcação da penalidade (irn. 8". inr' lX. do
Derleto n" I l.4r:2, de 202-i).

10.3. O óÍgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9. l, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

ll coNDtÇÔES GERATS

I L l. As condições gerais de execuçào do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste.
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDI-IAI- OU AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA.

ll.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será aclmitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o
órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íbi lavrada em 2 (duas) vias de

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
participantes(sehouver)',''....'.,de...'.,'''''''

ORGAO GERENCIADOR

igual teor, que,
demais órgàos

FORNECEDORES

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITTIRA MT]NICIPAL DE LAGARTO

TESTEMLINIIAS:
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APENDICE "4"

ANEXO DA ATA DE REGISTRO I'E PREÇOS

CADASTRO DE RESERVA

Seguindo a ordem de classificaçào, segue relaçào de Íbrnecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de Íbrneccdores que mantiveram sua proposta
original:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxsxxxxx
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